




A força do coletivo no financiamento ao desenvolvimento sustentável

O Sistema Nacional de Fomento (SNF) é o conjunto das instituições financeiras de 
desenvolvimento (IFDs) brasileiras, cuja missão consiste na promoção do desen-
volvimento sustentável (econômico, social e ambiental), por meio do financiamento 
de longo prazo e do apoio a setores estratégicos. É composto por atores públicos 
e cooperativos, controlados por distintos entes federativos, presentes em todas as 
regiões do país e dotados de ampla capilaridade para operar de maneira coordena-
da e abrangente políticas públicas formuladas nos mais variados níveis. 

Integram o SNF os bancos públicos federais, bancos de desenvolvimento contro-
lados por Unidades da Federação, agências de fomento, bancos comerciais esta-
duais com carteira de desenvolvimento, bancos cooperativos, além da Finep e do 
Sebrae. A diversidade institucional que caracteriza o Sistema Nacional de Fomento 
potencializa sua atuação, viabilizando o atendimento às necessidades de diversos 
setores e segmentos: micro e pequenas empresas (MPEs); municípios; setor rural 
e agroindustrial; tecnologia e inovação; estruturação de projetos; saneamento bá-
sico, entre muitos outros.

Sua forte presença regional e o conhecimento aprofundado acerca das localidades 
em que atua faz do SNF um instrumento relevante para a construção de políticas 
públicas que tenham como objetivo alcançar, de modo particularizado, todos os 
pontos do território nacional. Por meio do SNF, é possível operacionalizar políticas 
que integrem a visão dos estados e da União, de modo a que contribuam para a 
redução das disparidades regionais. 

Por essas especificidades, o Sistema Nacional de Fomento é reconhecidamente 
o motor do desenvolvimento. Neste sentido, a Associação Brasileira de Desenvol-
vimento (ABDE), entidade que representa esse Sistema, vem apresentar o Plano 
ABDE 2030 de Desenvolvimento Sustentável como contribuição para fomentar o 
debate sobre o desenvolvimento sustentável, inclusivo e inovador no Brasil, ampa-
rado nos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS), os quais representam o 
compromisso assumido pelos países-membro das Nações Unidas no documento 
“Transformando o Nosso Mundo: A Agenda 2030 para o Desenvolvimento Susten-
tável”, em 2015.  



O Sistema Nacional de Fomento se posiciona como aliado essencial no financia-
mento e na mobilização dos recursos necessários para viabilizar o atingimento dos 
ODS no país. Atualmente, as instituições financeiras de desenvolvimento, partíci-
pes do SNF, já perseguem esse objetivo na sua forma de atuação. Mas sabemos 
que é necessário fazer muito mais. Portanto, o Plano ABDE 2030 de Desenvolvi-
mento Sustentável vem aprofundar o debate e apresentar missões estratégicas 
para que o país possa atingir as metas dos ODS. Destaca-se o relevante papel do 
SNF e o seu fortalecimento como motor dos investimentos necessários para que 
as missões propostas sejam alcançadas, bem como outras agendas essenciais 
para o país.  

A ABDE está aberta ao diálogo e convida todos os demais setores para assumir, 
conjuntamente, esse desafio, que requer recursos e esforços compatíveis com a 
magnitude de suas dimensões. De fato, precisamos de um Sistema Nacional de 
Fomento cada vez mais forte e estratégico, capaz de induzir políticas públicas que 
impulsionem um Brasil mais sustentável, inclusivo e igualitário.  

Jeanette Halmenschlager Lontra
Presidente da ABDE e 
da Agência de Fomento do Rio Grande do Sul



O Plano ABDE 2030 de Desenvolvimento Sustentável é uma contribuição da ABDE 
para o debate sobre os caminhos para o desenvolvimento sustentável do Brasil. 
Por meio de um diagnóstico detalhado e a proposição de medidas concretas, o pla-
no pretende mostrar como o Sistema Nacional de Fomento (SNF) pode contribuir 
de forma relevante para o atingimento dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentá-
vel (ODS) da Agenda 2030, compromisso assumido pelas Nações Unidas em 2015, 
assim como as metas do Acordo de Paris sobre a mudança global do Clima.
 
Em seu conjunto, ambas as agendas se constituem missões pactuadas global-
mente e orientam a implementação de um padrão de desenvolvimento mais sus-
tentável e inclusivo. Pela sua importância da sua economia, a grandeza de sua 
biodiversidade e posição geopolítica, o Brasil pode liderar as transformações pro-
postas por essas agendas. E nesse sentido, o SNF tem condições de ser o ator 
estratégico para impulsionar os investimentos necessários para o cumprimento 
dessas missões, desde o financiamento até a estruturação dos projetos.
 
O documento foi pensado e debatido com os atores do SNF e um amplo conjunto 
de especialistas de diversas áreas, garantindo uma construção tecnicamente ro-
busta e abrangente do Plano ABDE 2030. Dessa maneira, o presente trabalho é uma 
construção coletiva e inclusiva, com o intuito de oferecer para a sociedade alterna-
tivas viáveis para estruturação de ações que contribuam para o desenvolvimento 
sustentável do nosso país.

Sergio Gusmão Suchodolski
Coordenador do Plano ABDE 2030 
e Presidente do Desenvolve SP

A Associação Brasileira de Desenvolvimento (ABDE), representando o Sistema Na-
cional de Fomento, tem papel central de contribuir com a agenda de desenvolvi-
mento sustentável, inclusivo e inovador. O Plano ABDE 2030 é mais uma das ações 
que a ABDE realiza com o intuito de impulsionar o fomento para o atingimento dos 
17 ODS no Brasil. A Associação tem se tornado referência para o financiamento aos 
ODS com uma série de capacitações no âmbito do Sistema, com estudos sobre o 
tema e nas interações com Governo Federal e Congresso para fortalecimento da 
agenda de fomento à sustentabilidade no Brasil. Os associados, a equipe ABDE e 
os consultores buscam nesse documento inspirar iniciativas para a construção de 
um futuro sustentável.

José Luis Gordon
Secretário-executivo da ABDE



O ano de 2015 foi um marco para os acordos multilaterais. A Agenda 2030, com 
seus 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), e o Acordo de Paris sobre 
o clima indicam o caminho para um futuro mais próspero, equitativo e sustentável. 
A Agenda de Ação de Adis Abeba fornece uma estrutura global para implementar a 
Agenda 2030, por meio do alinhamento entre os fluxos de financiamento e as polí-
ticas econômicas, sociais e ambientais. 

Com as dificuldades enfrentadas desde 2015, como a pandemia de Covid-19, de-
vemos redobrar esforços e ampliar a ambição da implementação dos ODS e do 
Acordo de Paris. É crucial mobilizar investimentos públicos e privados significativos 
para que os objetivos comuns refletidos nesses instrumentos sejam uma realidade 
para todas as pessoas.

A Organização das Nações Unidas (ONU) tem uma longa história de apoio aos Esta-
dos-Membros no financiamento para o desenvolvimento. Para fortalecer essa atua-
ção, o Secretário-Geral divulgou sua Estratégia para Financiar a Agenda 2030 para 
o Desenvolvimento Sustentável em setembro de 2018.  Projetada para transformar 
o sistema financeiro do nível global ao local, a estratégia aborda as barreiras à ca-
nalização de financiamento para o desenvolvimento sustentável e as oportunidades 
para ampliar investimentos nos ODS. 

Um dos objetivos é reforçar estratégias de financiamento sustentável e investi-
mentos em âmbito regional e nacional. O Sistema ONU no Brasil encontrou na 
Associação Brasileira de Desenvolvimento (ABDE) uma parceira que reconhece a 
importância estratégica de um sistema financeiro realmente alinhado aos objetivos 
nacionais e internacionais de desenvolvimento sustentável, que estabeleça as ba-
ses e instrumentos necessários para a consecução da Agenda 2030 no país. Desde 
2020, um número crescente de agências, fundos e programas da ONU no Brasil 
tem contribuído com a ABDE para o avanço do financiamento para o desenvolvi-
mento sustentável.

É, portanto, com alegria que a ONU acompanha o lançamento do Plano ABDE 2030, 
que usa a abordagem de “políticas orientadas a responder grandes desafios” para 
guiar o Sistema Financeiro Nacional na construção de uma estratégia robusta para 
o desenvolvimento transformador. O Plano identifica e articula problemas socioe-
conômicos e ambientais concretos para mudar os padrões de produção, distribui-
ção e consumo, em prol da geração de valor, inclusão e sustentabilidade. 

Esperamos que este Plano seja bem acolhido por todos os setores e instituições 
financeiras, para que o financiamento sustentável torne-se realidade e possa de-
sempenhar seu papel essencial na transição para um ambiente econômico justo, 
de baixo carbono e inclusivo. 

Silvia Rucks del Bo 
Coordenadora Residente 
da ONU no Brasil



Estamos diante daquelas situações em que é preciso agir em dois tempos: presen-
te e futuro requerem nossa mobilização já.  

A urgência imposta pelo momento atual é ululante: os choques econômicos sem 
precedentes impostos pela pandemia combinam-se ao aumento da frequência de 
eventos climáticos extremos. Fenômenos de natureza aparentemente distinta, mas 
que convergem na forma de impactos negativos sentidos de maneira exacerbada 
pelos e pelas mais vulneráveis, para quem esperar não é uma opção.  

A ação imediata e pressurosa, no entanto, não nos exime da necessidade de projetar 
os próximos passos de nossas economias, de nossas sociedades e de nosso meio 
ambiente – elementos cada vez mais percebidos como interdependentes e retroa-
limentados. Da mesma maneira que não há tempo a perder para sanar o “hoje”, 
urge também atuar pelo “amanhã”. Para que nossos próximos capítulos sejam não 
apenas melhores, mas sejam simplesmente possíveis, já que uma não-ação agora 
põe em risco a nossa própria sobrevivência como espécie. 

E é justamente por conjuminar ações inadiáveis no presente e para o futuro que 
tem imenso valor este Plano ABDE 2030. Gestado em uma organização que não se 
furtou de seu papel de amparo ao país durante a crise da Covid-19 – esforços com 
os quais o BID se honra em ter colaborado, este instrumento é qual âncora de mon-
tanhismo cravada sobre as pedras mais altas: arremessado para cima, sustenta 
nossa escalada em direção a padrões mais elevados de sustentabilidade, inclusão 
e resiliência. 

Para o BID, é uma honra apoiar o Brasil e a ABDE nesta empreitada, que muitas 
intersecções guarda com nossa Visão 2025, a agenda que guia nosso apoio à recu-
peração sustentável da América Latina e o Caribe. Com um pé fi rme no presente 
e outro já preparado para galgar melhores posições no futuro, nossas instituições, 
em conjunto, se permitem vislumbrar, lá do alto, um horizonte melhor e mais prós-
pero para o Brasil e a região. 

Morgan Doyle
Representante do Grupo BID 
no Brasil
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Introdução

Os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) são um rele-
vante marco conceitual para a orientação de políticas públicas em 
âmbito global, representando o compromisso assumido pelos paí-
ses-membro das Nações Unidas no documento Transformando 
Nosso Mundo: A Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, 
em 2015. A Agenda 2030 compreende 17 ODS e 169 metas, cobrindo 
temas urgentes para o desenvolvimento sustentável. Nesse mesmo 
ano, foi criada a Agenda de Ação de Adis Abeba, que fornece as bases 
de implementação da transição sustentável global e reforça a impor-
tância do financiamento para o alcance dos ODS. 

A Agenda de Ação de Adis Abeba recomenda que todos os países 
mantenham “estratégias de desenvolvimento sustentável coesas, 
nacionalmente apropriadas e apoiadas por Estruturas Nacionais de 
Financiamento Integradas (ENFI)”1. Em consonância com essa reco-
mendação, o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
(PNUD) tem apoiado o desenvolvimento de ENFIs em mais de 50 pa-
íses, estimulando o alinhamento com planos de recuperação socio-
econômica em resposta à pandemia da Covid-19.

No Brasil, a Associação Brasileira de Desenvolvimento (ABDE) re-
presenta os membros do Sistema Nacional de Fomento (SNF). O 
SNF inclui bancos públicos federais, bancos públicos comerciais 
com carteiras de desenvolvimento, bancos de desenvolvimento con-
trolados por Unidades da Federação, agências de fomento, bancos 
cooperativos, além da Finep e do Sebrae.2 O potencial de atuação do 

1 A ENFI é uma ferramenta para ajudar os países a fortalecer os processos de planejamento e superar 
os impedimentos ao financiamento do desenvolvimento sustentável e dos ODS em nível nacional. Ela 
estabelece toda a gama de fontes de financiamento – fontes nacionais e internacionais de financiamen-
to público e privado – e permite que os países desenvolvam uma estratégia para aumentar investimen-
tos, gerenciar riscos e alcançar prioridades de desenvolvimento sustentável, conforme identificado na 
sua estratégia nacional de desenvolvimento. Para mais detalhes, ver: https://inff.org/about.
2 A lista completa dos associados da ABDE pode ser encontrada nas páginas 8 e 9 desse documento
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SNF o posiciona como aliado de primeira ordem no financiamento e 
na mobilização dos recursos necessários para viabilizar projetos de 
desenvolvimento sustentável, inclusivo e inovador nos mais diversos 
setores e segmentos da economia brasileira. 

Para realizar todo o seu potencial, as instituições do SNF podem 
desenvolver uma estratégia de financiamento para o cumprimento 
dos ODS. O Plano ABDE 2030 de Desenvolvimento Sustentável re-
presenta o primeiro passo dessa caminhada. Trata-se de um docu-
mento de propostas que visa potencializar a colaboração do SNF no 
alcance dos ODS e das metas da Agenda 2030. O Plano está dividido 
em duas partes: 

• Parte I - O SNF na Agenda 2030 de Desenvolvimento Susten-
tável: breve análise sobre o cumprimento dos ODS no Brasil 
e mapeamento da atuação do SNF nas dimensões ambiental, 
social, econômica e institucional da Agenda 20303; e

• Parte II: Como o SNF pode acelerar e dar escala à implemen-
tação dos ODS no Brasil: definição de missões estratégicas vi-
sando orientar o desenho de políticas de fomento para o cum-
primento dos ODS e recomendações de políticas e iniciativas de 
fortalecimento do SNF e de sua atuação para o cumprimento da 
Agenda 2030 e das missões propostas.

Parte I: O SNF na Agenda 2030 de Desenvolvimento Sustentável

O SNF tem papel decisivo para desencadear uma dinâmica virtuo-
sa nas dimensões social, econômica, ambiental e institucional da 
Agenda 2030 e já possui exemplos significativos de atuação com os 
ODS, dos quais muitos podem ser reforçados, ajustados e/ou repli-
cados para potencializar o papel do SNF nessa agenda. Uma análise 
preliminar de 20 Instituições Financeiras de Desenvolvimento (IFDs)4 
revela que dez delas citam explicitamente os ODS ou alinham o seu 
planejamento estratégico com os objetivos da Agenda 2030. O ODS 8 
(trabalho decente e crescimento econômico) se destaca como o mais 
mencionado diretamente nos documentos analisados.

3 Esse agrupamento tem como função apenas facilitar um diagnóstico preliminar sobre o que o SNF 
tem feito para o cumprimento da agenda. Não é objetivo da análise apresentar um mapeamento exaus-
tivo, tampouco perder de vista a indivisibilidade e integralidade dos 17 ODS.
4 Afeam, AgeRio, AGN, Badesc, Badesul, Bandes, Banco do Brasil, BASA, BDMG, BNB, BNDES, BRDE, 
Cresol, Desenbahia, Desenvolve MT, Desenvolve SP,  Finep, Fomento PR, Goiás Fomento e Sicredi. 
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• De forma complementar, a partir de estudo conduzido pela 
ABDE e pelo PNUD, foi possível verificar quais ODS foram mais 
fomentados pelo SNF5. Os dados representam o percentual 
de recursos disponibilizados para cada ODS do total alocado 
pelo SNF para o conjunto dos ODS nos anos de 2020 e 2021 
(1º semestre). Os resultados da análise mostram que os ODS 
com maior participação no fomento do SNF são os ODS 8 (tra-
balho decente e crescimento econômico) com 24,3% (2020) e 
22% (2021); e o ODS 9 (indústria, inovação e infraestrutura) com 
23,7% (2020) e 24% (2021). Eles são o grande destaque da con-
tribuição do SNF, evidenciando o papel do sistema no apoio às 
pequenas empresas, ao setor produtivo e inovador e no investi-
mento em infraestrutura. 

• Cabe destacar também a participação de outros ODS nos re-
sultados para os anos de 2020 e 2021, respectivamente. São 
eles: ODS 7 (energia limpa e acessível) com 10,7% e 14%; ODS 
2 (fome zero e agricultura sustentável) com 8,7% e 9,3%; e ODS 
10 (redução das desigualdades) com 8,1% e 9,3%, o que reforça 
o potencial de contribuição do SNF para um desenvolvimento 
mais inclusivo, sustentável e inovador.

• Grande parte das instituições do SNF se encontra em está-
gios iniciais de internalização da Agenda 2030. Dado o perfil de 
alocação de seus recursos, percebe-se que há um espaço para 
ampliar o conhecimento sobre efeitos negativos entre os ODS 
(efeito “transbordamento”) e o risco de agendas transversais 
(como questões de diversidade, desigualdade, gênero, raça, tra-
balho de qualidade, entre outras) serem ignoradas no financia-
mento de outros temas. Algumas recomendações importantes 
para aumentar a conscientização das IFDs sobre a Agenda 2030 
incluem:

• capacitação do corpo técnico em torno de taxonomias;
• fortalecimento das capacidades de monitoramento e avalia-

ção;
• conhecimento de experiências internacionais para o cumpri-

mento dos ODS;
• elaboração de diagnósticos dos territórios para que as IFDs 

identifiquem melhor os gargalos e as prioridades de desen-
volvimento de onde elas atuam. 

5 Cabe destacar que esses dados se referem a uma amostra de 17 instituições do SNF. A análise é fruto 
de um primeiro esforço para quantificar a atuação do SNF nos ODS. A metodologia utilizada segue su-
jeita a aperfeiçoamento, tendo em vista que o estudo está em fase final de elaboração. Foram utilizados 
dados primários e secundários das IFDs referentes ao ano de 2020 e ao 1º semestre de 2021 para a 
classificação de suas carteiras nos ODS. As IFDs analisadas foram Afeam, AgeRio, AGN, Badesc, De-
senvolve MT, Fomento PR, Sicredi, Desenbahia, Bandes, Finep, Desenvolve SP, Goiás Fomento, Cresol, 
Badesul, BDMG, BNB e BNDES.
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Parte II: Como o SNF pode acelerar e dar escala à implementação 
dos ODS no Brasil 

• O Plano ABDE 2030 usa a abordagem de políticas orientadas 
por missões6 para guiar o SNF na construção de uma estraté-
gia capaz de potencializar o seu papel no fomento ao desenvol-
vimento sustentável. A proposição de missões busca engajar 
os atores do SNF no enfrentamento de grandes desafios que 
podem transformar os padrões de produção, distribuição e con-
sumo em vários setores e grupos sociais em prol da geração de 
valor, inclusão e sustentabilidade. O objetivo da missão aponta 
para o nível estratégico da intervenção, entendido como o ob-
jetivo de desenvolvimento transformador. Por sua vez, os pro-
jetos potenciais representam o nível tático, ou seja, os diferen-
tes caminhos possíveis para se alcançar o objetivo da missão, 
enquanto as propostas representam a forma como os projetos 
podem ser levados adiante.

• As cinco missões com potencial transformador, em termos de 
contribuição para o desenvolvimento sustentável no Brasil, são:

1. Futuro digital, inteligente e inclusivo: essa missão é fun-
damental para elevar o valor agregado na economia e para 
geração de empregos decentes (ODS 8) em bases inclusivas. 
A contribuição do SNF está ligada ao seu papel central no fo-
mento à digitalização de MPMEs – que contribui para a gera-
ção de empregos (ODS 8) –; no financiamento à infraestrutura 
digital e no investimento em inovação (ODS 9); no apoio às 
cidades inteligentes (ODS11) e ao agronegócio; bem como no 
fomento à igualdade de oportunidades (ODS 5 e 10). Alguns 
exemplos de projetos a serem desenvolvidos para essa mis-
são são:

a. acesso às tecnologias da informação para digi-
talização 5G na cidade e no campo;

b. ampliação de oportunidades digitais para negó-
cios e pesquisas liderados por mulheres;  

c. preparação de pequenas e médias empresas 
(PMEs) e trabalhadores(as) para cadeias produ-
tivas digitalizadas (Smart Networks).

6 MAZZUCATO, M. (2018)
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2. Ecossistema de inovação em bioeconomia e para a Ama-
zônia: essa missão oferece uma oportunidade para a promo-
ção de crescimento econômico e geração de empregos (ODS 
8) em bases sustentáveis, além de contribuir para a melhoria 
da qualidade de vida da sociedade e para a proteção do meio 
ambiente (ODS 15). A bioeconomia contribui para a solução 
de desafios sociais e ambientais (ODS 11 e 13) ao promover 
o acesso equitativo à terra cultivável (ODS 4 e 10) por peque-
nos produtores de alimentos e de produtos da sociobiodiver-
sidade7, particularmente mulheres, pessoas negras, povos e 
comunidades tradicionais (ODS 5 e 10).  Alguns exemplos de 
projetos a serem desenvolvidos para essa missão são:

a. apoio na gestão de negócios, capacitação e mi-
tigação de riscos e formação em bioeconomia;

b. programa de ciência e tecnologia com foco em 
biotecnologia;

c. incentivos econômicos para valorização de ati-
vos ambientais e controle do desmatamento na 
Amazônia. 

3. Agronegócio engajado: parte significativa das emissões to-
tais de gases de efeito estufa decorre do desmatamento e tem 
origem no setor agropecuário. Por isso, os compromissos as-
sumidos com relação à mudança climática (ODS 13) depen-
dem, em boa medida, de transformações no campo. Da mes-
ma forma, padrões de consumo e produção responsáveis têm 
forte associação com o meio rural e com as cadeias de valor 
dos sistemas agroalimentares (ODS 12). Essa missão con-
templa a cadeia de valor do agronegócio, incluindo setores 
da agropecuária, indústria de transformação, agricultura fa-
miliar e outros. Esses sistemas agroalimentares têm impacto 
substantivo na estrutura produtiva da economia, na sustenta-

7 O conceito de sociobiodiversidade diz respeito aos bens e serviços gerados a partir de recursos da 
biodiversidade, voltados à formação de cadeias produtivas de interesse dos povos e comunidades tra-
dicionais, que promovam a manutenção e valorização de suas práticas e saberes, gerando renda e 
promovendo a melhoria de sua qualidade de vida e do ambiente em que vive.
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bilidade e na qualidade de vida do brasileiro – notadamente no 
que se refere à segurança alimentar e à inclusão de grupos 
vulneráveis do meio rural. Alguns exemplos de projetos a se-
rem desenvolvidos para essa missão são:

a. ampliar padrões sustentáveis de produção via 
instrumentos de financiamento inovadores;

b. redução de custos nas cadeias de valor e perdas 
de alimentos;

c. resiliência e robustez nas cadeias de valor para 
segurança alimentar com foco na agricultura 
familiar.

4. Infraestrutura e cidades sustentáveis: o gap de infraestru-
tura em cidades brasileiras é um problema histórico que res-
ponde diretamente ao crescimento da população urbana no 
país, uma vez que a infraestrutura das cidades parece não se 
mover na mesma velocidade na qual as pessoas migram da 
zona rural para a urbana. A missão Infraestrutura e cidades 
sustentáveis tem o objetivo de reduzir as desigualdades regio-
nais por meio da urbanização inclusiva e sustentável. Nessa 
missão, busca-se encontrar alternativas para o financiamen-
to de cidades mais resilientes e inclusivas, englobando as di-
ferentes dimensões do conceito de cidades sustentáveis – que 
vai desde tecnologias de conectividade até equipamentos pú-
blicos (creches, parques, iluminação pública) –, que, por sua 
vez, exigem soluções inovadoras em termos de financiamen-
to. Alguns exemplos de projetos a serem desenvolvidos para 
essa missão são:

a. diversificação e desenvolvimento de fontes 
energéticas renováveis e eficiência energética; 

b. amplo acesso à água e à gestão de resíduos; 
c. mobilidade urbana inclusiva. 
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5. Saúde como motor do desenvolvimento: a missão parte do 
conceito do Complexo Econômico-Industrial da Saúde (CEIS), 
no qual os setores de saúde estão interconectados e a efetiva-
ção dos direitos sociais se dá com o desenvolvimento de uma 
base produtiva, tecnológica e de inovação que funcione como 
sua sustentação8. A produção considera o espaço produtivo 
de prestação de serviços de saúde, envolvendo a atenção bá-
sica, serviços de diagnóstico e tratamento, ambulatoriais e 
hospitalares, o que condiciona toda a dinâmica competitiva 
e tecnológica do setor da saúde. A missão tem como objetivo 
fortalecer a demanda e a oferta de saúde no Brasil, com o de-
safio de ampliar e melhorar os serviços de saúde ao mesmo 
tempo em que se investe no fortalecimento das bases que 
sustentam o CEIS, contribuindo para o desenvolvimento eco-
nômico do país. Alguns exemplos de projetos a serem desen-
volvidos para essa missão são: 

a. fomentar a produção e inovação no Complexo 
Econômico-Industrial da Saúde (CEIS);

b. infraestrutura associada à saúde;
c. digitalização e melhoria da gestão da saúde.

Fortalecimento do Sistema Nacional de Fomento

As missões abrem uma janela de oportunidade para uma contri-
buição transformadora do Sistema Nacional de Fomento em áreas 
centrais para o desenvolvimento sustentável no Brasil. Não obstan-
te, os desafios a serem enfrentados pelas Instituições Financeiras 
de Desenvolvimento nessa jornada também são substanciais. Nesse 
contexto, o Plano ABDE 2030 de Desenvolvimento Sustentável  pro-
põe um conjunto de iniciativas para o fortalecimento dos membros 
do SNF – incluindo ações internas e externas – com vistas a contri-
buir para que as instituições enderecem desafios que impactam o 
exercício de suas potencialidades no financiamento ao desenvolvi-
mento sustentável no país.  

8 GADELHA, C. (2003)
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Para identificar as principais ações e propostas de fortalecimento, o 
Plano ABDE 2030 considerou o mapeamento de iniciativas do Siste-
ma que estão alinhadas aos ODS e/ou que podem ser fortalecidas vi-
sando potencializar a sua contribuição para a transição sustentável. 
As propostas foram classificadas em seis temas principais: (i) disse-
minação do papel do SNF; (ii) internalização dos ODS nos marcos 
institucionais e regulatórios do SNF; (iii) articulação com atores es-
tratégicos; (iv) adequação do marco institucional e regulatório das 
IFDs; (v) fontes de recursos; (vi) fortalecimento do uso de blended 
finance, garantias e instrumentos inovadores.

• Disseminação do papel do SNF por meio da transparência 
e propagação de suas ações. Contribui para justificar a atua-
ção das instituições de fomento e fortalecer suas estruturas 
internas e externas para a realização da série de investimen-
tos esperados no âmbito da Agenda 2030. Por isso, é impor-
tante intensificar a divulgação de dados e o desenvolvimento 
de metodologias de avaliação e monitoramento das IFDs e 
de suas atividades, contribuindo para a difusão dos resulta-
dos atingidos. Uma ação de suporte a essa recomendação é 
o aprimoramento dos processos e a digitalização das institui-
ções para o fortalecimento da capacidade de processamento 
de dados e informações e, consequentemente, de geração de 
conhecimento sobre a atuação do SNF.

• Internalização dos ODS nos marcos institucionais e regu-
latórios do SNF como forma de avançar no alinhamento do 
planejamento estratégico das instituições do Sistema com os 
ODS. Isso pode ser feito por meio da sensibilização das altas 
lideranças, conselhos de administração e acionistas e com a 
criação de agendas compartilhadas com objetivos e lingua-
gem comuns às IFDs no tocante aos ODS. 
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• Articulação com atores estratégicos. Essa ação fortaleceria a si-
nergia entre os investimentos e objetivos das instituições do SNF 
com o planejamento plurianual da União, estados e municípios, au-
mentando a capacidade do sistema de atuar de forma conjunta e 
coesa, interagindo com outras entidades públicas e privadas a partir 
de uma estratégia coordenada. Além disso, recomenda-se a criação 
de um plano de transição para uma economia sustentável, inclusiva 
e inovadora alinhado ao potencial do SNF, tendo em vista a necessi-
dade de sua adequação às realidades locais e a maturidade de cada 
instituição, explorando assim as potencialidades para sua atuação 
em sistema.

• Adequação do marco institucional e regulatório das IFDs. Con-
tribui para ampliar as possibilidades regulatórias das IFDs, que não 
apenas permitam, mas também fomentem uma atuação adequada 
ao atual contexto dessas instituições, incluindo a possibilidade de 
tratamento diferenciado devido ao seu papel crucial na transição 
sustentável. Outro ponto fundamental seria a institucionalização de 
uma taxonomia para o tema da sustentabilidade com legitimidade 
para que houvesse uma incorporação ampla, a fim de gerar segu-
rança e previsibilidade aos atores envolvidos em projetos dessa na-
tureza.

• Fontes de recursos para a diversificação do funding das IFDs. Des-
taca-se o fortalecimento da integração de instituições subnacionais 
com o BNDES e a Finep; a ampliação da captação de recursos de 
fundos e bancos internacionais e multilaterais; e a criação de par-
cerias inovadoras, com financiamento sindicalizado ou consórcio de 
IFDs, em torno de ODS específicos. Sugere-se, ainda, a criação de 
um fundo nacional de promoção dos ODS; a preservação dos fundos 
constitucionais e a utilização do Fundo Garantidor de Infraestrutura 
(FGIE) para viabilizar a estruturação e o desenvolvimento de projetos 
de concessões e parcerias público-privadas (PPPs).
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• Fortalecimento do uso de blended finance e garantias e instru-
mentos inovadores. Essa recomendação busca contribuir para po-
tencializar a adoção de diferentes estratégias que permitam uma 
ação integrada de agentes públicos e privados visando aumentar a 
disponibilidade de recursos para projetos de desenvolvimento sus-
tentável. As IFDs são atores importantes no blended finance para o 
uso estratégico dos recursos públicos e para a mobilização de re-
cursos privados para a agenda sustentável. Sugere-se a criação de 
fundo de aval para os ODS, com critérios de sustentabilidade bem 
definidos para concessão de crédito, além da adequação da utiliza-
ção dos fundos garantidores nacionais e subnacionais já estabeleci-
dos aos critérios ODS, bem como uma atuação mais forte das IFDs 
em PPPs e no mercado de títulos verdes.



1. INTRODUÇÃO
Os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) têm se apresentado 
como importante marco conceitual para a orientação de políticas públicas 
em âmbito global, desde o compromisso assumido pelos países-membros 
das Nações Unidas no documento Transformando o Nosso Mundo: A Agenda 
2030 para o Desenvolvimento Sustentável. Conhecido como Agenda 2030, o 
documento resulta de um processo iniciado na Rio+20, em 2012, que teve o 
Brasil como protagonista para a sua aprovação na Organização das Nações 
Unidas (ONU), em 2015. 
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Nesse mesmo ano, o Acordo de Paris definiu metas para o controle 
das mudanças climáticas, envolvendo ações cujos efeitos podem in-
fluenciar diretamente e até acelerar o cumprimento dos ODS.

A Agenda 2030 estabeleceu os 17 ODS e suas respectivas 169 metas, 
cobrindo temas urgentes para o desenvolvimento sustentável. Em 
consonância com tal compromisso, a Terceira Conferência Interna-
cional sobre o Financiamento para o Desenvolvimento, também re-
alizada em 2015, estabeleceu a Agenda de Ação de Adis Abeba9, do-
cumento que reforça a importância do tema do financiamento para o 
cumprimento da Agenda 2030.

A partir desse momento, políticas públicas e ações do setor privado 
de vários países têm sido reorientadas para o cumprimento das me-
tas acordadas no âmbito dos ODS, representando um esforço global 
que deve ganhar maior velocidade nessa “década da ação” iniciada 
em 2021. Parte substantiva desse esforço tem sido realizada pelo 
setor financeiro, em especial pelas Instituições Financeiras de De-
senvolvimento (IFDs) multilaterais, nacionais e locais. 

A necessidade cada vez maior de uma recuperação econômica em 
bases sustentáveis, agravada pela pandemia da Covid-19, trouxe o 
financiamento sustentável para o centro do debate global e fez com 
que o tema ganhasse protagonismo na agenda de organizações dos 
setores público e privado. O contexto global reforçou a urgência e re-
levância dos esforços empreendidos pelas IFDs para o cumprimento 
da Agenda 2030, tanto pelo lado do enfrentamento da pandemia e 
da necessidade de recuperação diante dos impactos causados pela 
crise sanitária, social e econômica, quanto para alavancar investi-
mentos estruturantes para viabilizar economias mais sustentáveis, 
inclusivas, inovadoras e com potencial de crescimento sustentado. 

É nesse cenário que as IFDs podem se posicionar conectando gover-
nos e o setor privado, desempenhando papel de destaque na imple-
mentação de projetos sustentáveis, bem como no financiamento a 
novos modelos de desenvolvimento nas quais as soluções econômi-
cas também sejam ambientalmente sustentáveis.

A necessidade 
cada vez maior de 
uma recuperação 
econômica 
em bases 
sustentáveis, 
agravada pela 
pandemia da 
Covid-19, trouxe 
o financiamento 
sustentável 
para o centro do 
debate global e 
fez com que o 
tema ganhasse 
protagonismo 
na agenda de 
organizações dos 
setores público e 
privado.

“

9 Para os documentos aprovados no âmbito da Agenda 2030 das Nações Unidas em 2015, ver: Trans-
formando o Nosso Mundo: A Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável e Agenda de Ação Adis 
Abeba
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No Brasil, o Sistema Nacional de Fomento (SNF) é formado pelas 
instituições financeiras de desenvolvimento, que, em sua maioria, 
são representadas pela Associação Brasileira de Desenvolvimento 
(ABDE). Seus associados incluem: (i) bancos públicos federais; (ii) 
bancos públicos comerciais com carteiras de desenvolvimento; (iii) 
bancos de desenvolvimento controlados por Unidades da Federação; 
(iv) agências de fomento; e (v) bancos cooperativos, além da Finep7 e 
do Sebrae.10 De acordo com os dados do Banco Central, o SNF repre-
senta 45% do crédito total da economia brasileira, alcançando mais 
de 37 milhões de clientes.

Quadro 1: Grandes números da participação do Sistema Nacional de Fomento 
no crédito nacional.

 Fonte: Elaboração ABDE.

10 A lista completa dos associados da ABDE pode ser encontrada nas páginas 8 e 9 desse documento

A presença do SNF no mercado de crédito reduz lacunas de finan-
ciamento enfrentadas por múltiplos setores e modalidades e, para 
tanto, o Sistema atua em diferentes áreas:

Participação no total 
de crédito do sistema 
�nanceiro 
  

Participação no 
�nanciamento ao 
setor público

Participação no crédito 
de longo prazo para 
empresas

45%

97%

Participação no crédito 
para investimento em 
infraestrutura

74%

Instituições que 
oferecem produtos 
para a agenda do 
clima

Participação 
no crédito 
rural brasileiro

87%
67%

74%
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Fonte: Elaboração ABDE.

O Sistema Nacional de Fomento é um importante instrumento de 
política anticíclica, contribuindo para a estabilidade sistêmica da 
economia ao apoiar a sustentação do crédito total da economia e 
desempoçar recursos em momentos de reversão do estado de con-
fiança. Exerce função relevante para a resiliência e recuperação dos 
setores produtivo e financeiro da economia. Além disso, as IFDs têm 
o papel de financiar o investimento de longo prazo, estimular o de-
senvolvimento de novos instrumentos financeiros, contribuir com a 
inclusão bancária e social e o financiamento de bens públicos, como 
no caso das mudanças climáticas11.

O potencial de atuação do SNF o transforma em aliado de primeira 
ordem para o financiamento e a mobilização dos recursos neces-
sários para viabilizar projetos com impacto sustentável, inclusivo e 
inovador nos mais diversos setores e segmentos da economia bra-
sileira, contribuindo de maneira definitiva para o cumprimento da 
Agenda 2030 no Brasil. Não obstante, para que o SNF possa reali-
zar todo o seu potencial de contribuição, suas instituições precisam 
desenvolver uma estratégia de financiamento para contribuir com o 
atingimento dos ODS, incluindo suas dimensões ambiental, social, 
econômica e institucional.

É nesse contexto que se apresenta o Plano ABDE 2030 de Desenvol-
vimento Sustentável, documento de propostas visando potencializar 
a colaboração do SNF no cumprimento da Agenda 2030. Para isso, o 
plano propõe: 

Figura 1: Atuação do Sistema Nacional de Fomento

11 GRIFFITH-JONES, S. (2016)

SETOR PÚBLICO SETOR PRIVADO TEMAS TRANSVERSAIS

Municípios Saneamento básico

InfraestruturaPPPs e concessões

Microcrédito

Micro e pequenas empresas

Agronegócio Inovação 

Sustentabilidade
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(i) Mapear a situação do cumprimento dos ODS no Brasil e a 
atuação do SNF a partir de quatro eixos norteadores: ambiental, 
social, econômico e institucional; 
(ii) Definir áreas estratégicas da política de fomento para o cum-
primento dos ODS; 
(iii) Recomendar políticas para o fortalecimento do arcabouço ins-
titucional e da coordenação do SNF visando a promoção dos ODS.

O Plano ABDE 2030 destaca algumas ações principais que podem 
contribuir para o fortalecimento do sistema e de sua atuação para o 
cumprimento da Agenda 2030 e das missões propostas neste docu-
mento. Cabe mencionar que este é um documento vivo, aberto a in-
clusão de eventuais propostas que não tenham sido aprofundadas ou 
mencionadas neste primeiro momento, e sensível às incertezas e às 
tendências que possam, eventualmente, afetar fundamentalmente a 
dinâmica do SNF dentro do contexto nacional e internacional.



2. DIAGNÓSTICO DO 
SISTEMA NACIONAL DE 
FOMENTO NO BRASIL

O Sistema Nacional de Fomento na Agenda 2030 de Desenvolvimento 
Sustentável 
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A Agenda de Ação de Adis Abeba recomenda que todos os países 
mantenham “estratégias de desenvolvimento sustentável coesas, 
nacionalmente apropriadas e apoiadas por Estruturas Nacionais 
de Financiamento Integradas (ENFI)”12. Em consonância com essa 
recomendação, o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvi-
mento (PNUD) tem apoiado o desenvolvimento de ENFIs em mais 
de 50 países, estimulando o alinhamento com planos de recupera-
ção socioeconômica em resposta à pandemia da Covid-19. A União 
Europeia, as agências, os fundos e os programas da ONU e o Fundo 
Conjunto ODS têm sido parceiros importantes nesse processo.

Uma análise preliminar (e não exaustiva) de documentos oficiais com 
informações relacionadas à “construção de visões de futuro do país, 
por meio da identificação de objetivos de médio e longo prazo”13 de 
20 IFDs14 do Sistema Nacional de Fomento revela que metade delas 
citam explicitamente os ODS ou alinham o seu planejamento estra-
tégico com os objetivos da Agenda 203015. O ODS 8 (trabalho decente 
e crescimento econômico) se destaca como o mais mencionado di-
retamente nos documentos analisados. 

Considerando que a maior parte das IFDs da amostra se encontra 
em estágios iniciais de internalização da agenda, a análise conside-
rou também as citações indiretas aos ODS. Nesse panorama amplia-
do, ganhou destaque o ODS 9 (indústria, inovação e infraestrutura), 
diretamente relacionado às atividades finalísticas dessas institui-
ções de fomento ao micro, pequeno e médio empreendedor (MPME) 
e financiamento de infraestrutura. 

Além disso, há elevada incidência e grau de prioridade atribuída a 
objetivos e ações classificados no ODS 16 (paz, justiça e institui-
ções eficazes) por estarem relacionados a temas como o aumento 
de transparência, combate à corrupção e outras medidas de melho-
ria de capacidades institucionais. Essas ações têm aderência com a 
Agenda 2030 por também se relacionarem ao ODS 17 (parcerias e 
meios de implementação).
12 A ENFI é uma ferramenta para ajudar os países a fortalecer os processos de planejamento e superar 
os impedimentos ao financiamento do desenvolvimento sustentável e dos ODS em nível nacional. Ela 
estabelece toda a gama de fontes de financiamento – fontes nacionais e internacionais de financiamen-
to público e privado – e permite que os países desenvolvam uma estratégia para aumentar investimen-
tos, gerenciar riscos e alcançar prioridades de desenvolvimento sustentável, conforme identificado na 
sua estratégia nacional de desenvolvimento. Para mais detalhes, ver: https://inff.org/about.
13 A análise usou metodologia adaptada do Instituto das Nações Unidas para Treinamento e Pesquisa 
(UNITAR).
14 BDMG, Finep, Desenbahia, Badesc, Sicredi, Fomento PR, Afeam, AgeRio, AGN, Desenvolve MT, Goi-
ásFomento, Bandes, Desenvolve SP, Cresol, Badesul, Banco do Brasil, BNDES, Basa, BRDE e BNB.
15 Badesul, Bandes, BDMG, Cresol, Desenvolve SP, Goiás Fomento, Banco do Brasil, BNDES, BRDE e 
Basa.
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Observou-se, ainda, que os ODS 9, ODS 11 (cidades e comunidades 
sustentáveis) e ODS 13 (ação contra a mudança global do clima) cor-
respondem aos temas da Agenda 2030 que mais interagem positiva-
mente com outros ODS. Esse resultado indica como o SNF identifica 
o potencial cruzado dos respectivos ODS para alavancar outras áreas 
de interesse da Agenda 2030. Todavia, a ausência de interação ne-
gativa entre os ODS identificada na análise dessa amostra de IFDs 
sugere que há espaço para ampliar conhecimento sobre os efeitos 
negativos entre os setores (efeito “transbordamento”) e o risco de 
agendas transversais (como questões de diversidade, desigualdade, 
gênero, raça, trabalho de qualidade, entre outras) serem ignoradas, 
por exemplo, no financiamento de infraestrutura ou de inovação.
 
A partir de estudo conduzido pela ABDE e pelo PNUD, foi possível 
verificar quais ODS foram mais fomentados pelo SNF16 (Gráfico 1). Os 
dados representam o percentual de recursos disponibilizados para 
cada ODS do total alocado pelo SNF para o conjunto dos ODS.

ODS1

ODS2

ODS3

2,43
2,25

8,73
9,65

0,97
1,06

ODS4

ODS5

ODS6

0,42
0,11

0,83
0,68

0,74
0,54

ODS7

ODS8

ODS9

10,67
14,08

24,30
21,39

23,72
23,90

ODS10

ODS11

ODS12

8,13
9,32

3,80
2,95

2,66
2,77

ODS13

ODS14

ODS15
1,28
1,23

ODS16

ODS17
4,38

2,22

0,71
0,73

5,63
6,72

0,61
0,38 2020

2021

Gráfico 1: Fomento do SNF alocado por ODS nos anos de 2020 e 2021 (em %)

Fonte: ABDE e PNUD (2022, no prelo)

16 Cabe destacar que esses dados se referem a uma amostra de 17 instituições do SNF. A análise é fruto 
de um primeiro esforço para quantificar a atuação do SNF nos ODS. A metodologia utilizada segue su-
jeita a aperfeiçoamento. O relatório final com a análise detalhada e descrição da metodologia está em 
fase de construção pela ABDE e PNUD. 
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No Gráfico 1, os ODS com maior participação no fomento do SNF 
são os ODS 8 e ODS 9. Eles são o grande destaque da contribuição 
do SNF, evidenciando o papel do Sistema no apoio às pequenas em-
presas, ao setor produtivo e de inovação e no investimento em infra-
estrutura. Cabe destacar também a participação dos ODS 7 (energia 
limpa e acessível), ODS 2 (fome zero e agricultura sustentável) e ODS 
10 (redução das desigualdades) nos resultados, reforçando o poten-
cial de contribuição do SNF para um desenvolvimento mais inclusivo, 
sustentável e inovador.

Iniciativas como a parceria entre a AGN e o Sebrae para a estrutu-
ração de projetos alinhados com a Agenda 2030, a publicação pelo 
BDMG de quadro para captação de recursos por meio da emissão 
títulos atrelados aos ODS e a participação do Basa na Rede ODS Pará 
para apoiar o cumprimento da Agenda 2030 devem ser incentivadas 
e, quando possível, replicadas por outros atores do SNF. 

É importante destacar também o potencial de atuação estratégica 
do BNDES, do Banco do Brasil e da Finep para impulsionar a Agen-
da 2030, seja por meio do estabelecimento de marcos de resultados 
(direcionamento de crédito para projetos e programas conectados 
aos ODS) ou pela capacidade de disseminação de suas ações para 
os demais atores do Sistema. Da mesma forma, o SNF pode ter pa-
pel proativo na promoção de negócios e investimentos sustentáveis, 
como mostra a experiência do Banco do Brasil com os Fundos ASG 
e linhas de crédito para energia renovável, agricultura sustentável 
e empreendedorismo. Esses instrumentos direcionam recursos dos 
investidores para empresas comprometidas com impactos socioam-
bientais positivos e incentivam clientes a desenvolver negócios mais 
sustentáveis.

Para uma análise de como o SNF tem contribuído com os ODS, foi 
verificada a existência de ações ligadas às temáticas da Agenda 2030. 
Para facilitar esse mapeamento, os ODS foram divididos em quatro 
eixos: ambiental, social, econômico e institucional. Esse agrupamen-
to tem como função apenas facilitar um diagnóstico preliminar sobre 
o que o SNF tem feito para o cumprimento da agenda. Não é objetivo 
da análise apresentar um mapeamento exaustivo, tampouco perder 
de vista a indivisibilidade e integralidade dos 17 ODS. A divisão em 
eixos proposta abaixo apresenta informações sobre o cumprimento 
de parte dos ODS no Brasil, bem como algumas ações do SNF na te-
mática de cada eixo, sabendo que muitas vezes a iniciativa citada tem 
impacto direto e/ou indireto em mais de um ODS e mais de um eixo.

A contribuição 
do SNF nos 
ODS 8 e ODS 9 
evidencia o apoio 
às pequenas 
empresas, ao 
setor produtivo 
e inovador e em 
infraestrutura.

“
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AMBIENTAL

Água potável e saneamento (ODS 6), Ação climática (ODS 13), Vida 
no mar (ODS 14) e Vida na terra (ODS 15). 

ODS 6. O cumprimento das metas do ODS 6 avançou no Brasil, 
sinalizando a melhoria no acesso à água segura, gestão dos 
recursos hídricos e saneamento básico17. Todavia, um impor-
tante gargalo persiste: as disparidades regionais na cobertura 
da rede de água e esgoto18, que requerem atenção especial 
para os grupos vulneráveis e o redirecionamento do financia-
mento. Além disso, persiste também a estagnação da produ-
tividade da água ao longo da última década causada por en-
traves à adoção de tecnologias que geram eficiência do uso da 
água, sobretudo em setores com alta demanda.

ODS 15. No que se refere ao controle do desmatamento e à im-
plementação de políticas de conservação ambiental, foi iden-
tificado um risco devido ao retrocesso observado em metade 
das metas avaliadas. Houve a redução da vegetação nativa de 
70,4% em 1990 para 59,4% em 202019, particularmente sentida 
na Amazônia e no Cerrado, onde o desmatamento aumentou 
de 21% em 2020 para 25% em 202120. Além disso, os gases de 
efeito estufa lançados na atmosfera aumentaram 23,6% en-
tre 2020 e 2021 com o avanço do desmatamento em biomas 
como a Amazônia e o Cerrado. A desertificação também avan-
çou, com aproximadamente 13% do semiárido brasileiro em 
estágio avançado de desertificação21. Na Amazônia, a taxa de 
desmatamento está em 17%, próximo do ponto em que a sava-
nização se tornará irreversível.22 

Para ilustrar as necessidades de financiamento da agenda ambien-
tal, em 2019, o fluxo global anual total de fundos para a proteção da 
biodiversidade foi de aproximadamente US$ 124-143 bilhões por ano 
versus uma necessidade anual estimada de US$ 722-967 bilhões 
para conter o declínio da biodiversidade global de agora até 203023. 

17 Painel de informações sobre o saneamento. Disponível em: SNIS - Página inicial
18 SNIS (2021)
19 UN Food and Agriculture Organization (FAO) e Divisão Estatística das Nações Unidas.
20 Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE). Monitoramento do Desmatamento da Floresta 
Amazônica Brasileira por Satélite. 
21 BANCO MUNDIAL, 2021.
22 IMAZON (2021). 
23 THE NATURE CONSERVANCY (2020)
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Para viabilizar o financiamento dos ODS ambientais no Brasil, é pre-
ciso uma mudança de paradigma que combine recursos públicos, 
privados e público-privados nacionais e internacionais. 

Nesse sentido, o SNF pode ser multiplicador ao impulsionar fluxos 
financeiros para a conservação da biodiversidade. Alguns exemplos 
demonstram o engajamento das instituições do SNF no financiamen-
to ao eixo ambiental dos ODS. O BNDES, por exemplo, atua nos ODS 
ambientais em nível nacional por meio da gestão do Fundo Clima 
para apoio a projetos, estudos e financiamento de empreendimentos 
com objetivo de mitigar as mudanças climáticas. O banco adminis-
trou também o Fundo Amazônia para ações de prevenção, monito-
ramento e combate ao desmatamento e de promoção da conserva-
ção e do uso sustentável das florestas da Amazônia Legal. Ainda, o 
BNDES financia investimentos que contribuam para a redução de 
impactos ambientais causados por atividades agropecuárias, como 
no programa BNDES ABC.24

O Banpará começou a estruturar um programa de financiamento para 
incubação de empresas e pesquisas em produtos de bioeconomia, 
como, por exemplo, o reaproveitamento do caroço do açaí para a gera-
ção de energia e limpeza de água. O Banco da Amazônia tem financia-
do a ampliação, diversificação, implantação, modernização, reforma e 
relocalização de empreendimentos sustentáveis na região Norte.

Outro exemplo é o Fundo Socioambiental Conexsus do Basa, que 
destrava o acesso ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agri-
cultura Familiar (Pronaf) por meio da reabilitação do crédito de coo-
perativas da agricultura familiar. O fundo atua por meio de garantias 
para PMEs e cooperativas que não conseguem recursos do Progra-
ma Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF) – 
em razão de dívidas com o sistema financeiro – mas que lideram ne-
gócios viáveis e com potencial de crescimento. A Cresol também tem 
tido papel importante no financiamento de cooperativas por meio do 
financiamento com condicionantes de sustentabilidade, a exemplo 
do PRONAF Bioeconomia e PRONAF Agroecologia.

No mercado de títulos verdes e sustentáveis, o BNDES e o BDMG 
foram atores pioneiros no SNF a emitir títulos para financiar projetos 
sustentáveis. Em 2017, o BNDES foi o primeiro banco brasileiro a 
emitir um título verde. Em 2020, o BNDES emitiu uma letra financei-
ra verde e no ano seguinte lançou o Sustainability Bond Framework 
(SBF), que facilita a emissão de títulos verdes, sociais e sustentáveis 
24 Painel ODS do BNDES.
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25 NERI, M. (2021)
26 IPEA, 2019
27 Rede Brasileira de Pesquisa em Soberania e Segurança Alimentar (2021). 

no Brasil e no exterior, e que contou com apoio do Banco Interame-
ricano de Desenvolvimento (BID). No caso do BDMG, foram emitidos 
US$ 50 milhões em títulos sustentáveis no ano de 2020, o primeiro 
nessa modalidade no país. 

No âmbito das cooperativas de crédito, o Sicredi realizou a emissão 
de US$ 100 milhões em títulos verdes para a implementação da es-
tratégia sustentável do banco cooperativo, com o apoio do BID Invest 
e com foco no ODS 13 de ação climática, além do ODS 9 (indústria, 
inovação e infraestrutura) e ODS 7 (energia acessível e limpa).

Portanto, a atuação das instituições do SNF, seja no financiamen-
to ou na estruturação de projetos, pode contribuir para aumentar 
o volume de recursos públicos e privados disponíveis, destravando 
investimentos nos setores ligados aos ODS ambientais.

SOCIAL

Erradicação da pobreza (ODS 1), fome zero e agricultura sustentável 
(ODS 2), saúde e bem-estar (ODS 3), educação de qualidade (ODS 
4), igualdade de gênero (ODS 5), melhoria da qualidade de vida em 
cidades e comunidades sustentáveis (ODS 11) 

ODS 1. Estimativas da FGV Social25 apontam que a pobreza 
extrema no Brasil atingiu o menor patamar em 2014 (3,3%), 
voltando a crescer para 5,8% em 2019 e a cair novamente em 
2020 para 5,1% com o pagamento do Auxílio Emergencial aos 
grupos mais vulneráveis durante a pandemia da Covid-19. 
Nesse sentido, o cumprimento do ODS 1 (erradicação da po-
breza) requer que a economia brasileira entre em uma dinâmi-
ca virtuosa de desenvolvimento sustentável e inclusivo26.

ODS 2. Apesar de ter avançado de forma significativa, chegan-
do a atingir parte das metas, as conquistas do país no tocan-
te à redução da pobreza estão sendo revertidas em parte por 
não terem adquirido caráter estrutural. Como mostraram as 
estimativas da Rede PENSSAN para o ano de 2020, mais da 
metade da população brasileira apresentou algum grau de in-
segurança alimentar e, desta parte, 43,4 milhões não tinham 
alimentos em quantidade suficiente e 19 milhões passavam 
fome –número duas vezes superior ao verificado em 201827.
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ODS 11. Um dos principais desafios para o cumprimento das 
metas do ODS 11 são as políticas de habitação, o acesso ao 
transporte público e ao saneamento básico. Dados da Munic 
202028 mostram que apenas 35% dos municípios brasileiros 
possuem transporte coletivo por ônibus que atenda o desloca-
mento entre bairros, distritos e localidades dentro do municí-
pio. Nas regiões Nordeste e Centro-Oeste esse percentual cai 
para 24,75% e 24,41%, respectivamente. Em relação às metas 
de saneamento básico, os dados mostram a redução da cober-
tura de coleta domiciliar de resíduos sólidos, principalmente 
nas regiões Norte e Nordeste do país, entre 2010 e 202029.

ODS 5. Apesar da evolução em algumas metas, a autonomia 
das mulheres em termos econômicos, de tomada de decisão 
e física apresentou reversão, distanciando-se da igualdade de 
gênero. O país progrediu significativamente na criação de um 
arcabouço legal para eliminar as diversas formas de discri-
minação de gênero, no entanto isso não se reverteu em eli-
minação e/ou redução efetiva das desigualdades de gênero. A 
violência contra a mulher continua alta. De 2009 a 2019, os 
homicídios de mulheres nas residências cresceram 10,6%, in-
dicando maior violência doméstica. Em 2020, houve aumento 
de 0,7% dos homicídios femininos ocorridos dentro das resi-
dências, sendo 75% de mulheres entre 18 e 44 anos e 62% de 
mulheres negras. A violência contra a mulher é ainda maior 
entre aquelas jovens e negras. Na última década, o total de 
mulheres negras vítimas de homicídios cresceu 2% enquanto 
o de não negras caiu 26,9%. Todos esses indicadores foram 
aprofundados durante a pandemia da Covid-1930.

Em relação à atuação do SNF nos ODS do eixo social, o sistema tem 
papel decisivo para desencadear uma dinâmica virtuosa de desen-
volvimento sustentável e inclusivo, especificamente no que diz res-
peito às micro finanças – a exemplo da ação do BNB no microcrédito 
e das cooperativas de crédito, como Cresol, Sicredi e Sicoob – e ao 
acesso a serviços sociais, infraestrutura básica, novas tecnologias, 
meios para produção e tecnologias de informação e comunicação. 

Na dimensão 
social dos ODS, 
o SNF tem papel 
decisivo para 
desencadear 
uma dinâmica 
virtuosa de 
desenvolvimento 
sustentável e 
inclusivo.

“

28 Pesquisa de Informações Básicas Municipais elaborada anualmente pelo IBGE.
29 SNIS (2021).
30 FBSP (2021).
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São setores que podem contar com uma forte atuação do SNF no 
crédito ao setor público e no financiamento de investimentos de lon-
go prazo. 

A importância do SNF para o fomento à agricultura sustentável é no-
tável, tendo em vista tratar-se do maior financiador do setor rural e 
agropecuário brasileiro, chegando a 79,3% do crédito total do Siste-
ma Financeiro Nacional para os produtores rurais. As instituições do 
SNF são as principais canalizadoras dos recursos dos programas de 
crédito rural nacionais. Em 2021, de acordo com a Matriz de Crédito 
Rural do Banco Central, o SNF ofereceu R$ 74 bilhões de recursos 
do crédito vinculado à programas de apoio aos investimentos e cus-
teio do segmento.31

As entidades que compõem o SNF financiaram 91% do crédito do 
Pronaf e 86% do Pronamp (Financiamento para Custeio e Investi-
mentos dos Médios Produtores) – maiores programas de crédito 
rural do país – que representam o volume de R$ 36 bilhões e R$ 
29 bilhões, respectivamente. Outro destaque são os financiamentos 
para o Programa ABC (Programa Para Redução de Gases de Efeito 
Estufa), que totalizaram R$ 2,1 bilhões em 2021. A Desenbahia, por 
exemplo, tem papel relevante no financiamento ao setor. Oferece di-
ferentes linhas de financiamento para o produtor rural, como o DR 
Rural Custeio (financiamento de até R$ 5 milhões para o custeio) e 
o DB Rural Pré-Custeio (financiamento de até R$ 5 milhões para a 
aquisição antecipada de insumos).32 

Cabe também destacar o papel do SNF no financiamento à pesquisa 
e ao desenvolvimento (P&D) de tecnologias e inovações direcionados 
à saúde, bem como o apoio a modernização e melhoria da infraes-
trutura de saúde nos estados e municípios. Essas ações têm impor-
tantes efeitos cruzados com outros ODS, como o apoio a obras de 
saneamento básico e água potável. Para ilustrar como o SNF tem 
atuado nesse ODS, vale destacar a resposta das IFDs durante a pan-
demia da Covid-19 para capital de giro e investimentos no setor de 
saúde. 

31 Os programas de crédito rural considerados foram o Programa ABC, Funcafé, Inovagro, Moderagro, 
Moderfrota, Proirriga, PCA, Prodecoop, Pronaf e Pronamp. Fonte: Matriz de Dados do Crédito Rural - 
MDCR - Conjuntos de dados - Portal de Dados Abertos do Banco Central do Brasil (bcb.gov.br)
32 Disponível em: https://www.desenbahia.ba.gov.br/creditos/linhas_de_financiamento/
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Alguns exemplos importantes foram: a cooperação técnica do BN-
DES com a Empresa Brasileira de Pesquisa e Inovação Industrial 
(EMBRAPII), que disponibilizou R$ 20 milhões para o desenvolvimen-
to de inovações em saúde; a criação de linha de crédito para o setor 
de saúde com recursos do Fundo Constitucional de Financiamento 
do Nordeste (FNE), do Banco do Nordeste; e o edital de Subvenção 
Tecnova II/RS, que inclui o Badesul entre os parceiros, para o fo-
mento a propostas voltadas a ações de enfrentamento da pandemia. 
A Finep lançou uma série de editais de subvenção econômica para 
desenvolvimento de tecnologias direcionadas ao enfrentamento da 
Covid-19, como, por exemplo, o de “Soluções Inovadoras para o com-
bate a Covid-19”. Além disso, as linhas de crédito do BDMG, Bandes 
e Afap fortaleceram a atuação do SNF no setor da saúde em âmbito 
subnacional.

A atuação do SNF na temática igualdade de gênero acontece espe-
cialmente por meio de linhas e/ou programas de crédito específicos 
para empreendedoras mulheres, com destaque para o Pronaf Mu-
lher, que contribui para o reconhecimento e emancipação das mu-
lheres no meio agrícola. Além dessa iniciativa, destaca-se a linha de 
crédito “Empreendedora de Minas” do BDMG, que foi responsável 
por 19% dos desembolsos por meio do BDMG Digital em 2019; a li-
nha “Mulher Empreendedora” da Goiás Fomento, que aumentou em 
139% o montante destinado pela instituição às mulheres em 2020; e 
o programa da Fomento Paraná “Banco da Mulher Paranaense” com 
financiamentos com taxas de juros reduzidas para apoiar micro e 
pequenos negócios de mulheres no estado.

Com relação a cidades e comunidades sustentáveis, dado que a in-
fraestrutura urbana é financiada por diversas fontes de recursos, 
entre elas os recursos próprios das prefeituras, transferências de 
capital e operações de crédito, é necessário fortalecer a coordena-
ção do SNF para que os recursos alcancem o seu propósito e novos 
instrumentos possam impulsionar atividades nessa área. Em 2021, 
o SNF respondeu por 99% do crédito a municípios33, sendo um ator 
primordial no apoio a iniciativas de investimento a nível municipal. 

33 FBSP (2021).
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A participação das IFDs subnacionais no crédito aos município é re-
levante, principalmente nos municípios de menor porte, pois atuam 
com ticket médio mais baixo, demonstrando a importância da capi-
laridade do SNF para o financiamento ao desenvolvimento34. Portan-
to, uma atuação coordenada de instituições do SNF direcionada ao 
financiamento às cidades sustentáveis pode ter um impacto impor-
tante nesse tema.

Nesse contexto, destacam-se o caso do Badesul, que dispõe de um 
programa de assessoramento técnico dentro da linha Badesul Cida-
des para financiamento de infraestrutura urbana e social nos muni-
cípios do estado; o BRDE, que tem a linha Cidades Inteligentes e Pro-
jetos Sustentáveis, além do Bandes com o Programa ES Inteligente 
voltado para o financiamento da inovação e do planejamento urbano 
de municípios de estado35. 

Outro bom exemplo é a atuação da Fomento Paraná, que segue um 
modelo de integração institucional importante para a estruturação 
dos projetos36. Com uma carteira de crédito comprometida em 73% 
com operações ao setor público, a Fomento Paraná financia projetos 
de mobilidade urbana e infraestrutura social, a exemplo da constru-
ção de escolas, postos de saúde, sistemas de abastecimento de água 
e de gerenciamento de resíduos, melhoria da eficiência da ilumina-
ção pública, uso de energias alternativas, infraestrutura tecnológica, 
entre outros.
34 Em 2021, as instituições subnacionais representaram 17% do total financiado para os municípios.
35 Outros exemplos incluem o Banco do Brasil, na Agenda 30 BB; o BDMG com o Edital BDMG municí-
pios: linha cidades sustentáveis; linha urbaniza; linha saneamento e linha máquinas; o Badesul com o 
POE Pimes Badesul; o Avançar cidades e o Saneamento para todos da Caixa Econômica Federal.
36  A Fomento Paraná integra o Sistema de Financiamento aos Municípios, em conjunto com a Secreta-
ria de Estado do Desenvolvimento Urbano e Obras Públicas e o Serviço Social Autônomo Paranacidade.
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ECONÔMICO

Energia limpa e acessível (ODS 7), trabalho decente e crescimento 
econômico (ODS 8), indústria, inovação e infraestrutura (ODS 9), re-
dução das desigualdades (ODS 10) e consumo e produção responsá-
veis (ODS 12). 

ODS 7. Assegurar acesso confiável, sustentável, moderno e a 
preço acessível à energia para todos é o foco das metas do ODS 
7, sendo o único ODS cujas metas acordadas foram integral-
mente cumpridas no Brasil. O resultado exitoso pode ser expli-
cado pelo fato de que o país possui uma composição da oferta 
e da capacidade instalada em energias renováveis superior à 
média mundial. Todavia, ainda existem desafios importantes a 
serem enfrentados, a exemplo da fragilidade do sistema elétri-
co (evidenciada pela crise hídrica de 2021) e o custo elevado da 
energia para as famílias de baixa renda37. 

ODS 8. Entre 2014 e 2016, o PIB por pessoa ocupada no Brasil 
caiu à taxa real média de 2% ao ano, enquanto o PIB por ho-
ras trabalhadas caiu ao ritmo médio de 1,5% ao ano. A taxa 
de desocupação aumentou de 7,3% em 2012 para 12,7% em 
2017. Essa piora foi puxada pela desocupação de mulheres, 
que subiu de 9,2% para 14,5% (IBGE). Vários desses desafios 
foram aprofundados durante a pandemia da Covid-19. Setores 
econômicos e cadeias produtivas foram afetados com a severi-
dade da crise, especialmente em decorrência das medidas de 
lockdown para mitigação da crise sanitária. 

ODS 9. Os avanços no ODS 9 podem estar comprometidos com 
o aumento da intensidade de emissões e a queda do dispêndio 
em pesquisa e desenvolvimento (P&D)38. Entre 2010 e 2018, o 
valor adicionado da indústria de transformação como propor-
ção do PIB caiu de 12,7% para 10,7%, enquanto o emprego na 
indústria como proporção do emprego total caiu de 11,8% para 
10,5%.39

37 GRUPO DE TRABALHO DA SOCIEDADE CIVIL PARA A AGENDA 2030 (2021).
38 GLOBAL CARBON PROJECT (2021) e IBGE (2021).
39 IBGE (2021).
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ODS 10. O cumprimento do ODS 10 no Brasil requer solução 
urgente para a redução das assimetrias econômicas. O cres-
cimento da renda domiciliar média dos 40% mais pobres, por 
exemplo, foi menor que a média nacional e a renda domiciliar 
média dos 10% mais ricos40. Segundo dados do IBGE, a propor-
ção de pessoas vivendo abaixo de 50% do rendimento mediano 
permaneceu em torno de 23% entre 2011 e 2015, e passou a 
aumentar desde então, atingindo 24,4% em 2019. 

A desigualdade racial de renda no Brasil não apresentou me-
lhora substancial no período entre 1986 e 2019 (IPEA, 2021)41. A 
pandemia da Covid-19 aumentou a distância entre pobres e ri-
cos no Brasil. Segundo pesquisa da FGV, o índice de Gini, que já 
havia aumentado de 0,6003 para 0,6279 entre o último trimestre 
dos anos de 2014 e 2019, atingiu 0,640 no segundo trimestre de 
2021, valor acima de toda série histórica pré-pandemia42. 

Os ODS do eixo econômico têm grande relevância para o SNF por fo-
calizarem áreas estratégicas para o desenvolvimento e para o bem-
-estar da população que dependem diretamente de financiamento. 
Não é por acaso que indústria e infraestrutura constituem a maior 
parcela do desembolso do BNDES43. Na ciência, tecnologia e inova-
ção, o Programa Finep Inovacred, com o objetivo de apoiar a inovação 
nas MPMEs, já financiou mais de R$2 bilhões desde 2013, por meio 
de 15 IFDs44. Trata-se de um programa que aproveita a capilarida-
de do SNF para chegar até as pequenas empresas. Ainda, Finep e 
Sebrae lançaram o Programa Crédito Inovação Finep-Sebrae, ação 
conjunta no âmbito do Inovacred, que combina crédito e assistência 
técnica para as pequenas empresas. 

Na crise da Covid-19, algumas políticas públicas assistenciais e de fi-
nanciamento podem ser destacadas pelo seu papel anticíclico de ma-
nutenção do tecido econômico, social e produtivo e por contribuir para 
aumentar a resiliência frente à incerteza. Destacam-se as ações emer-
genciais do SNF no âmbito do crédito e das garantias, com foco especial 
nas MPMEs – principais geradoras de renda e emprego da economia. 
As medidas adotadas pelo SNF, em parceria com governo nacional e 
subnacional, para apoio emergencial foram: (i) a criação de novas li-
40 IPEA (2019).
41 IPEA (2021a).
42 NERI, M. (2021).
43 Estima-se que, de 2007 a 2016, 70% do financiamento total de infraestrutura do país teve origem no 
BNDES (YOKOTA et al., 2017 [1989] apud OCDE, 2020, p. 35). No período de 2014-2018, o BNDES desem-
bolsou os maiores volumes para o setor industrial (em média 24% dos desembolsos anuais). Em 2018, 
55% dos desembolsos do BNDES em todos os setores foram para grandes empresas (Ibid.).
44 Dados até maio de 2021. Disponível em: http://www.finep.gov.br/transparencia-finep/projetos-contra-
tados-e-valores-liberados.



41

nhas de crédito; (ii) criação e fortalecimento de programas e fun-
dos de garantias; (iii) melhorias nas condições de financiamento; (iv) 
prorrogação das parcelas de financiamento (standstill); (v) amplia-
ção dos recursos em linhas preexistentes; e (vi) atuação voltada para 
o setor de saúde. 

A mobilização e a forte capacidade de resposta do SNF no tocante à 
sustentação do crédito para o tecido produtivo pode ser observada 
nos números levantados pela ABDE sobre a atuação do sistema no 
segmento de MPMEs nesse período. De um total de R$ 348,2 bilhões 
disponibilizados pelo Sistema para medidas emergenciais entre 
março de 2020 e janeiro de 2021, R$ 314,7 bilhões foram destinados 
às MPMEs – aproximadamente 90%. O levantamento aponta um total 
de 200 medidas distintas adotadas pelas instituições do SNF, das 
quais 174 foram implementadas por associadas da ABDE, distribuí-
das pelo território nacional e dentro dos eixos de atuação indicados 
no parágrafo anterior. Importante ressaltar que a análise mostrou 
que todas as instituições do SNF lançaram uma ou mais medidas de 
apoio às MPMEs nesse período.

No âmbito das garantias, o Programa Emergencial de Acesso a Cré-
dito (PEAC) e o PEAC-Maquininhas, administrados pelo BNDES, e o 
Programa Nacional de Apoio às Microempresas e Empresas de Pe-
queno Porte (Pronampe), administrado pelo Banco do Brasil e o Fun-
do de Aval às Micro e Pequenas Empresas (Fampe), fundo garantidor 
mais antigo do Brasil, gerido pelo Sebrae, tiveram grande destaque 
ao reduzir barreiras de acesso ao crédito das MPMEs acentuadas no 
período da crise causada pela Covid-19. 

O SNF tem papel crucial no apoio à diversificação produtiva e au-
mento da complexidade econômica ao possibilitar a ampliação da 
capacidade produtiva da indústria de transformação e, principal-
mente, das indústrias de maior intensidade tecnológica. Um desafio 
importante para o cumprimento do ODS 9 é como estimular pesqui-
sa e desenvolvimento (P&D) no âmbito das empresas, assim como 
o uso de recursos e a adoção de tecnologias e processos industriais 
limpos e ambientalmente adequados. Vale destacar a oportunidade 
representada pela modernização da gestão do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico (FNDCT), que tem a Finep 
como secretaria-executiva, resguardando o fundo contra o contin-
genciamento de recursos45. Trata-se de um recurso estável que pode 
ser utilizado para impulsionar o cumprimento de diversos ODS por 
meio de atividades ligadas à inovação.

45 Lei Complementar n° 177/2021.
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No tocante ao cumprimento das metas de energia acessível e limpa, 
cabe destacar que as IFDs são pioneiras no investimento em energia 
renovável no Brasil. Em 2019, o percentual de instituições do SNF 
que possuíam linhas destinadas aos segmentos de geração de ener-
gia renovável e eficiência energética distribuídas entre os diferentes 
setores da economia era de 82% para energia solar, 59% para efici-
ência energética, 36% para biocombustíveis, e 32% energia eólica. O 
sistema pode intensificar a atuação no setor de energias renováveis 
aumentando o nível de coordenação com os municípios, bem como 
fortalecendo o apoio às tecnologias nas quais o Brasil tem grande 
potencial, como biocombustíveis, biomassa e hidrogênio verde.

Destaque deve ser dado aos programas de crédito do BNDES para o 
aumento da geração de energia elétrica a partir de fontes renováveis e 
para a produção de biocombustíveis; e para os financiamentos da Su-
perintendência do Desenvolvimento do Nordeste (Sudene) e do BNB. 

No tema da eficiência energética, ainda cumpre destacar a atuação 
das instituições subnacionais do SNF. Nove instituições46 possuem 
linhas de crédito diferenciadas com recursos próprios ou por meio 
de repasses do BNDES Finame energia renovável47. Pode-se ressal-
tar a linha de crédito para investimentos em eficiência energética 
do Badesc48 para empresas públicas do setor de iluminação públi-
ca; a linha Fomento Energia da Fomento Paraná49 para aquisição de 
máquinas e equipamentos de maior eficiência energética e a linha 
Economia Verde do Bandes50. Ainda, todas as instituições federais 
possuem linhas e programas para eficiência energética, como, por 
exemplo, o FNE Sol Pessoa Física e FNE Verde do Banco do Nordes-
te51 e a linha Energia Verde do Banco da Amazônia52.

46 AgeRio, Badesc, Desenbahia, Desenvolve SP, Bandes, Fomento PR, Badesul, BDMG, BRDE. 
47 Outros exemplos são o BNDES, a Caixa Econômica Federal, o BNB, o Basa, a Cresol, a Sicredi e o 
Banco Sicoob.
48 Disponível em: http://www.badesc.gov.br/portal/linha_eficiencia_energetica.jsp
49 Disponível em: https://www.fomento.pr.gov.br/Credito/FOMENTO-Energia
50 Disponível em: https://www.bandes.com.br/Site/linhas/show?id=12&idLinha=110
51  Disponível em: https://www.bnb.gov.br/fne-sol/pessoa-fisica e https://www.bnb.gov.br/fne-verde 
52 Disponível em: https://www.bancoamazonia.com.br/index.php/produtos-servicos/agronegocio/ener-
gia-verde



43

53 FBSP (2021) e IPEA (2021).
54 AGÊNCIA BRASILEIRA DE COOPERAÇÃO (2021).

INSTITUCIONAL

Paz, justiça e instituições eficazes (ODS 16), Parceria e meio de im-
plementação (ODS 17)

ODS 16. A análise mostra que o Brasil regrediu no cumprimen-
to do ODS 16 e tem um longo caminho a percorrer no que se 
refere à redução da violência, melhoria no acesso à cidadania 
e fortalecimento institucional do Estado. A violência no Brasil 
atingiu proporções alarmantes e é marcada por vieses de gê-
nero, raça e idade. Em 2020, os homicídios no Brasil aumenta-
ram 4% em relação ao ano anterior, colocando o país entre os 
mais violentos do mundo53.

ODS 17. Houve forte deterioração dos indicadores das metas 
relacionadas às finanças públicas e internacionais em 2020 e 
2021, verificado pelo salto na dívida líquida do governo fede-
ral, queda da atividade econômica, aumento do desemprego e 
saída brusca de capitais estrangeiros do Brasil. No âmbito in-
ternacional, observou-se uma redução na prestação de coope-
ração técnica pelo Brasil. As atividades de cooperação técnica 
atingiram o auge em 2011, com a execução de 783 projetos, e, 
em 2020, o montante foi de 139 iniciativas54.
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3. PROMOVENDO 
O DESENVOLVIMENTO 
TRANSFORMADOR: MISSÃO 2030 
Como o SNF pode contribuir para acelerar e dar escala ao cumprimento dos 
ODS no Brasil
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Os ODS podem ser traduzidos para o sistema financeiro a partir do 
conceito de finanças sustentáveis, que integra os aspectos de sus-
tentabilidade no processo de tomada de decisão, nas políticas e nos 
arranjos institucionais do mercado financeiro, contribuindo para um 
crescimento forte, sustentável, equilibrado e inclusivo55. Nessa defi-
nição, sustentabilidade diz respeito não só aos aspectos ambientais, 
como também sociais, econômicos e institucionais. Modelos de finan-
ciamento desenvolvidos a partir do conceito de finanças sustentáveis 
se pretendem, portanto, mais abrangentes do que o modelo de finan-
ciamento tradicional ou mesmo aqueles de baixo carbono, climático, 
verde ou socioambiental. 

No caso do Brasil, em virtude de seu posicionamento privilegiado – 
instituições distribuídas por todo território nacional e ligadas a dife-
rentes níveis de governo – o SNF tem conseguido identificar e apoiar 
projetos sustentáveis a nível local, regional e nacional. Utilizando sua 
expertise local, seu potencial para mobilização de capitais privados, 
sua capacidade de estruturar projetos e parcerias público-privadas e, 
notadamente, o seu potencial para a atração de recursos internacio-
nais destinados ao financiamento da agenda do desenvolvimento sus-
tentável no país, o SNF demonstra ser um ator central para a definição 
de estratégias que viabilizem a realização dos investimentos vultuo-
sos e necessários ao cumprimento das prioridades estabelecidas para 
uma transição sustentável. 

O diagnóstico apresentado na seção anterior evidenciou que as insti-
tuições do SNF, ainda que enfrentando limitações, tem buscado atuar 
com olhar integrado em seu financiamento às questões ambientais, 
trazendo também aspectos sociais e econômicos em suas políticas 
de financiamento, em uma perspectiva integrada de desenvolvimento 
sustentável. 

Nessa linha, a fim de fortalecer e ampliar essa atuação, o Plano ABDE 
2030 de Desenvolvimento Sustentável usa a abordagem de políticas 
orientadas por missões56 para guiar o Sistema Nacional de Fomento 
na construção de uma estratégia capaz de potencializar o seu papel 
no fomento ao desenvolvimento sustentável. A proposição de missões 
busca engajar os atores do SNF no enfrentamento de grandes desa-
fios que podem transformar os padrões de produção, distribuição e 
consumo em vários setores e grupos sociais em prol da geração de 
valor, inclusão e sustentabilidade. 
55 SOMMER, S. (2020); OCDE/PNUD (2020) e IFC (2021).
56 MAZZUCATO, M. (2018).
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O objetivo da missão aponta para o nível estratégico da intervenção, 
entendido como o objetivo de desenvolvimento transformador. Por 
sua vez, projetos potenciais representam o nível tático, ou seja, os di-
ferentes caminhos possíveis para se alcançar o objetivo da missão57, 
enquanto as propostas representam como os projetos podem ser le-
vados adiante58. 

A ambição das missões é proporcional a sua necessidade de fi nan-
ciamento, o que posiciona o SNF como ator central para o enfrenta-
mento dos desafi os identifi cados. Dessa forma, o fortalecimento do 
sistema é considerado condição para a entrega das missões. Ao dar 
condições para que os atores do SNF estejam melhor preparados e 
equipados para contribuir de forma robusta e efi ciente para a reali-
zação das missões, a proposição de uma agenda de fortalecimento 
do Sistema Nacional de Fomento é um desdobramento esperado a 
partir da defi nição de missões. 

A próxima seção apresenta um conjunto de cinco missões com po-
tencial transformador em termos de contribuição para o desenvol-
vimento sustentável no Brasil, incluindo, sempre que possível, um 
escopo geral de projetos e propostas, bem como de possibilidades de 
fomento que podem ser oferecidas pelo SNF, a fi m de guiar a atuação 
do Sistema Nacional de Fomento em prol do cumprimento das mis-
sões. As cinco missões são:

• Futuro digital, inteligente e inclusivo 
• Ecossistema de inovação em bioeconomia e para a Amazônia
• Agronegócio engajado
• Infraestrutura e cidades sustentáveis
• Saúde como motor do desenvolvimento

57 A seleção dos projetos potenciais levou em consideração a sua factibilidade segundo a regra “SMART”: 
Specifi c (específi co), Measurable (mensurável), Achievable (alcançável), Relevant (relevante) e Timely 
bounded (delimitado no tempo)
58 Tão importante quanto estruturar a lógica “vertical” da missão (nível estratégico condicionado ao 
cumprimento do nível tático que, por sua vez, está condicionado ao cumprimento operacional), deve-se 
estruturar também a sua lógica “horizontal”, isto é, como garantir que a entrega das missões esteja em 
diálogo entre si (e com outras missões). Para isso, seriam necessários indicadores do status de cum-
primento da missão por cada IFD. Esses indicadores poderiam ser pactuados pelas IFDs do sistema ou 
mesmo entre as IFDs e empresas específi cas.

A ambição das missões é proporcional a sua necessidade de fi nan-
ciamento, o que posiciona o SNF como ator central para o enfrenta-
mento dos desafi os identifi cados. Dessa forma, o fortalecimento do 
sistema é considerado condição para a entrega das missões. Ao dar 
condições para que os atores do SNF estejam melhor preparados e 
equipados para contribuir de forma robusta e efi ciente para a reali-
zação das missões, a proposição de uma agenda de fortalecimento 
do Sistema Nacional de Fomento é um desdobramento esperado a 
partir da defi nição de missões. 



4. FUTURO DIGITAL, INTELIGENTE 
E INCLUSIVO
A agenda de digitalização da economia tem se apresentado como essencial 
para o desenvolvimento econômico dos países (ODS 9 e ODS 8). 
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A agenda de digitalização da economia tem se apresentado como es-
sencial para o desenvolvimento econômico dos países (ODS 9 e ODS 
8). O investimento necessário para essa área é fundamental para o 
atingimento dos ODS e o SNF tem papel central no fomento desde o 
apoio para que as pequenas empresas se digitalizem e possam gerar 
mais empregos (ODS 8), passando por todo o processo de infraestru-
tura digital e investimento em inovação (ODS 9) chegando em diversas 
áreas como cidades inteligentes (ODS11) e agronegócio inteligente. 
Além disso, cabe destacar que o Brasil apresenta níveis insatisfatórios 
nos indicadores associados aos ODS 5 e 10, havendo espaço para uma 
maior contribuição do SNF para o cumprimento dessa agenda, mui-
to embora já estejam em curso diversas ações do sistema – internas 
e externas – visando endereçar questões de gênero. Não obstante, a 
igualdade de oportunidades requer uma atuação integrada que con-
sidere como diferentes marcadores sociais – de gênero, raça, classe, 
sexualidade, entre outros – interagem entre si.

Figura 2: Futuro digital, inteligente e inclusivo

Fonte: Elaboração própria. Adaptado de Mazzucato (2018).

DESAFIO

MISSÃO

PROJETOS

DESAFIO CENTRAL: Promover igualdade e inovação

FUTURO DIGITAL, INTELIGENTE E INCLUSIVO

Objetivo Estratégico: Ampliar a diversidade em processos 
inovativos e nos negócios digitais.

Acesso às tecnologias 
da informação para 
digitalização 5G na 
cidade e no campo.

Ampliação de 
oportunidades digitais 

para negócios e 
pesquisas lideradas 

por mulheres.

Preparação de PMEs e 
trabalhadores(as) para 

cadeias produtivas 
digitalizadas (Smart 

Networks).
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Tendo como premissa o impulso para a inovação dado pela inclusão 
da diversidade de gênero e de raça e a compreensão do fenômeno da 
interseccionalidade – isto é, a interação entre diferentes marcadores 
sociais – essa missão tem potencial para impactar de forma ampla in-
dicadores dos ODS 5 e 10. Além disso, essa missão é fundamental para 
contribuir para o maior valor agregado na economia e para geração de 
empregos decentes (ODS 8). Ao mesmo tempo, essas características 
demandam uma ação multifacetada para o seu cumprimento (Figura 
2). Alguns projetos, ainda em fase conceitual, oferecem caminhos para 
se alcançar a missão futuro digital, inteligente e inclusivo:

• Acesso às tecnologias da informação para digitalização 5G na ci-
dade e no campo;

• Ampliação de oportunidades digitais para negócios e pesquisas 
lideradas por mulheres;

• Preparação de pequenas e médias empresas (PMEs) e trabalha-
dores(as) para cadeias produtivas digitalizadas (Smart Networks)

a. Acesso às tecnologias da informação para digitalização 5G na ci-
dade e no campo

O investimento na indústria 4.0 e na digitalização deve estar acessível 
para empresas de diferentes portes e em diferentes regiões do territó-
rio nacional, uma vez que as dificuldades de acesso à internet, que re-
fletem questões de desigualdades regionais, poderão se agravar com 
a chegada da tecnologia 5G. Formuladores e executores de políticas 
públicas devem estar preparados para essa nova realidade. 

A transformação dessa realidade requer investimento em infraestru-
tura que permita um acesso mais igualitário às tecnologias digitais. O 
advento da tecnologia 5G abre espaço para um investimento concen-
trado em inovação tecnológica do qual o SNF poderia fazer parte, as-
sim como do impulso para a digitalização de MPMEs, garantindo que 
empresas de diferentes portes possam absorver os benefícios da tec-
nologia 5G e outras inovações tecnológicas que dela possam derivar. 

Alguns atores relevantes para essa agenda são os bancos federais e 
a Finep, na provisão de linhas de crédito para ampliação do acesso 
igualitário às tecnologias da informação. O SNF poderia atuar para: 
(i) o desenvolvimento de parcerias com agentes relevantes na imple-
mentação de 5G no país; (ii) a ampliação e aumento de capilaridade 
do financiamento de projetos de desenvolvimento e incorporação de 

Essa missão é 
fundamental 
para contribuir 
para o maior 
valor agregado 
na economia e 
para a geração 
de empregos 
decentes. 

“
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novas tecnologias; (iii) a provisão de crédito e garantias para pequenos 
provedores; e (iv) o fomento à capacitação e digitalização de empresas 
de todos os portes. 

No que tange especificamente à expansão da tecnologia 5G no país, o 
SNF precisa trabalhar em diálogo direto com os grupos de trabalho da 
Anatel junto às empresas vencedoras do Leilão do 5G59. O Ministério de 
Comunicações anunciou a liberação de R$ 368 milhões dos recursos 
do Fundo para o Desenvolvimento Tecnológico das Telecomunicações 
(FUNTTEL) para investimentos em inovação e desenvolvimento tec-
nológico, com linhas específicas para implementação do 5G no país, 
a serem desembolsados pelo BNDES e Finep. No âmbito industrial, 
a Agência Brasileira de Desenvolvimento Industrial (ABDI), por meio 
da atuação em rede, visa criar um ambiente propício para adoção de 
tecnologias pelo setor industrial no Brasil, sendo um parceiro impor-
tante para as instituições do SNF com ações voltadas ao apoio ao setor 
produtivo na incorporação de tecnologias. 

A entrada do 5G abre espaço para o desenvolvimento de uma série 
de inovações que tem papel de contribuir com o aumento da compe-
titividade das empresas nacionais, seja daquelas que absorverem a 
tecnologia ou das que a desenvolverem. Dessa maneira, o SNF pode 
atuar nas duas pontas. A Finep tem papel central no fomento ao de-
senvolvimento de inovações, estimulando empresas a investirem mais 
a partir do uso de subvenção econômica e de recursos não reembol-
sáveis para promover a interação entre instituições científicas e tec-
nológicas (ICT) e empresas. Além disso, o BNDES e instituições como 
BDMG e BRDE podem apoiar os investimentos em infraestrutura de 
conectividade 5G nos estados e municípios, além de contribuir com a 
agenda de inovação. 

Em relação ao financiamento para pequenos provedores, destaca-se 
a possibilidade de utilização do Fundo de Universalização dos Serviços 
de Telecomunicações (FUST) para financiar projetos que promovam a 
democratização da internet e de novas tecnologias, incluindo moda-
lidades reembolsáveis e não reembolsáveis. O FUST também poderá 
ser usado como fundo garantidor, principalmente para pequenos pro-
vedores que têm dificuldade em oferecer garantias. 

59 Leilão realizado pela Anatel em 05/11/2021. A expectativa é de que o plano de investimento somado 
atinja R$ 50,2 bilhões para o cumprimento das obrigações associadas aos lotes arrematados. Dispo-
nível em: https://www.gov.br/anatel/pt-br/assuntos/noticias/anatel-realiza-leilao-do-5g.
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Para o fomento à capacitação e digitalização de empresas de todos os 
portes, destaca-se o Finep Inovacred, que, embora não esteja direta-
mente relacionado à infraestrutura digital, apoia a sua implementa-
ção por meio do financiamento a MPMEs no desenvolvimento de no-
vos produtos, processos e serviços visando ampliar a competitividade 
das empresas no âmbito regional ou nacional. Bancos subnacionais e 
agências de fomento, como o BRDE e o Desenvolve SP, são importan-
tes operadores dessa linha de financiamento. 

Dessa maneira, para além do crédito, o SNF pode atuar com subven-
ção econômica, arranjos inovadores de blended finance, estruturação 
de projetos e, ainda, poderia alinhar agendas de financiamento a in-
vestimentos ligados aos leilões de 5G (conectando oferta e demanda) 
que combinem recursos públicos e privados para a consecução de ini-
ciativas impulsionadoras da infraestrutura de conectividade no país.

Cases de atuação do SNF

BNDES Créditos Serviços 4.0 – linha de financiamento com foco na 
contratação de serviços tecnológicos associados à otimização da 
produção, à viabilização de projetos de manufatura avançada e à 
implantação de soluções de cidades inteligentes e outros similares.

Finep Conecta – estímulo à cooperação entre empresas e Institui-
ções Científicas, Tecnológicas e de Inovação (ICTs), de forma a le-
var conhecimento gerado nas ICTs para as empresas brasileiras, 
promover maior alinhamento dos objetivos da Ciência Nacional às 
demandas empresariais, elevar os dispêndios em P&D e incentivar 
projetos de maior risco tecnológico. 

Finep 5G – apoio ao desenvolvimento e à adoção de tecnologias 5G 
no país.

A experiência do Bandes com parcerias público-privadas na execução 
do Programa ES Inteligente, programa com potencial para financiar 
infraestrutura de telecomunicação e soluções tecnológicas, pode ser 
um exemplo a ser explorado no âmbito subnacional. Em outra dire-
ção, a Desenvolve MT estabeleceu parceria com o Tec Hub do Senai e 
universidades do estado para estruturar polos de desenvolvimento e 
conectar estado e academia, com vistas a fomentar o ecossistema de 
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tecnologia no estado. Essa interação entre diferentes atores do ecos-
sistema de inovação a nível estadual pode ser estimulada em todas as 
regiões do país. A execução subnacional de linhas de crédito da Finep 
e BNDES, a exemplo do Inovacred, é outro exemplo a ser explorado e 
ampliado por outras instituições do SNF.

Um importante benchmark internacional é o Funding for digital in 
the 2021-2027 Multiannual Financial Framework da Comissão Euro-
peia usado para financiar o programa Shaping Europe’s digital future. 
Trata-se de um arcabouço financeiro composto por diferentes instru-
mentos de financiamento voltados para a digitalização, incluindo tanto 
fundos orçamentários, quanto instrumentos catalisadores de investi-
mento privado. Em relação a esse último, chama atenção o programa 
Connecting Europe Facility (CEF Digital), que apoia não somente a co-
nexão de cidades inteligentes, mas também a criação de corredores 
de internet ininterruptos em locais com maior demanda econômica, a 
serem financiados pelo setor privado.

A tecnologia 5G abre novas oportunidades de investimento. O SNF 
pode aproveitar essa janela de oportunidade para lançar novos fun-
dos garantidores com foco em conectividade digital, utilizando, por 
exemplo, recursos do FUST para pequenos provedores. Uma possível 
inovação em termos de instrumento financeiro seriam os social tech 
bonds, derivados do conceito de social bonds, todavia com especifici-
dades visando garantir a inclusão digital de grupos identitários comu-
mente excluídos e populações vivendo em comunidades remotas. No 
entanto, o êxito de uma estratégia que combine diversos instrumentos 
financeiros requer que eles estejam articulados dentro de um mesmo 
arcabouço ou estratégia, a exemplo do proposto no Multiannual Finan-
cial Framework, e em sintonia com o cronograma de implementação 
de 5G no país.

 A tecnologia 
5G abre novas 
oportunidades 
de investimento. 
O SNF pode 
aproveitar 
essa janela de 
oportunidade 
para lançar 
novos fundos 
garantidores 
com foco em 
conectividade 
digital (...)

“
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b. Ampliação de oportunidades digitais para negócios e pesquisas 
liderados por mulheres 

Esse projeto tem como objetivo expandir e potencializar a participação 
e liderança feminina em negócios e pesquisas por meio da ampliação 
de oportunidades digitais, contribuindo para a redução das barreiras 
enfrentadas por mulheres na administração de seus negócios e/ou 
realização de pesquisas (ODS 5 e ODS 9). O acesso a ferramentas digi-
tais permite que negócios se modernizem e sejam capazes de seguir 
a mudança digital em curso. 

A contribuição do SNF envolve a adequação de instrumentos financei-
ros visando o estímulo ao empreendedorismo feminino para além do 
capital de giro. Proporcionar condições para que oportunidades digi-
tais sejam aproveitadas por mulheres em seus negócios e/ou pesqui-
sas envolveria também o financiamento de planos de negócios com 
programas de apoio, a exigência de garantias factíveis e condições de 
pagamento melhoradas atreladas a condicionantes. 

Uma possibilidade a ser explorada seriam modelos com uso de não 
reembolsável (grant) prioritário visando a redução do risco das ope-
rações e o incentivo a projetos de empreendedorismo feminino. Es-
ses instrumentos, se adequados para o público-alvo feminino, podem 
contribuir para que mais mulheres consigam propor e realizar inves-
timentos de maior volume e solidez. Além disso, análises de risco de 
projetos com essas temáticas poderiam ser consideradas de forma 
diferenciada pelo SNF se houvesse uma orientação do órgão regula-
dor nesse sentido.

Cases de atuação do SNF

Programa Mulheres Empreendedoras (Agência de Empreendedo-
rismo de Pernabuco - AGE) – financia planos de negócios de empre-
endedoras mulheres para além do capital de giro, permitindo que 
mulheres façam investimentos mais seguros. A contrapartida é a 
capacitação e a formalização. 

Programa Mulheres Inovadoras (Finep e MCTI) – oferece acelera-
ção voltada especificamente para startups lideradas por mulheres 
visando o aumento da representatividade feminina no cenário em-
preendedor nacional por meio de capacitação.
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Um instrumento inovador que merece destaque são os gender bonds
– entendidos como social bonds60 com especifi cidades de gênero. A ex-
periência do Marrocos com gender bonds pode servir de benchmark61 

para o Brasil . É importante que o SNF seja estimulado e capacitado a 
oferecer soluções inovadoras, adequando seus condicionantes, a fi m 
de que uma quantidade cada vez maior de mulheres possa “break the 
glass ceiling”62. 

Acompanhamento legislativo

PL 238/2015 – determina a igualdade das condições de trabalho, de 
oportunidade e de remuneração no serviço público, a fi m de garantir 
igualdade de gênero e raça na ocupação de cargos e carreiras na 
atividade pública. 

PL 1883/2021 – dispõe sobre mecanismos de facilitação do crédito 
a microempresas e empresas de pequeno porte controladas e diri-
gidas por mulheres e a microempreendedoras individuais.

c.Preparação de pequenas e médias empresas (PMEs) e trabalhado-
res(as) para cadeias produtivas digitalizadas (Smart Networks)

O processo de digitalização de empresas e serviços, impulsionado 
pela pandemia da Covid-19, permite que empresas de todos os por-
tes e setores se tornem mais produtivas e efi cientes. Uma janela de 
oportunidade para a criação de empregos decentes (ODS 8) se abre à 
medida que mais empreendedores compreendam e tenham acesso 
aos benefícios da digitalização (ODS 9). Em paralelo, observa-se um 
estímulo cada vez maior à inclusão na atividade econômica de gru-
pos identitários excluídos (ODS 5), o que contribui diretamente para 
a geração de renda, fomenta o empreendedorismo, a abertura de 
60  De acordo com os Princípios das Obrigações Sociais (SBP), social bonds são qualquer tipo de instru-
mento obrigacionista que aplica exclusivamente os proventos, ou montante equivalente, para fi nanciar 
ou refi nanciar, parcial ou totalmente, projetos sociais elegíveis novos ou existentes. Esses projetos 
devem se alinhar aos quatro componentes centrais do SBP: i) uso de recursos; ii) processo de avaliação 
e seleção de projetos; iii) gestão do produto; e iv) relatórios.
61 Um dos maiores bancos do Marrocos anunciou uma nova solução de fi nanciamento dedicada a mu-
lheres líderes de projetos. São obrigações subordinadas, denominadas gender bonds, cujos fundos an-
gariados destinam-se exclusivamente ao fi nanciamento de mulheres empreendedoras e trabalhadoras 
independentes.
62  A metáfora cunhada pelo movimento feminista que signifi ca “quebrar o teto de vidro” em referência 
a barreiras nas carreiras das mulheres de alta renda nos Estados Unidos. Trata-se de conceito para 
se referir a obstáculos que impedem o avanço das mulheres de minorias, bem como dos homens de 
minorias.

Acompanhamento legislativo

PL 238/2015 – determina a igualdade das condições de trabalho, de 
oportunidade e de remuneração no serviço público, a fi m de garantir 
igualdade de gênero e raça na ocupação de cargos e carreiras na 
atividade pública. 

PL 1883/2021 – dispõe sobre mecanismos de facilitação do crédito 
a microempresas e empresas de pequeno porte controladas e diri-
gidas por mulheres e a microempreendedoras individuais.
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novos mercados e novas oportunidades de trabalho decente. 

Nesse sentido, atento a essa movimentação em torno de um novo 
paradigma tecnológico, o SNF pode dispor de recursos para apoiar 
o processo de digitalização de PMEs de diferentes setores, contri-
buindo para que os pequenos e médios negócios tenham condições 
de responder e se adaptar tempestivamente às mudanças tecnoló-
gicas em curso, aproveitando os benefícios em termos de redução 
de custos e aumento de produtividade. O apoio às PMEs é uma das 
atividades mais pujantes do SNF, crescendo a cada ano. Durante a 
pandemia da Covid-19, o crescimento do apoio do SNF ao segmen-
to de PMEs atingiu 57%, o que reforça a capacidade do sistema em 
atender com rapidez e robustez as necessidades de pequenas em 
médias empresas no país. 

Tendo em vista a relevância do papel de IFDs subnacionais e coope-
rativas de crédito no apoio às PMEs, instituições de maior porte, a 
exemplo de BNDES e Finep, poderiam se valer da capilaridade e al-
cance daquelas IFDs para formar parcerias que permitissem poten-
cializar o crédito disponível para as demandas de pequenas e médias 
empresas. Nesse sentido, programas com foco na digitalização de 
PMEs poderiam ganhar escala dentro do SNF. A digitalização desse 
segmento de empresas é fundamental para um ganho sustentado 
de produtividade da economia. Alguns exemplos de programas do 
SNF voltados para essa agenda são o Finep Inovacred 4.0 e o BN-
DES crédito de serviço 4.0. Um complemento importante poderia ser 
a participação de instituições de assistência técnica e tecnológica, 
como Sebrae, Senai e outros nessas linhas de financiamento via es-
truturação de crédito assistido.



5.ECOSSISTEMA DE INOVAÇÃO EM 
BIOECONOMIA E PARA A AMAZÔNIA
A bioeconomia oferece uma oportunidade para o Brasil promover o cresci-
mento econômico e gerar empregos (ODS 8) em bases sustentáveis, além de 
melhorar a qualidade de vida da sociedade e proteger o meio ambiente (ODS 
15). 
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A bioeconomia contribui para a solução de desafios sociais e am-
bientais (ODS 11 e 13) ao promover o acesso equitativo (ODS 4 e ODS 
10) de pequenos produtores de alimentos e de produtos da sociobio-
diversidade63 – particularmente de mulheres, pessoas negras, povos 
e comunidades tradicionais (ODS 5) – à terra cultivável. 

O acesso equitativo à terra tem efeitos positivos sobre a produtivida-
de agrícola (ODS 4) e o consumo consciente (ODS 12), além de con-
tribuir para a redução do uso de agrotóxicos, a saúde e bem-estar 
(ODS 3) e a redução da pobreza (ODS 1). Além de produtos com alto 
valor agregado e inovação (ODS 9), a bioeconomia, junto à agricul-
tura familiar, também tem papel crucial na promoção da segurança 
alimentar (ODS 2) das regiões Norte e Nordeste. Portanto, dar condi-
ções de resiliência e robustez à bioeconomia e à agricultura familiar 
contribui para protegê-las de choques externos.

A missão Ecossistema de inovação em bioeconomia e para a Amazô-
nia nasce do desafio de construir um ambiente mais favorável para a 
atividade econômica a partir da bioeconomia e para a Amazônia (Fi-
gura 3). O fomento a um ecossistema com esse foco se justifica pelo 
elevado potencial de inovação tecnológica associado à bioeconomia. 
Ainda, a bioeconomia está diretamente relacionada à manutenção de 
ativos ambientais por meio do sequestro de carbono, a ciclagem de 
nutrientes, a provisão de água, entre outros.

Figura 3: Ecossistema de inovação em bioeconomia e para a Amazônia

Fonte: Elaboração própria. Adaptado de Mazzucato (2018).
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Os projetos da missão Ecossistema de inovação em bioeconomia e 
para a Amazônia, ainda em fase conceitual, oferecem caminhos para 
o alcance da missão. São eles:

• Apoio na gestão de negócios, capacitação, mitigação de riscos e 
formação em bioeconomia; 

• Programa de ciência e tecnologia com foco em biotecnologia;
• Incentivos econômicos para valorização de ativos ambientais e 

controle do desmatamento na Amazônia e outros biomas.

a. Apoio na gestão de negócios, capacitação e mitigação de riscos e 
formação em bioeconomia 

Além de representar uma área ainda em desenvolvimento no Brasil, 
os projetos de bioeconomia costumam ser geridos ou envolver mi-
cro e pequenos produtores de comunidades locais ao longo de sua 
cadeia produtiva. O conhecimento em bioeconomia e gestão de ne-
gócios ainda é limitado e, portanto, a necessidade de capacitação e 
mitigação de riscos dos negócios é um desafio para o setor. Nesse 
sentido, o SNF poderia ofertar crédito, assistência técnica e capaci-
tação para fortalecer arranjos produtivos, gerar novas oportunidades 
de negócios nas regiões menos desenvolvidas do país, contribuindo 
assim para o desenvolvimento da bioeconomia a nível nacional, e, 
consequentemente, para um avanço na igualdade de gênero, educa-
ção e trabalho decente.
 
Os protagonistas desse projeto seriam os bancos públicos e coo-
perativos e as agências de fomento, que atuariam como vetores de 
crédito para produtos da sociobiodiversidade na Amazônia Legal e 
demais biomas brasileiros. O Sebrae e as agências de fomento po-
deriam operar na capacitação, mitigação de riscos e gestão de ne-
gócios inovadores. Juntas, essas instituições atuariam para a cria-
ção, fortalecimento ou ampliação de: (i) instrumentos financeiros; (ii) 
acesso a funding pelas IFDs; (iii) acesso ao crédito, capacitação em 
bioeconomia e gestão de negócios por micro e pequenos produtores 
de comunidades locais; (iv) parcerias de instituições do SNF com or-
ganizações que já atuam no ramo de inovação em bioeconomia; e (v) 
capacidades institucionais dos atores do sistema em bioeconomia. 
Cada umas das estratégias, atores relevantes do SNF, exemplos de 
iniciativas replicáveis e benchmarks internacionais são descritos nos 
parágrafos a seguir.
 
63 O conceito de sociobiodiversidade diz respeito aos bens e serviços gerados a partir de recursos da 
biodiversidade, voltados à formação de cadeias produtivas de interesse dos povos e comunidades tra-
dicionais, que promovam a manutenção e valorização de suas práticas e saberes, gerando renda e 
promovendo a melhoria de sua qualidade de vida e do ambiente em que vive.
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Com relação aos instrumentos financeiros, agências de fomento das 
regiões Norte (Afeam, Afap, entre outras) e Nordeste (Desenvolve 
Alagoas, AGE, AGN, Desenbahia, entre outras) e bancos cooperati-
vos (Sicredi, Sicoob e Cresol) poderiam aproveitar a sua grande ca-
pilaridade para ampliar a oferta – em especial a mulheres, pessoas 
negras, indígenas e quilombolas – de crédito, assistência técnica e 
capacitação em produtos da sociobiodiversidade. Bancos federais, a 
exemplo do BB, BNDES, Basa e BNB, também são atores relevantes 
no desenvolvimento da bioeconomia, notadamente no Norte e Nor-
deste, por possuírem estruturas robustas capazes de potencializar 
a bioeconomia nessas regiões via criação de novos instrumentos fi-
nanceiros, maior facilidade na captação de recursos internacionais e 
estabelecimento de parcerias de cooperação internacional.
 
Merecem destaque as parcerias com instituições financeiras de in-
vestimento de impacto, private equity, aceleradoras, venture builder, 
venture capital e capital semente voltadas para produtos da socio-
biodiversidade. Um exemplo seria uma maior interação com os pro-
gramas prioritários da lei de informática da região Norte, como o 
Programa Prioritário em Bioeconomia (PPBio) da Suframa64, que 
tem como objetivo diversificar e impulsionar investimentos para a 
exploração econômica sustentável da biodiversidade. O PPBio é um 
instrumento inovador, que permite ao setor privado investir na agen-
da de bioeconomia sem ônus de gestão e contando com o suporte 
técnico do Idesam e demais instituições de C&T envolvidas na ini-
ciativa.
 64 A Superintendência da Zona Franca de Manaus (Suframa) é uma autarquia filiada ao Ministério da 
Economia. Ela administra e controla os incentivos fiscais concedidos às empresas estabelecidas na 
Zona Franca de Manaus, além de promover estratégias de desenvolvimento para toda a região da Ama-
zônia Ocidental.
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Outra iniciativa interessante foi a aprovação do Fundo de Bioecono-
mia da Amazônia, que conta com recursos do Green Climate Fund 
(GCF) e é operado pelo BID65. O fundo destina-se a alavancar inves-
timentos para adaptação e mitigação dos impactos da mudança cli-
mática na bacia amazônica por meio de bionegócios inovadores que 
buscam conservar os ecossistemas e a biodiversidade amazônica, 
aumentar a resiliência climática e melhorar as condições de vida nos 
países amazônicos. Nesse sentido, uma alternativa para potenciali-
zar a sinergia e explorar a capilaridade do SNF, visando aumentar 
seu acesso a funding para projetos de bioeconomia, seria por meio 
da criação de fundos organizados por bancos federais, nos quais 
agências de fomento de menor porte operassem como repassado-
res, respeitando limitações de ordem institucional.

Com relação ao acesso ao crédito, agências de fomento poderiam 
fortalecer programas de informação e educação financeira com vis-
tas a ampliar o conhecimento sobre “linhas verdes”, como o Pro-
naf Bioeconomia, bem como o acesso e manutenção de recursos 
financeiros pelos extrativistas. Outro caminho para ampliar o acesso 
das comunidades locais ao crédito seria por meio das “finanças de 
proximidade” e a interiorização dos agentes financeiros viabilizando 
uma aproximação entre quem opera o crédito rural e quem deseja 
acessá-lo. Para tanto, seria necessário buscar o apoio de institui-
ções parceiras locais e instituições financeiras de investimento de 
impacto para destravar crédito, reduzir as garantias e compartilhar 
risco. A intermediação entre a Cooperativa Sementes do Marajó e o 
Basa realizada pela Conexus com recursos do Pronaf B e a integra-
ção de fundos especiais de garantia para crédito rural pelo Fideico-
misos Instituidos en Relación con la Agricultura (FIRA), no México, 
são exemplos de como gerar mais segurança nas operações com 
esse perfil.
 
O treinamento em empreendedorismo para micro e pequenos pro-
dutores de comunidades locais poderia ser liderado pelo Sebrae e 
agências de fomento – incluindo parceria com Emater, Senar, Se-
nai, ONGs, entre outros – via programas de ensino e treinamento 
em tecnologia, manejo sustentável e competências administrativas e 
empreendedoras. Um exemplo a ser fortalecido é o programa “Inova 
Amazônia” do Sebrae, que oferece bolsas de mentoria para capaci-
tação em empreendedorismo. Além disso, o Sebrae poderia ofertar 

65 GCF aprova criação do Fundo de Bioeconomia da Amazônia, somando-se à Iniciativa do BID | IADB
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capacitação e assessoramento às PMEs para que elas possam ope-
racionalizar os procedimentos da Lei de Acesso aos Recursos Gené-
ticos66. 

Além de fundos destinados a financiar e apoiar startups, PMEs e jo-
vens empreendedores, países como Noruega e Singapura criaram 
fundos para a capacitação em bioeconomia67 que poderiam ser re-
plicados no Brasil. A capacitação em bioeconomia também pode ser 
feita via agências de fomento, bancos cooperativos e bancos fede-
rais com instituições internacionais parceiras, a exemplo do edital da 
Agência Alemã de Cooperação Internacional (GIZ) para cooperativas 
e associações da agricultura familiar nas cadeias prioritárias do ca-
cau, açaí e castanha-do-brasil nos estados do Acre, Amapá, Ama-
zonas e Pará no âmbito do projeto Bioeconomia e Cadeias de Valor.
 
No que diz respeito ao fortalecimento da gestão de negócios, BNDES, 
Basa e BNB têm potencial para apoiar ações de promoção comercial 
de produtos da bioeconomia, o que pode ser feito em parceria com 
a Agência Brasileira de Promoção de Exportações e Investimentos 
(Apex-Brasil). A criação de um selo de origem para os produtos da 
bioeconomia, com o objetivo de agregar valor e apoiar a proteção 
e preservação da biodiversidade brasileira, poderia contribuir para 
melhorar a gestão de produtos inovadores de bioeconomia, bem 
como para maior acesso aos mercados internacionais.
 
O SNF também poderia apoiar a formação em bioeconomia para o 
desenvolvimento de tecnologias produtivas inovadoras (seja no ma-
nejo, beneficiamento, comercialização) para aproveitamento dos re-
síduos de produtos. Parcerias entre as agências de fomento, que têm 
atuação local, e instituições como Embrapa e Emater, secretarias 
municipais de agricultura, universidades e instituições de pesquisa 
(exemplo: Instituto Senai de Inovação em Biotecnologia) poderiam 
ser construídas a partir da definição de setores estratégicos68. Em 
diversos países, as estratégias de fomento à bioeconomia incluem a 
criação de fundos para captação de recursos direcionados ao desen-
volvimento de tecnologias, a exemplo do que é feito na África do Sul e 
na Colômbia69. Essas e outras experiências podem ser estudadas de 
modo a inspirar soluções adequadas ao contexto brasileiro.
 66 A Lei 13.123/2015 regulamenta o acesso ao patrimônio genético, ao conhecimento tradicional asso-
ciado e a repartição de benefício oriundos da biodiversidade brasileira.
67 FRAM – aprimoramento de habilidades gerenciais e Startup SG Founder, respectivamente
68 Por exemplo, o setor de saúde poderia ser o foco de algumas dessas parceiras. Nesse sentido, ins-
tituições do SNF poderiam colaborar com a EMBRAPII e as associações do setor farmacêutico para 
promoção da inovação tecnológica no setor de fármacos a partir de produtos da sociobiodiversidade.
69 No caso da Colômbia, o país conta com o Fondo Acción para a capacitação para desenvolvimento de 
tecnologias para a exploração do Achiote, e o desenvolvimento de atividades educativas de inovação 
científica (inovação, o empreendedorismo, transferência de resultados e proteção de invenções via pro-
priedade intelectual).
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Ainda, bancos federais poderiam ofertar programas de capacitação 
às agências de fomento, de modo que estas compreendam as dife-
renças entre o crédito à bioeconomia e o crédito rural tradicional, 
aumentando o conhecimento do funcionamento das cadeias produti-
vas da sociobiodiversidade e aproximando os agentes financeiros dos 
agentes econômicos que promovem a bioeconomia. Além da capaci-
tação e da proximidade aos temas de financiamento à bioeconomia, 
as instituições do SNF também poderiam ampliar parcerias com ins-
tituições que promovam capacitação sobre o risco de desmatamento 
no crédito às atividades agropecuárias, a exemplo da UNEP-FI por 
meio da iniciativa Good Growth Partnership.

Nessa linha, cabe destacar a Aliança pelo Financiamento da Amazô-
nia, iniciativa da ABDE e do BID, que tem como objetivo fortalecer e 
organizar a rede de financiamento para o desenvolvimento sustentá-
vel e inclusivo da Amazônia Legal, em especial por meio da mobili-
zação de instituições associadas à ABDE com atuação na região e do 
desenvolvimento de instrumentos financeiros adequados à realidade 
local. Espera-se que a Aliança seja um hub de geração e difusão de 
informações e boas práticas que possam ser aproveitadas pelas ins-
tituições do SNF com atuação na região. 

A coordenação de iniciativas de financiamento e fomento permite 
que sejam identificadas sinergias e complementariedades na atu-
ação dos diferentes atores ligados ao financiamento sustentável da 
região, contribuindo assim para potencializar o impacto das inicia-
tivas em curso e/ou em desenvolvimento. Nesse sentido, a Aliança 
facilitará que os atores ligados ao financiamento sustentável tenham 
um conhecimento mais amplo e transversal sobre a atuação do SNF 
como um todo na região da Amazônia Legal, permitindo que o siste-
ma realize todo o seu potencial de transformação da realidade local. 

b.Programa de ciência e tecnologia com foco em biotecnologia

Para alavancar um ecossistema de inovação em bioeconomia, é ne-
cessário criar e fortalecer iniciativas de ciência, tecnologia e inova-
ção (CT&I) que desenvolvam novos produtos e aprimorem cadeias de 
valor, contribuindo com a preservação dos diferentes biomas do país. 
Tais iniciativas estão diretamente relacionadas aos ODS 15 e ODS 9 
ao apoiar o desenvolvimento de novas tecnologias e agregação de va-
lor nas cadeias produtivas (ex. novos materiais que podem ser inseri-
dos em diferentes cadeias produtivas, biofármacos, biocombustíveis, 
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entre outros). Elas também podem gerar impactos positivos para a 
redução de desigualdades, o fortalecimento da igualdade de gênero 
e a diversidade racial (ODS 5 e ODS 10). 

Tendo em vista que várias IFDs operam nesse segmento (BNDES, 
Finep, Basa, Sebrae, Banpará, Afeam e Afap, BNB, entre outros), 
existe a possibilidade de uma atuação conjunta para alavancar a im-
plementação de ecossistemas de inovação e fortalecimento das ca-
deias locais. Seria possível também usar essa rede de atores para 
estimular a criação e a ampliação de novos “laboratórios da flores-
ta”, aliando conhecimentos tradicionais locais, dados científicos e 
aparato tecnológico, inclusive de comunicação, para instrumentali-
zar as comunidades locais. 

Para tanto, podem ser usados os instrumentos financeiros já dis-
poníveis nessas instituições, a exemplo das linhas de financiamento 
para inovação focados em produtos da bioeconomia. Parcerias com 
as instituições locais, tais como universidades, redes de assistência 
técnica e tecnológica (Emater, Senai, Senar e a Embrapa) são im-
portantes para o sucesso dessas iniciativas. Além disso, o apoio as 
pequenas empresas e empreendedores é fundamental para manter 
a floresta em pé, como no caso da Amazônia. Nesse sentido, uma 
parceria com o Sebrae permitiria o desenvolvimento de uma rede de 
apoio a empresas inovadoras e empreendedores locais. 

O papel do SNF nessa agenda pode ser ampliado por meio da com-
binação de instrumentos financeiros. Por exemplo, o uso do não re-
embolsável para a interação entre universidade e empresas; a sub-
venção econômica para o apoio às PMEs; e o crédito para produção 
de produtos inovadores. Nessa linha, uma mesma empresa poderia 
receber recursos de diferentes modalidades em diferentes fases do 
projeto ao longo da cadeia de inovação. Esse mix de instrumentos 
poderia ser potencializado pela capilaridade do SNF70. 

70 Atualmente, diversas instituições atuam em hubs de inovação, por exemplo a Amaz Aceleradora de 
Impacto, o CERTI, a Plataforma de Parceiros pela Amazônia, a Amazônia Ativa, AmazôniaLab, BioTec 
Amazônia e outros projetos de bioeconomia.

(...) Existe a 
possibilidade 
de uma atuação 
conjunta para 
alavancar a 
implementação 
de ecossistemas 
de inovação e 
fortalecimento 
das cadeias 
locais.

“
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Cases da atuação do SNF

Inova Amazônia (Sebrae) – programa que busca juntar ciência e 
tecnologia para a geração de negócios com foco no uso susten-
tável dos recursos naturais estimulando empreendedores e pe-
quenos empresários a pesquisar e utilizar de forma consciente a 
biodiversidade, de maneira que seus recursos sejam renovados 
durante o uso.

Programa Finep/MCTI Amazônia (Finep) – programa que tem por 
objetivo promover o crescimento econômico e social sustentá-
vel da população que vive na Amazônia brasileira. São recursos 
de subvenção econômica para projetos de Inovação nos temas de 
bioeconomia e transformação digital – a serem desenvolvidos por 
empresas sediadas na região Norte.

c. Incentivos econômicos para valorização de ativos ambientais e 
controle do desmatamento na Amazônia 

O controle do desmatamento e a valorização da floresta em pé e de 
seus ativos ambientais por meio da utilização de incentivos econômi-
cos permite o fortalecimento de iniciativas ligadas à bioeconomia na 
Amazônia. Tais incentivos têm impactos na proteção da biodiversida-
de, no estímulo à produção e consumo sustentáveis, assim como na 
redução de desigualdades e emissões.

Para alcançar esses benefícios, as instituições do SNF poderiam se 
capacitar para operacionalizar recursos provenientes de arranjos de 
Pagamento por Serviços Ambientais71 (PSA), a exemplo da captura 
de carbono e regulação hídrica, que valorizem ativos ambientais e 
estejam em consonância com a Política Nacional de PSA. Um exem-
plo concreto é o Programa Reflorestar de PSA estadual do Bandes, 
iniciativa que poderia ser replicada em outras IFDs do sistema, res-
peitando as limitações de cada instituição.

71 Lei 14.119/2021. Arranjos de PSA preveem que os beneficiários externos dos serviços ambientais 
realizem pagamentos diretos aos provedores desses serviços, proprietários do recurso ambiental, me-
diante contratos e condições que garantam que estes adotarão as práticas de conservação e/ou res-
tauração dos ecossistemas.
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No campo internacional, vale ressaltar a política de PSA da Costa 
Rica, que pode servir de benchmark para a regulamentação do ins-
trumento no Brasil72. Por sua vez, o fundo de Kunming abre uma nova 
possibilidade de fi nanciamento verde e, junto a outros fundos inter-
nacionais e consórcios, a exemplo do Consórcio Brasil Verde, dispõe 
de recursos que poderiam ser operados pelas IFDs subnacionais. 

O SNF tem outros instrumentos fi nanceiros à disposição, a exemplo 
da emissão de títulos sociais e verdes – como os programas do BN-
DES e do BDMG para emissão de títulos verdes e sustentáveis – e 
do crédito de descarbonização via biocombustíveis (CBio). O BNDES 
também poderia ampliar o programa BNDES Crédito ASG, que ofere-
ce juros diferenciados para projetos de madeira de refl orestamento, 
equipamentos para energia renovável e efi ciência energética, mine-
ração e siderurgia, para bancos regionais e agências de fomento. 

Bancos de desenvolvimento e agências de fomento poderiam se tor-
nar elegíveis para a emissão de Letras de Desenvolvimento Sustentá-
vel73 – proposta de instrumento fi nanceiro de captação de longo prazo 
que incorpora o conceito de sustentabilidade – uma vez que aten-
dessem os requerimentos de medidas para seleção do lastro e/ou 
garantia adequada ao propósito da operação. Nesse caso, poderiam 
ser estabelecidos requisitos mínimos em termos de aspectos de go-
vernança (estrutura, responsabilidades e poder decisório), processos 
de seleção de projetos e carteiras, controle de riscos (due diligence
das operações) e política de comunicação às partes interessadas. A 
criação de Letras de Desenvolvimento Sustentável poderia ampliar 
as possibilidades de fi nanciamento da bioeconomia na Amazônia e 
em outros biomas.

Acompanhamento legislativo

Regulamentação da Lei 14.119/2021, que defi ne o instrumento de 
Pagamento por Serviços Ambientais (PSA)

72 No entanto, a lei carece de regulamentação no sentido de que ainda é preciso esclarecer a origem 
dos recursos que poderão compor o Programa Nacional de PSA. Outros trechos vetados na Lei de PSA 
devem ser rediscutidos pois não permitem que o poder público estabeleça outros incentivos tributários, 
como créditos com juros diferenciados para atividades de recuperação de áreas degradadas e incenti-
vos creditícios para o manejo sustentável da biodiversidade e demais recursos naturais.
73 A Letra de Desenvolvimento Sustentável (LDS) é uma proposta de instrumento fi nanceiro de captação 
de longo prazo, com incentivos de capital e fi scais adequados e com elevado potencial de aceitação nos 
mercados brasileiros e internacionais. A proposta tem foco no desenvolvimento de um mercado que 
apoie, em especial, a atuação das instituições do SNF. Em particular, a visão é integrar o conceito de 
sustentabilidade na retomada econômica. A LDS tem origem em um estudo do BID que contou com a 
contribuição da ABDE. BID (2021).

Acompanhamento legislativo

Regulamentação da Lei 14.119/2021, que defi ne o instrumento de 
Pagamento por Serviços Ambientais (PSA)
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6. AGRONEGÓCIO ENGAJADO
Os compromissos com relação à mudança climática assumidos no ODS 13 
dependem, em boa medida, de transformações no campo. Parte significativa 
das emissões totais de gases de efeito estufa decorre do desmatamento e 
tem origem no setor agropecuário74. Da mesma forma, padrões de consumo 
e produção responsáveis tem forte associação com o meio rural e as cadeias 
de valor dos sistemas agroalimentares (ODS 12). 
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O Brasil está bem posicionado no ranking dos maiores produtores 
e exportadores mundiais de diversas commodities75. No entanto, a 
expansão da agricultura e da pecuária tem custos relevantes em 
termos de desmatamento, erosão dos solos e desertificação, entre 
outros, comprometendo a biodiversidade e elevando as emissões de 
carbono e outros gases de efeito estufa associados à mudança do 
clima. As atividades do agronegócio podem afetar o cumprimento de 
ODS ligados à vida terrestre (ODS 15) e saúde (ODS 3).

O processo de produção do agronegócio apresenta baixo potencial de 
transbordamento tecnológico e de encadeamento de demanda sobre 
outros setores da economia, incluindo a agricultura de pequena es-
cala, familiar e com vocação para as culturas sustentáveis, as quais 
exercem papel fundamental para a promoção de inclusão no campo. 
Há, portanto, impacto indireto do agronegócio sobre ODS ligados à 
maior inclusão no campo (ODS 2,5 e 10).

Outros fatores relevantes para o desenho dessa missão são: (i) a he-
terogeneidade estrutural presente no campo, representada por um 
diferencial significativo do emprego e do nível de salários entre o 
agronegócio e a agricultura familiar76, o que afeta os ODS ligados 
ao trabalho decente, crescimento econômico e à redução das desi-
gualdades; e (ii) a necessidade constante de reduzir ineficiências e 
diminuir desperdícios na cadeia de valor do agronegócio, exigindo 
atenção às questões tecnológica e produtiva e ao uso da água pre-
sentes nos ODS 9 e 6.

A missão Agronegócio engajado contempla a cadeia de valor do agro-
negócio, incluindo setores da agropecuária, indústria de transforma-
ção, agricultura familiar e outros77. Esses sistemas agroalimenta-
res têm impacto substantivo na estrutura produtiva da economia, na 
sustentabilidade e na qualidade de vida do brasileiro – notadamente 
no que se refere à segurança alimentar e inclusão de grupos vulne-
ráveis do meio rural (Figura 4).

74 OBSERVATÓRIO DO CLIMA (2021).
75 OBSERVATORY OF ECONOMIC COMPLEXITY (2021).
76 PINTO, 1972; REIS, CARDOSO, 2020.
77 A cadeia de valor do agronegócio, em geral, inclui desde as atividades de planejamento de negócios, 
P&D tecnológico de produção, mobilização de matérias primas, fertilizantes e máquinas e equipa-
mentos para o plantio e colheita, a logística de transporte e armazenagem, distribuição e comerciali-
zação, bem como o consumo e as atividades de coleta, seleção e reciclagem. 
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Fonte: Elaboração própria. Adaptado de Mazzucato (2018).

Os projetos da missão Agronegócio engajado, ainda em fase concei-
tual, oferecem caminhos para o alcance da missão. São eles:

• Ampliar padrões sustentáveis de produção via instrumentos de 
financiamento inovadores

• Redução de custos nas cadeias de valor e perdas de alimentos
• Resiliência e robustez nas cadeias de valor para segurança ali-

mentar com foco em agricultura familiar 

Figura 4: Agronegócio engajado

DESAFIO

MISSÃO

PROJETOS

DESAFIO CENTRAL: Alcançar o desenvolvimento inclusivo e sustentável, 
com produtividade, inovação tecnológica, sem desmatamento e emissões 

que potencializam a mudança climática.

AGRONEGÓCIO ENGAJADO
Objetivo Estratégico: Reduzir as emissões de CO2 no campo, o diferencial 

de produtividade agrícola, o desperdício de alimentos e as perdas nas 
cadeias de valor. 

Ampliar padrões 
sustentáveis de produção 

via instrumentos de 
financiamento inovadores.

Redução de custos nas 
cadeias de valor e perdas 

de alimentos.

Resiliência e robustez 
nas cadeias de valor para 
segurança alimentar com 

foco em agricultura 
familiar.
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a. Ampliar padrões sustentáveis de produção via instrumentos de 
financiamento inovadores

A realização desse projeto requer um novo olhar sobre o financia-
mento de tecnologias e técnicas de produção do agronegócio brasi-
leiro. É preciso investir em inovação e adaptação de instrumentos de 
financiamento para que essas técnicas experimentem um ganho de 
produtividade e sustentabilidade. O foco dos investimentos estaria 
na transformação da agropecuária e da produção de alimentos, bem 
como de insumos prejudiciais à saúde humana e ao meio ambiente. 

Para isso, é fundamental que as diretrizes de sustentabilidade do 
Banco Central (BCB) contidas na Resolução 140/202178 sejam incor-
poradas pelos atores do SNF. Vale ressaltar que uma atualização da 
Resolução BCB 2394/1976 para inclusão de critérios de sustentabili-
dade como condicionantes79 poderia ampliar o potencial de atuação 
dos bancos de desenvolvimento nas operações de crédito rural.

Ampliar a escala do crédito rural sustentável poderia estimular o 
volume e a ambição de projetos ligados a padrões sustentáveis de 
produção. Fortalecer e ampliar o Programa ABC80 seria fundamental 
para viabilizar essa ação, tendo em vista o volume minoritário de re-
cursos do Plano Safra 2021/2022 destinados a esse programa focado 
em agricultura de baixo carbono.81  

No futuro, bancos de desenvolvimento e agências de fomento pode-
riam intermediar a execução financeira da Cota de Reserva Ambien-
tal e oferecer linhas de crédito.82 Outra possibilidade seria dar escala 
ao Crédito de Recebíveis do Agronegócio, operação lançada em 2021 
para aumentar as fontes de crédito para os produtores rurais.83 

Assim como trazido na missão ecossistema de inovação em bioeco-
nomia e para a Amazônia, bancos e agências de fomento poderiam 
se tornar elegíveis para a emissão de Letras de Desenvolvimento 
Sustentável84. Instituições como as cooperativas de crédito poderiam 
emitir essas letras visando ampliar suas ações de apoio ao agrone-
gócio sustentável.
78 Define critérios de impedimento sociais, ambientais e climáticos no manual de crédito rural que já 
seriam aplicados ao Plano Safra.
79 Alguns exemplos seriam: (i) a exigência de práticas de manejo que reduzam emissões de GEE ou 
fixam carbono; e (ii) a interrupção do crédito agrícola para empresas, unidades produtivas ou municí-
pios com área de desmatamento em expansão.
80 O Programa ABC alia práticas agropecuárias com recuperação de pastagens degradadas; integra-
ção lavoura-pecuária-floresta e sistemas agroflorestais; plantio direto na palha; fixação biológica de 
nitrogênio; e plantio de florestas comerciais e tratamento de dejetos animais.
81 R$5 bilhões de um total de R$ 251,2 bilhões previstos para o Plano Safra 2021/2022
82 A operacionalização dessa proposta depende da decisão do STF sobre o conceito de identidade 
ecológica, que definirá se o mercado ocorrerá por biomas ou será mais restritivo.
83 A operação teve o BNDES como garantidor.
84 BID (2021).

 (...) fatores 
como inflação, 
escassez, 
desabaste-
cimento e 
acirramento 
das desigual-
dades compro-
meteram a 
segurança 
alimentar, 
seja no meio 
urbano ou 
rural.

“
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85 MIROUDOT, 2021; REIS, CARDOSO, 2020.
86 Dados de 2019 do IBGE mostram que os estabelecimentos de agricultura familiar foram responsáveis 
por 23% do valor da produção nacional. Em 2017, o segmento possuía 10,1 milhões de pessoas ocupa-
das, correspondente a 67% do total de ocupados do setor agropecuário brasileiro.

Ampliar a 
escala do 
crédito rural 
sustentável 
poderia 
estimular o 
volume e a 
ambição de 
projetos ligados 
a padrões 
sustentáveis de 
produção.

“
A atuação da Aliança pelo Financiamento da Amazônia poderia ser 
potencializada a partir de uma articulação com o Fundo de Bioe-
conomia da Amazônia lançado pelo BID em 2021 com recursos do 
Green Climate Fund (GCF). Uma vez que existe a percepção de que 
negócios em bioeconomia são de alto risco para alguns investidores, 
os fundos aprovados pelo GCF na forma de empréstimos, doações e 
ações para o Fundo de Bioeconomia da Amazônia poderão contribuir 
para reduzir o risco do investimento privado. Outro instrumento inte-
ressante para a realização desse projeto seria a criação do mercado 
voluntário de carbono e finanças verdes. 

b.Redução de custos nas cadeias de valor e perdas de alimentos

A disrupção das cadeias globais de valor foi um dos efeitos mais vi-
síveis da pandemia da Covid-19, em especial na cadeia de alimentos. 
Como consequência, fatores como inflação, escassez, desabasteci-
mento e acirramento das desigualdades comprometeram a segu-
rança alimentar, seja no meio urbano ou rural. Nesse sentido, urgem 
iniciativas estratégicas visando aumentar a resiliência a choques sis-
têmicos das cadeias do sistema agroalimentar, bem como torná-las 
mais robustas e sofisticadas85.

A agricultura familiar contribui diretamente para o cumprimento 
dos ODS 2 e 12, que intencionam eliminar a fome e a inseguran-
ça alimentar, bem como alavancar padrões de consumo e produ-
ção sustentáveis. Considerando a sua importância também para a 
oferta de alimentos no país86 e seu papel dentro da cadeia de valor 
dos produtos agroalimentares, esse projeto sugere incentivos para 
a resiliência, robustez e sofisticação das cadeias, bem como para 
reduzir perdas de alimentos por meio de três estratégias principais: 
(i) fortalecer as cadeias de valor da agricultura familiar; (ii) moderni-
zação da produção com máquinas e equipamentos, assim como da 
infraestrutura de logística, armazenamento, distribuição e comer-
cialização; (iii) reflorestamento. Cada umas das estratégias, atores 
relevantes do SNF, exemplos de iniciativas replicáveis e benchmarks 
internacionais são descritos nos parágrafos a seguir.
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Para isso, bancos federais (notadamente Banco do Brasil, Caixa Eco-
nômica e BNDES), bancos regionais e cooperativos, além de IFDs 
subnacionais (principalmente, BRB, Badesul, Goiás Fomento, Fo-
mento Paraná e Badesc), podem atuar na ampliação do crédito as-
sistido (como taxas de juros diferenciadas), garantias e gestão de 
riscos para a agricultura familiar, mais especificamente por meio 
de algumas frentes: (i) ampliação de condições para crédito rural 
com condicionantes de sustentabilidade como Pronaf Bioeconomia, 
Pronaf Florestas e ABC+, em especial nos biomas Cerrado e Ama-
zônia; (ii) criação de incentivos para financiamento e implementação 
de certificações; e (iii) a inclusão dos critérios socioambientais com 
rastreabilidade de origem.

A cooperação entre os atores do SNF e instituições de assistência 
técnica como Sebrae, Emater, Senar, Senai e ONGs poderia facilitar 
a adoção de modelos que atendam aos requisitos necessários para 
a agricultura familiar, bem como para a construção de polos de ino-
vação voltados para o desenvolvimento regional. Para tanto, blended 
finance e instrumentos de garantia para projetos mobilizadores de 
novos investimentos na cadeia produtiva, agregação de valor e redu-
ção de custos também poderiam ser incentivados.
 
Esse projeto busca melhorar a infraestrutura de transporte e arma-
zenagem combinada com promoção da economia circular (ODS 12), 
da gestão da água e resíduos (ODS 6), contribuindo assim para redu-
zir a diferença entre o preço do alimento pago ao produtor e aquele 
final. As contribuições potenciais do SNF nessa agenda, em espe-
cial BNDES e bancos regionais, incluem a disponibilização de linhas 
de crédito específicas, valendo-se também de modelos de blended 
finance, para projetos 3R87 das empresas da economia circular do 
agronegócio, visando a economia de recursos e redução das perdas 
e desperdícios de alimentos nas etapas de transporte, armazena-
gem, distribuição e comercialização. 

Para a melhoria da infraestrutura de transporte, logística e armaze-
nagem, o Programa para Construção e Ampliação de Armazéns do 
BNDES poderia ser aperfeiçoado e ampliado via Plano Safra e ban-
cos parceiros, a exemplo do Banco do Brasil, BRDE e BDMG, consi-
derando o crescimento da demanda por investimentos nos últimos 
anos e o seu caráter estratégico para este projeto.
 
87 Como forma de promover a redução ou não geração de resíduos, surge o princípio dos 3 R’s: reduzir, 
reutilizar e reciclar. Essas ações, unidas à adoção de padrões de consumo sustentável, têm sido pro-
movidas como forma de proteger os recursos naturais e minimizar o desperdício.
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Como estratégia de reflorestamento, agências de fomento poderiam 
apoiar o desenvolvimento de assentamentos verdes (agroflorestas), 
com o objetivo de, posteriormente, serem carbono negativo e entrar 
em processo de emissão de green bonds. Outra possibilidade seria 
direcionar recursos do Fundo Nacional de Desenvolvimento Cientí-
fico e Tecnológico (FNDCT) para a agricultura orgânica familiar e a 
bioeconomia que contribuam para a neutralização de emissões.
 
Alternativamente, seria possível capitalizar os fundos rotativos a 
partir de recursos dos produtores que acessam o Pronaf B e rece-
bem bonificação. Uma opção seria “doar” parte da bonificação ao 
instrumento rotativo para ampliar o seu alcance. Os recursos do fun-
do rotativo poderiam constituir uma espécie de “aval solidário” para 
as operações do Pronaf associadas à produção familiar.

c. Resiliência e robustez nas cadeias de valor para segurança ali-
mentar com foco em agricultura familiar 

Para aumentar a resiliência e a robustez nas cadeias de valor visan-
do a segurança alimentar com foco em agricultura familiar e bioeco-
nomia, o SNF poderia ampliar e potencializar incentivos creditícios 
– a exemplo de taxas de juros diferenciadas – para atividades ligadas 
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à bioeconomia e/ou a agricultura familiar. Esse incentivo de crédi-
to operaria por meio de duas frentes: (i) ampliação do crédito rural 
com condicionantes de sustentabilidade, como o Pronaf Bioecono-
mia, Pronaf Florestas e ABC+; e (ii) criação de incentivos para finan-
ciamento e implementação de certificações e inclusão de critérios 
socioambientais com rastreabilidade de origem.

O SNF poderia apoiar o desenvolvimento de assentamentos verdes 
(agroflorestas) com o objetivo de, posteriormente, eles serem car-
bono negativo fazendo parte de um processo de emissão de green 
bonds. Outra possibilidade seria direcionar recursos do Fundo Na-
cional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (FNDCT) para 
atividades da bioeconomia e a neutralização de emissões de gases 
de efeito estufa.88 O programa Finep Amazônia de transformação di-
gital já utiliza recursos do FNDCT para esse propósito, abrindo uma 
oportunidade para que essa experiência seja replicada por outras 
instituições do sistema. Ainda, bancos federais e regionais poderiam 
aportar capital de risco em cadeias produtivas da bioeconomia.

O Sistema pode contribuir com modelos inovadores para as cadeias 
produtivas, bem como a agregação de valor e a infraestrutura da re-
gião amazônica via blended finance. Ainda, a cooperação entre ato-
res do SNF e instituições de assistência técnica seria importante 
para adequar os produtos de financiamento para que atendam os 
requisitos necessários da bioeconomia.89

Outra estratégia seria capitalizar fundos rotativos a partir de recur-
sos dos produtores que acessam o Pronaf B e recebem bonificação. 
Uma opção seria “doar” parte da bonificação ao instrumento rotativo 
para ampliar o seu alcance. Os recursos do fundo rotativo poderiam 
constituir uma espécie de “aval solidário” para as operações do Pro-
naf. Essa experiência já foi testada em outras cadeias e poderia ser 
replicada entre os fundos de produtos da sociobiodiversidade.

88 A Lei Complementar 177/2021 alterou alguns artigos da Lei 11.540/2007, como a delimitação das des-
pesas que não estão sujeitas a contingenciamento. Também modificou a aplicação dos recursos para o 
apoio a programas, projetos e atividades de C, T&I destinados à neutralização das emissões de gases 
de efeito estufa do Brasil e à promoção do desenvolvimento do setor de bioeconomia.
89 Um exemplo é o trabalho da Conexsus com o Fundo Socioambiental Conexsus e a criação de redes 
de ativadores de crédito para mentoria e supervisão de processos de acesso ao crédito, aproximando 
produtores e instituições financeiras.
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7. INFRAESTRUTURA E CIDADES 
SUSTENTÁVEIS
No Brasil, aproximadamente 76% da população vive em centros urbanos e 
70% do PIB nacional é gerado em cidades com mais de 100 mil habitantes90. 
É possível afirmar que o sucesso da Agenda 2030 no país passa por uma 
transformação das cidades brasileiras rumo à redução das desigualdades 
regionais e a promoção de uma urbanização inclusiva e de baixo carbono.
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O potencial que a transformação de cidades tem para acelerar o 
cumprimento da Agenda 2030 é um reflexo de vários fatores, incluin-
do o elevado efeito multiplicador de ODS relacionados ao acesso à 
água, saneamento e infraestrutura, com impacto direto em outros 
tantos ODS, como o ODS 6 e ODS 9; a contribuição de redes eficien-
tes de mobilidade urbana de pessoas, bens e materiais para impul-
sionar o desenvolvimento socioeconômico sustentável, conectando 
cidadãos a serviços básicos, empregos, mercados e uns aos outros, 
entre outros.

O gap de infraestrutura em cidades brasileiras é um problema histó-
rico que responde diretamente ao crescimento da população urbana 
no país. A infraestrutura das cidades parece não se mover na mesma 
velocidade na qual as pessoas migram da zona rural para a urbana. 
O cenário se torna ainda mais desafiador com a dificuldade de se 
financiar projetos ligados a infraestrutura urbana. Eles são conside-
rados de alto risco e recebem menos investimentos por serem inten-
sivos em externalidades e gerarem benefícios econômicos coletivos 
não capturados nas receitas dos prestadores de serviço. 

O elevado grau de heterogeneidade dos municípios brasileiros, nota-
damente no que diz respeito à capacidade institucional, representa 
outra variável relevante nessa equação. Municípios com baixa capa-
cidade técnica para estruturação de projetos ou formulação de polí-
ticas públicas não conseguem se posicionar bem na coordenação de 
programas públicos de investimentos em infraestrutura ou mesmo 
na integração entre os níveis federal, estadual e municipal da admi-
nistração pública. A capacidade institucional determina o potencial 
daquele município de planejar, financiar, implementar e monitorar 
políticas e projetos, o que é ainda mais sensível nos casos de inves-
timentos em infraestrutura social e urbana.

A missão infraestrutura e cidades sustentáveis nasce com o objeti-
vo de reduzir as desigualdades regionais por meio da urbanização 
inclusiva e sustentável. É preciso encontrar alternativas para o fi-
nanciamento de cidades mais resilientes e inclusivas. As diferentes 
dimensões do conceito de cidades sustentáveis – que vai de tecno-
logias de conectividade a equipamentos públicos (creches, parques, 
iluminação pública) – exigem soluções inovadoras em termos de fi-
nanciamento (Figura 5).

90 IBGE, 2015.
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O SNF exerce papel central no financiamento a cidades, responden-
do por aproximadamente 99% do crédito a municípios brasileiros, 
fazendo dele um candidato natural a líder dessa missão. Não obs-
tante, a participação do SNF nessa agenda precisa ser calibrada de 
acordo com a heterogeneidade das instituições do Sistema, seja em 
termos de capacidade institucional, recursos disponíveis ou limites 
de atuação. 

Figura 5: Infraestrutura e cidades sustentáveis

Fonte: Elaboração própria. Adaptado de Mazzucato (2018).

Os projetos da missão Infraestrutura e cidades sustentáveis, ainda 
em fase conceitual, oferecem caminhos para o alcance da missão. 
São eles:

• Diversificação e desenvolvimento de fontes energéticas renová-
veis e eficiência energética;

• Amplo acesso à água e à gestão de resíduos;
• Mobilidade urbana inclusiva.

DESAFIO

MISSÃO

PROJETOS

DESAFIO CENTRAL: Redução de desigualdades regionais,
 urbanização inclusiva e sustentável

INFRAESTRUTURA E CIDADES SUSTENTÁVEIS
Objetivo Estratégico: Promover infraestrutura e cidades sustentáveis, 

com acesso universal à água e saneamento, mobilidade urbana inclusiva 
e eficiência energética.

Diversificação e 
desenvolvimento de 
fontes energéticas 

renováveis e eficiência 
energética.

Amplo acesso à água e 
à gestão de resíduos.

Mobilidade urbana 
inclusiva.



77

a. Diversificação e desenvolvimento de fontes energéticas renová-
veis e eficiência energética

Atualmente, as cidades consomem mais de 2/3 da energia mundial 
e representam mais de 70% das emissões globais de gases do efeito 
estufa. No Brasil, a energia é o segundo item de maior custo nos 
orçamentos municipais, ficando atrás apenas da folha de pagamen-
to91. Além disso, setores competitivos como a indústria dependem 
da eficiência energética nos seus processos produtivos. Em paralelo, 
a diversificação das fontes de energia renovável é essencial para o 
atingimento da segurança energética (ODS 9) e a transição para uma 
economia de baixa emissão de carbono (ODS 13). 

Para diversificar as fontes energéticas renováveis e aumentar a efi-
ciência energética, o SNF pode atuar no fomento de setores de equi-
pamentos e atividades ligadas à geração e transmissão de energia, 
obras de infraestrutura e fabricação de biocombustíveis por meio 
de: (i) maior alinhamento com estratégias setoriais; (ii) ampliação 
das fontes de recursos via fundos internacionais e garantidores; (iii) 
subvenção, assistência técnica e crédito para o desenvolvimento de 
novas tecnologias; (iv) desenvolvimento do mercado de carbono; e (v) 
garantias.
 
No que tange aos marcos regulatórios e institucionais, a ação do 
SNF para a diversificação de fontes energéticas renováveis e apoio 
à eficiência energética poderia estar alinhada com o Plano Nacional 
de Energia 2030 do governo federal, que articula e integra estraté-

91 BID (2018).
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gias para expansão de energia econômica e sustentável pelos pró-
ximos anos. Como possibilidade de ampliação de projetos no setor 
de fontes renováveis, destaca-se o fomento à construção de parques 
híbridos. Para viabilizar a sua atuação nesse setor, o SNF poderia 
articular junto a Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel) a regu-
lamentação desse tipo de projeto. Dessa forma, seriam estimulados 
novos modelos de negócio no segmento. Bancos comerciais estadu-
ais e agências de fomento poderiam financiar ou utilizar grant92 para 
consultorias e assessorias visando apoiar a elaboração de planos de 
infraestrutura energética municipais. Consórcios municipais pode-
riam ser estruturados para acesso a esse tipo de programa.
 
Parcerias com instituições internacionais como o BID, a Agência 
Francesa de Desenvolvimento (AFD), o banco de desenvolvimen-
to alemão KfW e a Agência de Cooperação Internacional do Japão 
(JICA), são uma alternativa a ser explorada para ampliar fontes de 
recursos disponíveis, bem como promover o compartilhamento de 
experiências e melhores práticas que contribuam para expandir o 
número de projetos de energia renovável. Essas instituições contri-
buem, gerenciam ou executam fundos, como o Latin America Invest-
ment Facility e o Clean Technology Fund, que apoiam a estruturação 
de projetos, a avaliação de impactos sociais e ambientais, o desen-
volvimento de oferta e demanda, a formação e capacitação de técni-
cos para projetos de energia renovável. 

Ademais, as agências de fomento da região Nordeste poderiam atuar 
em coordenação com o BNB para acessar os recursos do Fundo de 
Desenvolvimento do Nordeste (FDNE) e financiar projetos de energia 
renovável na região. Esse arranjo alavancaria recursos e contribuiria 
para a descentralização de iniciativas no setor. Além disso, o mesmo 
modelo de articulação poderia ser usado com o BNDES para utiliza-
ção do Fundo Clima via Finame Energia Renovável. 
 
Outra estratégia para a diversificação de fontes energéticas reno-
váveis e apoio à eficiência energética seria o uso de subvenção eco-
nômica e não reembolsáveis, com a destinação de recursos para 
que ICTs e empresas realizem, em parceria, atividades de P&D em 
projetos para a geração de novos biocombustíveis, ganhos de efici-
ência energética e melhor aproveitamento de resíduos. Além disso, 
recursos de subvenção poderiam ser utilizados para que empresas 
desenvolvessem essas tecnologias diretamente. 

92 Cabe destacar que recursos internacionais na forma de grant poderiam ser utilizados para viabilizar 
essa atuação de bancos e agências de fomento. 
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A Finep, por meio do programa Rota 2030 – Mobilidade e Logística, 
poderia apoiar projetos voltados para a eficiência energética no setor 
automotivo. Já o BNDES, com o programa Funtec, poderia aportar 
recursos não reembolsáveis em projetos de P&D desenvolvidos em 
parceria por ICTs e empresas, com foco nessas áreas. Nesse sentido, 
BNDES e Finep poderiam fortalecer a coordenação de seus instru-
mentos financeiros visando contribuir para dar escala a iniciativas 
locais. No mais, poderiam formar parcerias com instituições sub-
nacionais para que elas apoiassem projetos de MPMEs beneficiadas 
com recursos de subvenção e não reembolsáveis. 

O SNF também poderia oferecer assistência técnica para a estrutu-
ração de projetos de plantas eólicas e infraestrutura de energia, in-
cluindo PPPs. Nesse sentido, bancos de desenvolvimento poderiam 
atuar conjuntamente aos bancos comerciais estaduais e agências de 
fomento, valendo-se da capilaridade do sistema, para mitigar riscos 
e aumentar o pool de projetos bancarizáveis. Ainda, o SNF poderia 
ampliar e fortalecer o apoio técnico e financeiro aos municípios na 
estruturação de projetos de edificação, iluminação pública e geração 
distribuída de energia elétrica. As agências de fomento e bancos co-
merciais estaduais poderiam ser protagonistas na condução dessas 
ações, tendo em vista a sua capilaridade e proximidade de atores 
subnacionais. 

Cumpre ressaltar a participação do BNDES na estruturação de pro-
jetos de PPPs de iluminação pública, articulando o setor público, no-
vos investidores e operadores qualificados. Iniciativas semelhantes à 
plataforma online de capacitação Enerflix93 poderiam ser desenvolvi-
das no Brasil com participação de instituições do SNF, a fim de auxi-
liar municípios brasileiros a fazer um uso mais eficiente de energia. 
Além de replicar experiências de linhas de crédito para fomento de 
infraestrutura urbana, o SNF também poderia agrupar e empacotar 
projetos de modo a torná-los mais atrativos para o mercado domés-
tico e internacional. 

Também é destaque a importância da capacitação em eficiência 
energética para micro e pequenas empresas. O Sebrae atua nesse 
tema oferecendo capacitação para minimizar custos das MPMEs e 

93 Trata-se parceria entre o BID, o consórcio iX-FUPAI-FAPEPE e o Fundo Especial japonês para criação 
de uma plataforma que oferece capacitação online e gratuita para o desenvolvimento de projetos de 
eficiência energética e geração distribuída, auxiliando os municípios brasileiros a economizar energia.

As agências de 
fomento e bancos 
comerciais 
estaduais 
poderiam ser 
protagonistas 
na condução 
dessas ações, 
tendo em vista a 
sua capilaridade 
e proximidade 
de atores 
subnacionais.

“
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promover a redução de emissões. Assim, o Sebrae, em parceria com 
agências de fomento e cooperativas de crédito, poderia avançar na 
agenda de assistência técnica em eficiência energética para MPMEs. 
Ainda, a atuação do SNF no fomento à sustentabilidade por meio do 
trabalho com municípios em projetos de eficiência energética urbana 
deve envolver a construção de parcerias para troca de experiências, 
a fim de alavancar recursos e expandir projetos de infraestrutura ur-
bana em coordenação com iniciativas desenvolvidas por instituições 
como o ICLEI, potencializando os resultados dos projetos apoiados.
 
Instrumentos de crédito para o segmento precisam ser desenhados 
para mitigar os riscos dos projetos. Nesse sentido, merece destaque 
a linha de financiamento da Fomento Paraná destinada a empresas 
de micro e pequeno porte para a compra de equipamentos de gera-
ção de energia a partir de fontes renováveis ou para substituição de 
lâmpadas e equipamentos equivalentes para melhoria da eficiência 
energética. Ações semelhantes poderiam ser desenvolvidas para es-
timular a compra e instalação de sistemas de micro e minigeração 
de energia elétrica fotovoltaica, eólica ou de biomassa. 

Em paralelo, linhas especiais poderiam ser criadas para estimular 
o financiamento da microgeração e minigeração distribuída. O FNE 
Sol do BNB para mini e microgeração distribuída de energia elétri-
ca, por exemplo, poderia ser usado por empresas de diversos portes 
e atuação setorial, além de pessoas físicas. Outra experiência é a 
linha de crédito do Banco do Brasil, com recursos do FCO, para a 
aquisição e instalação de placas fotovoltaicas em residências. Além 
de replicar essas experiências de linhas de crédito, o SNF também 
poderia agrupar projetos de modo a torná-los mais atrativos para o 
mercado doméstico e internacional.
 
Uma discussão dentro desse tema é o papel do SNF no mercado 
de carbono, o que envolve o debate sobre a regulamentação desse 
mercado no Brasil (PL 528/2021)94. Uma possível alternativa seria 
criar um mercado voluntário e, em uma etapa seguinte, evoluir para 
o mercado regulado. A primeira operação do BNDES no mercado de 
carbono voluntário, programada para 2022, pode contribuir para o 
avanço desse instrumento. No mais, o SNF poderia criar fundos e 

94 O Projeto PMR (Partnership for Market Readiness) Brasil, coordenado pelo Ministério da Economia 
e pelo Banco Mundial, avaliou a inclusão da precificação de emissões (via imposto e/ou mercado de 
carbono) no pacote de instrumentos voltados à implementação da Política Nacional sobre Mudança do 
Clima no pós-2020.



81

linhas de financiamento para compra de crédito de carbono, a fim 
de incentivar o desenvolvimento do mercado nacional de carbono, 
bem como promover a criação de consórcios, com vistas a reduzir o 
custo de pequenos e médios investidores e estimular a entrada deles 
naquele mercado. 

Um caminho alternativo seria a criação de um Sistema Brasileiro 
de Comércio de Emissões (SBCE) compulsório, implantado gradu-
almente com mecanismos de proteção à competitividade e de es-
tabilidade de preços. Esse caminho busca aumentar a escala para 
cumprimento das metas ambientais e, ao mesmo tempo, garantir a 
competitividade na transição para uma economia verde. 

Produtos de garantia ajudariam a mitigar o custo do crédito e as exi-
gências do sistema bancário. Um exemplo a ser monitorado é o do 
Programa de Garantia a Créditos para Eficiência Energética – FGE-
nergia, aprovado em 2021 com operação prevista para este ano. O 
programa tem como público-alvo as MPMEs que buscam financia-
mento para implementar ações de eficiência energética, contribuin-
do para a redução de emissões e o aumento da produtividade e da 
competitividade. O programa poderá ser aplicado para cobertura de 
linhas de repasse do BNDES ou de linhas próprias do parceiro ban-
cário credenciado, não consumindo o limite do banco parceiro junto 
à instituição. Com o FGEnergia, bancos poderão flexibilizar ou até 
mesmo dispensar as exigências de garantias reais dos clientes de 
pequeno e médio porte nos financiamentos voltados a ações de efi-
ciência energética.

Outro instrumento que as instituições de fomento poderiam estimu-
lar seria a criação de índices de eficiência energética ou a imple-
mentação de um consumo máximo, inclusive para a priorização de 
financiamentos e orientação da demanda.

No tópico de biocombustíveis, o SNF poderia fomentar pesquisas e 
desenvolvimento tecnológico na área, apoiar a inclusão de biocom-
bustíveis como bens verdes perante a Organização Mundial de Co-
mércio e atuar conjuntamente às cooperativas para o avanço do Pro-
grama Nacional de Produção e Uso do Biodiesel (com destaque para 
as complementariedades com a missão Ecossistema de inovação em 
bioeconomia e para a Amazônia). 
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Acompanhamento legislativo de políticas públicas

PL3368/20 – determina que a partir de 2030 os automóveis e utili-
tários leves fabricados no Brasil ou importados usarão exclusiva-
mente biocombustível, como o etanol. 

Programa Nacional de Hidrogênio – avança no desenvolvimento 
do mercado de hidrogênio no Brasil e a sua inclusão como um dos 
temas prioritários para investimentos em pesquisa e inovação.

b. Amplo acesso à água e à gestão de resíduos

O novo marco legal do saneamento básico alterou dispositivos de 
sete leis que regulavam o setor no país e estabeleceu meta de co-
bertura da população com acesso à rede de água de 99% e de cober-
tura de esgoto de 90% até 2033, sinalizando importante transição no 
arranjo institucional do saneamento no Brasil. No que diz respeito ao 
fomento, a atuação das instituições do SNF, tanto no fi nanciamento 
quanto na estruturação de projetos, pode contribuir para aumentar o 
volume de recursos privados e destravar os investimentos no setor. 
Ressalta-se a capacidade do SNF de ser braço indutor dos investi-
mentos em água e saneamento por sua expertise local e forte atua-
ção com governos municipais e estaduais. 

Uma possível alternativa para potencializar o papel do SNF nessa 
agenda seria por meio do fi nanciamento para consórcio de municí-
pios e parcerias regionalizadas. Um exemplo que pode ser replica-
do e expandido é o do Programa BRDE Municípios, no qual o banco 
atua diretamente no desenvolvimento local, viabilizando projetos das 
administrações municipais – notadamente em saneamento e mobi-
lidade urbana95.

95 Entre 2016 e 2020 foram desembolsados R$ 827,1 milhões, benefi ciando 136 municípios da Região 
Sul, que correspondem à população de 7,16 milhões de pessoas. Desse total de municípios apoiados, 
79% possuem população de até 50 mil pessoas, mostrando a importância do programa para os pe-
quenos municípios. Fonte: https://estado.rs.gov.br/brde-fecha-2021-com-resultado-historico-no-rio-
-grande-do-sul.



83

É importante que o Sistema expanda sua participação em parcerias 
público-privadas para projetos de infraestrutura sustentável, em es-
pecial capacitando instituições de fomento subnacionais para que 
elas possam potencializar sua atuação em iniciativas de infraestru-
tura urbana. O estímulo à capacitação e assistência técnica em es-
truturação de projetos para as IFDs é fundamental, especialmente 
considerando a elevada participação do SNF no financiamento aos 
municípios e as limitações enfrentadas por eles na estruturação de 
projetos.

Outra linha de ação seria a adaptação dos produtos financeiros das 
IFDs, direcionando-os aos projetos de infraestrutura visando o esta-
belecimento de prazos de carência e amortização compatíveis com 
os fluxos de caixa e ciclo de vida desse tipo de projeto. Uma forma de 
aumentar a participação das IFDs nessa agenda seria por meio da 
estruturação de fundos de garantias para estados e municípios des-
tinados ao financiamento de projetos de infraestrutura sustentável.

c. Mobilidade urbana inclusiva

A mobilidade urbana – com seus bens e serviços associados – pos-
sui importância estratégica na agenda de infraestrutura e cidades 
sustentáveis. Ela é caracterizada pela geração de economias de rede 
e por externalidades positivas como a inclusão social, melhoria da 
qualidade de vida da população e redução direta ou indireta de emis-
sões de poluentes. 

O SNF pode atuar no apoio técnico e financeiro aos municípios na 
elaboração de planos plurianuais de transportes e investimentos em 
mobilidade urbana sustentável. Orientadas pela Política Nacional de 
Mobilidade Urbana (PNMU), as políticas locais de mobilidade urbana 
podem combinar instrumentos de promoção da acessibilidade com 
objetivos de redução do consumo de energia, emissão de gases de 
efeito estufa. Nessa linha, haveria a possibilidade de escalonar as 
operações diretas e indiretas do Fundo Clima por meio do acesso 
de instituições do SNF ao fundo visando o financiamento de proje-
tos de mobilidade urbana capazes de contribuir para a redução de 
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emissões. A experiência do BRDE na operação do Fundo Clima com 
recursos do BNDES, por exemplo, poderia ser replicada para outras 
IFDs96. Ainda, seria interessante articular instituições de diferen-
tes portes do SNF visando o compartilhamento de experiências e o 
aprofundamento do conhecimento e capacitação em estruturação de 
projetos para a mobilidade urbana.

No que tange aos marcos regulatórios da infraestrutura social e ur-
bana, o SNF poderia atuar na sensibilização de gestores públicos 
quanto a elaboração de instruções normativas, leis e decretos com o 
objetivo de conectar compras públicas e indicadores de sustentabi-
lidade, incentivando programas de mobilidade urbana com potencial 
reduzido de emissões. Um teste possível seria a aquisição de ônibus 
escolares pelo Ministério da Educação. Essa demanda poderia esti-
mular a produção de veículos elétricos, movidos a biocombustíveis 
ou híbridos, se houvesse algum condicionante ligado à sustentabili-
dade. Para o caso de municípios pequenos, uma alternativa poderia 
ser o estabelecimento de consórcios para compras públicas.

Por fim, no que diz respeito à coordenação, instituições de médio 
porte do SNF, bancos estaduais comerciais e agências de fomento 
poderiam formar parcerias visando aprofundar experiências e avan-
çar na estruturação de projetos de infraestrutura social e urbana, 
bem como na padronização de contratos, reduzindo o custo adminis-
trativo via compartilhamento de boas práticas.

96 Por ter taxas mais baixas do que as praticadas no mercado, o Fundo Clima contribui para diminuir o 
custo de capital de investimentos de mobilidade para os investidores.
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8. SAÚDE COMO MOTOR DO 
DESENVOLVIMENTO
O Sistema Único de Saúde (SUS) foi constituído sob as premissas de univer-
salidade e integralidade do acesso97, sendo atualmente a única garantia de 
serviços de saúde para ¾ da população brasileira. 
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A demanda nacional em saúde responde por aproximadamente 9% 
do PIB brasileiro, 10% dos trabalhadores qualificados, 30% do esfor-
ço nacional de P&D e as plataformas das tecnologias críticas para 
o futuro. A sustentabilidade dos sistemas de saúde tem sido uma 
preocupação constante dos governos e da sociedade, principalmen-
te em razão do crescimento acentuado dos custos como reflexo dos 
avanços tecnológicos. 

É nesse contexto que se desenvolveu o conceito de Complexo Econô-
mico-Industrial da Saúde (Ceis), no qual os setores de saúde estão 
todos interconectados e a efetivação dos direitos sociais se dá com 
o desenvolvimento de uma base produtiva, tecnológica e de inovação 
que funcione como sustentação, havendo, assim, uma relação en-
dógena entre a dimensão social e econômica do desenvolvimento. A 
produção nesse setor conflui para o espaço produtivo de prestação 
de serviços de saúde, fortemente articulado, envolvendo a atenção 
básica, serviços de diagnóstico e tratamento, ambulatoriais e hospi-
talares, o que condiciona toda a dinâmica competitiva e tecnológica 
desse setor.98 

É fundamental que se invista no fortalecimento dos sistemas de in-
formação e vigilância em saúde, com a digitalização da área, ações 
preventivas e apoio à melhoria da gestão da saúde. Além de contri-
buir para a racionalização dos gastos no setor, uma vez que reduz o 
número de procedimentos de alta complexidade que oneram o or-
çamento público, esse enfoque representa uma importante contri-
buição para a redução das desigualdades em saúde, a melhoria da 
qualidade dos serviços prestados, a ampliação da infraestrutura e o 
reposicionamento adequado do equipamento de saúde no território. 

A missão Saúde como motor do desenvolvimento tem como obje-
tivo fortalecer a demanda e a oferta de saúde no Brasil. O desafio 
é ampliar e melhorar os serviços de saúde ao mesmo tempo em 
que se investe no fortalecimento do Complexo Econômico-Industrial 
da Saúde (CEIS). A melhoria dos serviços de saúde requer o uso de 
mais e melhores equipamentos, pessoal qualificado, materiais hos-
pitalares e serviços especializados. Os investimentos no complexo 
industrial da saúde – incluindo, entre outros, os setores de fármacos, 
farmoquímicos, equipamentos e maquinário diverso – podem, assim, 
contribuir para acelerar o crescimento econômico (Figura 6). 

97 O Art. 196 da constituição federal estabelece que “A saúde é direito de todos e dever do Estado, garan-
tido mediante políticas sociais e econômicas que visem a redução do risco de doença e de outros agra-
vos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”. 
98 GADELHA, C. (2003)

A sustentabilidade 
dos sistemas de 
saúde tem sido 
uma preocupação 
constante dos 
governos e 
da sociedade, 
principalmente 
em razão do 
crescimento 
acentuado dos 
custos como 
reflexo dos 
avanços 
tecnológicos.

“
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 Fonte: Elaboração própria. Adaptado de Mazzucato (2018).

Os projetos da missão saúde como motor do desenvolvimento, ainda 
em fase conceitual, oferecem caminhos para o alcance da missão. 
São eles:

• Fomentar a produção e inovação no Complexo Econômico-In-
dustrial da saúde (Ceis);

• Infraestrutura associada à saúde;
• Digitalização e melhoria da gestão em saúde.

a. Fomentar a produção e inovação no Complexo Econômico-Indus-
trial da Saúde (Ceis);

O desenvolvimento do Complexo Econômico-Industrial da Saúde 
(Ceis) e dos setores a ele associados apresenta um enorme poten-
cial de geração de empregos de alta qualidade, contribuindo para o 
fortalecimento da produção e o aumento da produtividade. Em para-
lelo, levaria ao aumento da inovação e da complexidade econômica 
do Brasil, contribuindo para a redução das emissões per capita de 
gases de efeito estufa e da desigualdade de renda.99

Figura 6: Saúde como motor do desenvolvimento

DESAFIO

MISSÃO

PROJETOS

DESAFIO CENTRAL: Melhorar serviços de saúde e fomentar 
o Complexo Econômico-Industrial da Saúde.

SAÚDE COMO MOTOR DO DESENVOLVIMENTO
Objetivo Estratégico: alcançar as metas de saúde dos ODS e ampliar a 

provisão nacional de bens e serviços associados à saúde.

Fomentar a produção e 
inovação no Complexo-
Econômico-Industrial 

na saúde.

Infraestrutura associada 
à saúde.

Digitalização e melhoria 
da gestão em saúde.

99 GADELHA, C. (2021).
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O Ceis engloba setores de alta complexidade econômica, como a 
produção de fármacos e equipamentos médicos especializados (a 
exemplo dos respiradores, que ganharam notoriedade durante a 
pandemia da Covid-19). Esses setores têm elevado potencial de ge-
ração de empregos de qualidade (ODS 8), sendo também altamente 
relacionados à pesquisa científica e à inovação tecnológica (ODS 9). 
Além disso, por se tratar de setores de alta complexidade, apresen-
tam também menor intensidade de emissões de gases de efeito es-
tufa100 (ODS 13). O complexo da saúde também movimenta setores de 
menor intensidade tecnológica, relacionados à produção de equipa-
mentos de proteção individual (EPIs), entre outros insumos. Nesse 
sentido, o SNF poderia fomentar a demanda por bens desses seto-
res, contribuindo para a geração de novos empregos, ainda que de 
menor especialização, promovendo o aumento do emprego formal e 
apoiando a redução da desigualdade de renda (ODS 10).

Bancos federais e a Finep têm papel estratégico na provisão de linhas 
de crédito para fortalecimento do Ceis e na ampliação dos serviços 
de saúde locais. Agências de fomento e o Sebrae complementariam  
essa rede com crédito e capacitação às empresas do Ceis. Em par-
ceria com bancos de desenvolvimento regionais, o Sebrae também 
poderia apoiar a inovação para o desenvolvimento de tecnologias na 
saúde. Juntas, essas instituições atuariam para: (i) a ampliação do 
financiamento de projetos de P&D; (ii) ampliação do crédito para fir-
mas do Ceis; (iii) fomento à capacitação e gestão de empresas do 
complexo; e (iv) desenvolvimento de parcerias com instituições que 
já atuam no setor da saúde. Cada umas das estratégias, atores re-
levantes do SNF, exemplos de iniciativas replicáveis e benchmarks 
internacionais são descritos nos parágrafos a seguir.

O SNF é um ator que tem papel relevante nessa agenda, atuando no 
financiamento de tecnologias e P&D em setores da saúde (no con-
ceito amplo de Ceis). Esse tipo de financiamento favorece indústrias 
de alta complexidade, qualificando a oferta de produtos de saúde e 
gerando um impacto potencial relevante nos níveis e qualidade do 
emprego e da produção nacional. O investimento em novas tecnolo-
gias aproxima o Brasil de outros países, abrindo portas para a atra-
ção de investimento estrangeiro e participação mais qualificada nas 
Cadeias Globais de Valor.

100 ROMERO, J. P.; GRAMKOW, C. (2021).
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Um eixo importante de atuação do SNF seria o de fomento, inovação 
e compras públicas em saúde. A garantia de demanda é fundamen-
tal para o desenvolvimento de produtos de saúde, especialmente ao 
se considerar o investimento elevado em P&D associado ao desen-
volvimento de novos fármacos, dispositivos para saúde, entre outros. 
As compras públicas do SUS tem peso significativo na demanda de 
saúde no Brasil, sendo fundamental melhorar a coordenação entre 
iniciativas de uso do poder de compra do Estado e a atuação das 
instituições do SNF no fomento à produção e inovação, contribuindo 
assim para um setor de saúde mais resiliente e inovador. 

Para ilustrar esse potencial de coordenação do SNF, é possível pen-
sar num alinhamento entre as compras públicas do SUS e a subven-
ção econômica da Finep para o desenvolvimento das tecnologias de 
maior risco e, em um segundo momento, o crédito do BNDES para 
a produção daquela tecnologia. Essa combinação de atores e ins-
trumentos poderia potencializar o crescimento do setor no Brasil, 
contribuindo para aumentar a capilaridade da atuação do SNF nessa 
agenda.

Agências de fomento também poderiam criar ou ampliar linhas de 
crédito voltadas para empresas do Complexo Econômico-Industrial 
da Saúde. O Badesul e o Badesc já possuem linhas de crédito para 
o setor da saúde. São, portanto, instrumentos que podem ser aper-
feiçoados e adotados por outras instituições do SNF, potencializando 
uma atuação assertiva do sistema em setores estratégicos do com-
plexo da saúde. Outra possibilidade de apoio do SNF ao CEIS seria a 
criação de fundo garantidor de crédito voltado exclusivamente para 
empresas dos setores que integram o complexo. Critérios diferen-
ciados poderiam ser estabelecidos levando-se em consideração o 
nível de complexidade do setor e/ou a intensidade da pesquisa e de-
senvolvimento do projeto.

No que se refere à ampliação do crédito para empresas do comple-
xo industrial da saúde, linhas de crédito poderiam contribuir para 
a modernização da gestão via adoção de soluções em TICs. Nessa 
linha, o Sebrae poderia desempenhar um papel chave no fomen-
to a melhorias de gestão e capacitação de empresas do complexo 
da saúde. A título de exemplo, o Sebrae, por meio do Projeto Se-
torial Saúde e bem-estar no Amapá, tem apoiado microempresas 
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e empresas de pequeno porte do segmento de saúde e bem-estar 
(serviços médicos, clínicas médicas e odontológicas, laboratórios de 
análises clínicas, fonoaudiologia, clínicas de fisioterapias e clínicas 
de estética, nutrição, farmácias e academias) na gestão, produção, 
design e marketing. 

Por fim, no que se refere ao desenvolvimento de parcerias com insti-
tuições que já atuam no ramo da saúde, a implementação da missão 
saúde como motor do desenvolvimento requer uma rede de parce-
rias com agências de fomento multilaterais, como o BID, que possui 
experiência tanto no desenho e avaliação como na implantação de 
programas para o aperfeiçoamento da gestão de saúde local e de 
melhoria do equipamento de saúde pública e privada no país. O su-
cesso de um projeto que busca fortalecer o CEIS no Brasil depende 
também de uma maior articulação entre programas e instrumentos 
e oferta e demanda tecnológica para que os recursos sejam inves-
tidos em atividades com maior potencial de geração de spillovers 
produtivos, emprego e crescimento econômico. 

Parcerias com instituições de pesquisa em saúde no país, em espe-
cial a Fiocruz, além de outras fundações101 e universidades públicas, 
seriam fundamentais para o desenho de programas específicos con-
centrados no desenvolvimento de produtos para a saúde no Brasil. 
Ainda, cooperação com universidades públicas e centros técnicos 
federais seriam importantes para o desenho de estratégias e pro-
gramas de capacitação técnica e superior alinhadas com a missão102. 

Cabe destacar que o uso do poder de compra do Estado aliado a 
uma política de fortalecimento do Complexo Econômico-Industrial 
da Saúde poderia ter impacto significativo nos investimentos públi-
cos e privados daqueles setores, contribuindo para a internalização 
de tecnologia e redução da dependência externa do Brasil no setor 
de saúde103 – tendência que se agravou com a pandemia da Covid-19. 
Iniciativas de política pública, a exemplo das Parcerias para o De-
senvolvimento Produtivo (PDPs), programas de Encomendas Tecno-

101 Instituto Butantan, a Fundação Ezequiel Dias, entre outras fundações de pesquisa estaduais e mu-
nicipais.
102 A Agência de Desenvolvimento da Atenção Primária à Saúde (Adaps), que atua em todo o território 
nacional em diversas frentes (desde a organização da prestação de serviços da Atenção Primária no 
âmbito do SUS até ações de incorporação de tecnologias assistenciais e de gestão), pode ser ator im-
portante no aporte de recursos para o fortalecimento do complexo econômico-industrial da saúde no 
país e, nessa linha, um parceiro potencial para as instituições do SNF.
103 Em 2020, a dependência do Brasil de importações no Complexo da Saúde se aproximou dos US$ 
20 bilhões, incluindo também bens intermediários, pagamento de serviços (como royalties, licenças, 
assistência, entre outros). Fonte: Revista RADIS, n.214, julho de 2020. Disponível em: https://www.arca.
fiocruz.br/bitstream/icict/42342/2/FragilidadeRevelada.pdf
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lógicas na Área da Saúde – Etecs e Aquisição Estratégica, além do 
Programa para o Desenvolvimento do Complexo Industrial da Saúde 
(Procis), são exemplos do uso do poder de compra do Estado com ga-
rantia de demanda futura e fortalecimento da produção e inovação. 
Um aperfeiçoamento do uso do poder de compra do Estado poderia 
ser a inclusão de condicionantes ligados à sustentabilidade. O peso 
da demanda do SUS tem impacto significativo sobre as decisões es-
tratégicas das empresas do setor, podendo ser utilizado para esti-
mular novas formas de produção mais sustentáveis. 

O SNF poderia utilizar recursos de subvenção econômica, recursos 
não reembolsáveis e equity para interação entre empresa e ICTs, 
com modulação a partir do risco tecnológico, alocando recursos de 
subvenção e não reembolsáveis em projetos de maior risco. Uma 
mesma empresa poderia receber recursos de diferentes modalida-
des em diferentes fases do projeto. Ainda, diversas instituições do 
SNF teriam capacidade de gestar hubs de inovação voltados ao de-
senvolvimento de tecnologias na saúde. Por sua vez, a Finep poderia 
aportar subvenção econômica e recursos não reembolsáveis para 
produtos da saúde em estágios iniciais de desenvolvimento que pos-
sam fazer frente à demanda do SUS, em especial produtos que one-
ram sobremaneira o orçamento da saúde no Brasil, a exemplo dos 
medicamentos biológicos.

b. Infraestrutura associada à saúde

A ampliação da infraestrutura básica de saúde e a melhoria da rede 
de tratamento de média/alta complexidade são fundamentais para 
garantir a integralidade e a universalidade do sistema de saúde, con-
tribuindo diretamente para a redução da desigualdade, para tornar 
cidades e comunidades mais inclusivas e para a geração de empre-
gos. O financiamento para a construção, ampliação e reestruturação 
de equipamentos de saúde – incluindo hospitais e unidades bási-
cas de saúde – funciona também como estímulo à demanda para as 
atividades do Ceis, favorecendo especialmente setores de mais alta 
complexidade econômica. 
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Nos moldes das linhas de financiamento do BID para o setor de saú-
de, o SNF poderia desenvolver produtos mais complexos e abran-
gentes para financiar a ampliação e requalificação do equipamento 
de saúde do país por meio de empréstimos a estados e municípios. 
Essa seria uma contribuição fundamental do SNF para o desenvolvi-
mento brasileiro, tendo em vista o impacto do investimento em infra-
estrutura associada à saúde na expansão do Sistema, na demanda 
para os setores do Ceis e no alcance das metas de universalidade do 
SUS. 

Cases de atuação do SNF

BNDES – dispõe de linhas de financiamento para modernização 
das redes de saúde locais e para a expansão e/ou modernização 
da estrutura física das instituições filantrópicas de saúde sem fins 
lucrativos que participem de forma complementar ao SUS, visando 
o aumento da capacidade de atendimento e/ou a melhoria da qua-
lidade da prestação de serviços de saúde. 

BDMG – atuou em projetos de financiamento à infraestrutura de 
saúde e à biotecnologia voltados para a produção de fármacos.

O Sistema poderia utilizar recursos dos fundos constitucionais e de 
desenvolvimento regional (FCO, FNO e FNE) para a ampliação dos 
serviços de saúde nessas regiões visando a redução das desigual-
dades regionais ou, ainda, promover a modernização de linhas de 
financiamento para administrações públicas (PPP e PPI) de infra-
estrutura de saúde, a partir de recursos do BNDES e do FEP-Caixa. 
Cabe destacar que as possibilidades apresentadas envolvem a mo-
bilização de recursos com períodos longos de carência e um retorno 
do investimento de longo prazo, afetando diretamente a viabilidade 
das propostas.
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c. Digitalização e melhoria da gestão em saúde 

Ações para a melhoria da gestão em saúde, digitalização de servi-
ços e fortalecimento das redes – em especial por meio do emprego 
de tecnologias da informação e comunicação – contribuem para o 
alcance das metas de saúde (ODS 3), bem como para o desenvolvi-
mento do complexo econômico-industrial da saúde (ODS 9) e seus 
setores associados e para a melhoria do gasto público (ODS 16). 

Em avaliações recentes de sua estratégia de financiamento social 
no Brasil, o BID destacou as seguintes necessidades do país: (i) a 
prioridade de reorganizar os serviços em redes integradas com foco 
no fortalecimento da atenção primária à saúde, aumentando a efi-
cácia da prevenção e do tratamento em um contexto de austeridade 
fiscal; (ii) a importância dos instrumentos de acompanhamento do 
tratamento do paciente, principalmente o histórico clínico eletrônico, 
para reduzir a sobreposição e regular com eficiência o acesso a ser-
viços de média e alta complexidade; e (iii) a importância de introduzir 
mecanismos reconhecidos de avaliação, a fim de  melhorar a quali-
dade e o custo-benefício do serviço. 

O SNF poderia financiar programas de digitalização e melhoria da 
gestão e sistemas de informação em saúde por meio da liberação de 
recursos do FNDCT para inovação digital na área da saúde. Alterna-
tivamente, poderia financiar infraestrutura de conectividade (incluin-
do 5G) para pequenas e médias empresas prestadoras de serviços 
de saúde nas cidades, no campo e em zonas de acesso remoto. 

Cases de atuação do SNF

BNDES – dispõe de programas de financiamento para implemen-
tação de soluções tecnológicas de gestão integrada de atenção à 
saúde, além da aquisição de equipamentos de informática visando 
a modernização das redes de saúde locais. 

Banco do Brasil – dispõe de programas de financiamento visan-
do o fortalecimento do SUS. O programa eficiência municipal, por 
exemplo, apoia projetos de aperfeiçoamento da gestão da saúde104.

104 A Caixa Econômica Federal possui programas semelhantes.



9. FORTALECIMENTO DO SISTEMA 
NACIONAL DE FOMENTO
Para identificar as principais ações e propostas de fortalecimento para o 
SNF, o Plano ABDE 2030 considerou o mapeamento apresentado na seção 
anterior de iniciativas do Sistema que estão alinhadas aos ODS e/ou que po-
dem ser fortalecidas visando potencializar a sua contribuição para a transi-
ção sustentável.
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As missões abrem uma janela de oportunidade para uma contri-
buição transformadora do SNF em áreas centrais para o desenvol-
vimento sustentável no Brasil. Não obstante, os desafi os a serem 
enfrentados pelas IFDs nessa jornada também são substanciais. É, 
portanto, nesse contexto que o Plano ABDE 2030 de Desenvolvimen-
to Sustentável apresenta um conjunto de propostas para o fortale-
cimento do SNF – incluindo ações internas e externas a cada IFD – 
com vistas a contribuir para que as instituições enderecem desafi os 
que impactam no exercício de suas potencialidades, aumentando o 
papel catalisador que o SNF pode ter para o fi nanciamento ao desen-
volvimento sustentável no país.  
  
Para identifi car as principais ações e propostas de fortalecimento 
para o SNF, o Plano ABDE 2030 considerou o mapeamento apresen-
tado na seção anterior de iniciativas do Sistema que estão alinhadas 
aos ODS e/ou que podem ser fortalecidas visando potencializar a sua 
contribuição para a transição sustentável. Além disso, o exercício 
se benefi ciou da contribuição de especialistas do SNF e de outras 
instituições parceiras nacionais e internacionais que possuem forte 
conexão com o SNF e com as missões propostas o avanço da Agenda 
2030 no Brasil.105

105 Cabe destacar que as propostas de fortalecimento do SNF também foram desenvolvidas tendo como 
base o resultado da atuação contínua da ABDE junto ao governo federal e subnacional, órgãos regula-
dores e supervisores, organismos internacionais, entre outros, a partir de necessidades do SNF e de 
demandas de seus associados.
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As seções a seguir são divididas em seis temas para descrição do 
conjunto de ações e propostas para o fortalecimento do SNF. São 
eles: (i) disseminação do papel do SNF; (ii) internalização dos ODS 
nos marcos institucionais e regulatórios do SNF; (iii) articulação com 
atores estratégicos; (iv) adequação do marco institucional e regula-
tório das IFDs; (v) fontes de recursos; (vi) fortalecimento do uso de 
blended finance, garantias e instrumentos inovadores.

i. Disseminação do papel do Sistema Nacional de Fomento

Um dos pontos de partida da transição para um modelo de desen-
volvimento mais sustentável, inclusivo e inovador, que contemple 
políticas públicas estruturantes de longo prazo, é o reconhecimento 
da relevância de mecanismos de financiamento público para a sus-
tentação e realização de investimentos. O papel do SNF nas princi-
pais transformações históricas das estruturas social, econômica e 
tecnológica reitera sua capacidade de atuar como instrumento na 
implementação de políticas públicas e de financiamento da agen-
da de sustentabilidade. Por isso, a transparência e a disseminação 
das ações são cruciais para justificar a atuação das instituições de 
fomento e fortalecer suas estruturas internas e externas visando a 
realização da série de investimentos esperados para essa agenda.

Nesse contexto, é oportuno intensificar a transparência e a presta-
ção de contas da contribuição do SNF para o desenvolvimento e para 
o cumprimento dos ODS no Brasil. A comunicação é favorecida pela 
divulgação de dados das instituições e pela troca de experiências en-
tre os agentes, pois, com a clareza sobre os resultados obtidos por 
essas instituições, pode-se identificar avanços na agenda e poten-
ciais desafios a serem enfrentados. Para isso, é necessário forta-
lecer o monitoramento de ações e avaliações ex-ante e ex-post das 
políticas de financiamento dessas instituições, com desenvolvimento 
de metodologias de mensuração de resultados intermediários e fi-
nalísticos, para que todo o processo de crédito seja monitorado até o 
alcance dos seus objetivos, permitindo assim a divulgação, dissemi-
nação e prestação de contas dos resultados para a sociedade. 

Para que isso ocorra, as instituições do SNF devem investir em de-
senvolvimento, aprimoramento e implementação de metodologias 
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de análise de impacto e monitoramento de suas atividades. Meto-
dologias capazes de traduzir números ou descrição qualitativa da 
evolução de determinados contextos socioambientais. A capacitação 
das instituições é um passo fundamental para viabilizar a incorpora-
ção dessas metodologias.

Experiências internacionais, como a do BID, mostram a relação po-
sitiva entre monitoramento, operação e gestão atrelados aos ODS. 
O BID defi ne a contribuição esperada de cada projeto aos ODS no 
momento da sua aprovação. O banco também aprova um grant para 
cada projeto fazer um randomized controlled trial106, a fi m de prestar 
contas dos resultados e gerar aprendizados para iniciativas futuras. 
Durante a implementação, a contribuição do projeto para os ODS é 
monitorada por um robusto conjunto de indicadores. Esses resulta-
dos alimentam desde estratégias setoriais até o Quadro de Resul-
tados Corporativos, ferramenta de mais alto nível para monitorar o 
desempenho e o cumprimento dos objetivos estratégicos do banco. 

No SNF, a criação de um painel de informações preciso, padroni-
zado, de qualidade e com dados desagregados pode orientar o de-
senvolvimento de ferramentas comuns e benchmarks para medir 
risco e impacto do sistema de forma comparável. Nesse sentido, 
duas ações coordenadas pela ABDE se destacam:

• Projeto SNF e ODS (ABDE em parceria com o Programa das Na-
ções Unidas para o Desenvolvimento – PNUD): desenvolve meto-
dologia para a classifi cação da carteira das IFDs nos ODS, com 
vistas a identifi car a contribuição do SNF para a Agenda 2030, 
gerando dados e informações fundamentais sobre o alinhamento 
do SNF e da priorização dos ODS nessas instituições. Status: em 
andamento.

• Proposta ABDE e Sistema ONU Brasil: proposta de construção 
de um painel de informações sobre a atuação do SNF na Agenda 
2030. Esse painel poderá contribuir com trocas de experiência 
entre os integrantes do Sistema para fi ns de internalização de 
boas práticas. Ainda, poderia apoiar a criação de prêmios, pu-
blicações, eventos, entre outros para divulgar os ODS e outras 
áreas de contribuição da política de fomento visando uma maior 
e melhor disseminação, internalização, monitoramento e trans-
parência da Agenda 2030 no Brasil. Status: em negociação.

106 Randomized controlled trial (RCT) ou estudo randomizado controlado é um tipo de desenho de expe-
rimento científi co que visa reduzir vieses ao testar um novo tratamento experimental. A randomização 
minimiza o viés de seleção e os diferentes grupos de comparação permitem que os pesquisadores 
determinem quaisquer efeitos do tratamento quando comparados com o grupo sem tratamento (con-
trole), enquanto outras variáveis são mantidas constantes.

No SNF, a criação de um painel de informações preciso, padroni-
zado, de qualidade e com dados desagregados pode orientar o de-
senvolvimento de ferramentas comuns e benchmarks para medir benchmarks para medir benchmarks
risco e impacto do sistema de forma comparável. Nesse sentido, 
duas ações coordenadas pela ABDE se destacam:

• Projeto SNF e ODS (ABDE em parceria com o Programa das Na-
ções Unidas para o Desenvolvimento – PNUD): desenvolve meto-
dologia para a classifi cação da carteira das IFDs nos ODS, com 
vistas a identifi car a contribuição do SNF para a Agenda 2030, 
gerando dados e informações fundamentais sobre o alinhamento 
do SNF e da priorização dos ODS nessas instituições. Status: em 
andamento.

• Proposta ABDE e Sistema ONU Brasil: proposta de construção 
de um painel de informações sobre a atuação do SNF na Agenda 
2030. Esse painel poderá contribuir com trocas de experiência 
entre os integrantes do Sistema para fi ns de internalização de 
boas práticas. Ainda, poderia apoiar a criação de prêmios, pu-
blicações, eventos, entre outros para divulgar os ODS e outras 
áreas de contribuição da política de fomento visando uma maior 
e melhor disseminação, internalização, monitoramento e trans-
parência da Agenda 2030 no Brasil. Status: em negociação.
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ii. Internalização dos ODS nos marcos institucionais do Sistema Na-
cional de Fomento

Como apresentado na parte inicial do Plano ABDE 2030, várias ins-
tituições de fomento avançaram na internalização da Agenda 2030 
em seus marcos institucionais, no entanto ainda há um longo cami-
nho a ser percorrido para que o SNF exerça todo o seu potencial de 
contribuição para a Agenda 2030. Existe espaço para um alinhamen-
to mais equilibrado do planejamento estratégico das instituições do 
SNF com os ODS à medida que aumentar a conscientização dessas 
instituições sobre a Agenda 2030. Para tanto, é preciso, primeiro, 
sensibilizar as altas lideranças dessas instituições sobre a urgên-
cia da Agenda 2030, passando pela Diretoria até chegar ao Conselho 
de Administração e acionistas. Isso porque a Lei das Estatais (Lei 
13.330/2016, art. 23) esclarece que cabe ao conselho aprovar anu-
almente: i) o Planejamento Estratégico de Longo Prazo; ii) a análise 
dos riscos e oportunidades da estratégia, para no mínimo, os próxi-
mos cinco anos; e iii) o Plano de Negócios anual, com suas metas e 
indicadores.

A integração de linguagem e objetivos comuns às instituições de fo-
mento em relação aos ODS, bem como a oportunidade de aprendiza-
do institucional, por meio da troca de experiências, pode ser essen-
cial para a construção de agendas compartilhadas entre as IFDs e 
os gestores de políticas públicas, para a orientação das políticas de 
desenvolvimento sustentável e para um planejamento coordenado e 
efetivo para alcance das metas. Cabe destacar o projeto ODS da ABDE 
em parceria com a GIZ e o Banco de Desenvolvimento da América La-
tina (CAF), que colabora com a priorização e internalização dos ODS 
nas ações estratégicas das IFDs e é um esforço inicial importante no 
processo de reconhecimento e apropriação da agenda pelas institui-
ções considerando as características do Sistema. A metodologia, em 
fase de implantação experimental em algumas instituições, deverá 
ser expandida para os demais membros do SNF, de forma a criar um 
padrão de dados e informações das IFDs, facilitando a identificação e 
avaliação de iniciativas das instituições na Agenda 2030. A iniciativa, 
ora em fase de piloto, contribui para a consolidação de uma visão 
ampla e integral do alinhamento do SNF aos ODS. 
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Algumas ações podem contribuir positivamente para alavancar o 
potencial individual e sistêmico de atuação do SNF no fi nanciamento 
das metas da Agenda 2030, a exemplo da: (i) sensibilização das altas 
lideranças; (ii) internalização dos ODS no Planejamento Estratégico 
das instituições do SNF, com a inclusão de metas relativas aos ODS 
nos indicadores de performance (KPIs) institucional; (iii) capacitação 
do corpo técnico em torno de taxonomias; (iv) fortalecimento das 
capacidades de monitoramento e avaliação de indicadores, inclusive 
para a mensuração e gerenciamento de potencial cruzado e efeito 
transbordamento entre os ODS; (v) captação de recursos e conheci-
mento de benchmarks internacionais para o cumprimento dos ODS; 
e (vi) realização de diagnóstico/mapeamento dos territórios em que 
as IFDs atuam para identifi car gargalos e, consequentemente, prio-
ridades de desenvolvimento local; (vi) criação de incentivos para 
uma atuação alinhada ao cumprimento dos ODS no âmbito do corpo 
funcional das instituições do Sistema por meio de programas de ca-
pacitação e treinamento.

A relevância do papel que o SNF tem na promoção dos ODS no Bra-
sil – fi nanciando políticas públicas, atuando de forma anticíclica, 
fomentando setores estratégicos, fi nanciamento projetos de longo 
prazo, contribuindo com a estruturação de projetos e induzindo a for-
mulação de políticas para o desenvolvimento do país – pode ter um 
impacto ainda maior à medida que o Sistema integre de forma arti-
culada o ecossistema de governança, fi nanciamento, políticas públi-
cas e monitoramento dos ODS no país. 

A criação de um sistema robusto de monitoramento das metas e 
indicadores da Agenda 2030 poderia ter um impacto positivo para a 
atuação do SNF nos ODS, contribuindo para a identifi cação de prio-
ridades de fi nanciamento pelos atores do Sistema.

Algumas ações podem contribuir positivamente para alavancar o 
potencial individual e sistêmico de atuação do SNF no fi nanciamento 
das metas da Agenda 2030, a exemplo da: (i) sensibilização das altas 
lideranças; (ii) internalização dos ODS no Planejamento Estratégico 
das instituições do SNF, com a inclusão de metas relativas aos ODS 
nos indicadores de performance (KPIs) institucional; (iii) capacitação 
do corpo técnico em torno de taxonomias; (iv) fortalecimento das 
capacidades de monitoramento e avaliação de indicadores, inclusive 
para a mensuração e gerenciamento de potencial cruzado e efeito 
transbordamento entre os ODS; (v) captação de recursos e conheci-
mento de benchmarks internacionais para o cumprimento dos ODS; 
e (vi) realização de diagnóstico/mapeamento dos territórios em que 
as IFDs atuam para identifi car gargalos e, consequentemente, prio-
ridades de desenvolvimento local; (vi) criação de incentivos para 
uma atuação alinhada ao cumprimento dos ODS no âmbito do corpo 
funcional das instituições do Sistema por meio de programas de ca-
pacitação e treinamento.
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a. Aprimorar os processos e digitalização das IFDs 

O protagonismo de Tecnologias de Informação e Comunicação 
(TIC) na economia e na resiliência das IFDs é um elemento fun-
damental para uma atuação eficiente das instituições na agen-
da sustentável. Para essas instituições, fortalecer a capacidade 
de processamento de dados e informações é crucial para reduzir 
tempo, agilizar processos, minimizar custos, melhorar a eficiên-
cia nas operações, fortalecer segurança da informação e reduzir 
assimetrias de informação.

Apesar de todo processo de transformação e modernização tecno-
lógica experimentado pelo Sistema Financeiro nos últimos anos, a 
pandemia da Covid-19 acelerou o debate sobre o processo de digi-
talização no país. Para se manterem vivas, as empresas precisaram 
adaptar seus negócios a um novo consumidor digital. As IFDs, em 
especial os bancos, não ficaram de fora dessa adaptação. Elas tive-
ram que se reinventar, remodelando rapidamente seus processos, a 
fim de encontrar soluções tecnológicas para melhor atender a de-
manda de crédito e financiamento.

O advento da crise sanitária ressaltou a importância do mapeamento 
das competências digitais das IFDs e dos processos a serem consi-
derados na melhoria da estrutura de digitalização adotada por IFDs 
no Brasil, enfatizando a necessidade de conhecimento sobre o po-
tencial de ampliação da capacidade operacional das instituições, em 
especial para atendimento das demandas de investimento sustentá-
vel no Brasil. Assim, é preciso estimular processos de digitalização 
nas IFDs que apoiem seus sistemas, mitiguem riscos e viabilizem 
novas oportunidades em operações. 

O SNF segue a tendência de incorporação de IA nas suas ativida-
des, desde aplicativos até a utilização de assistentes pessoais, pos-
sibilitando um atendimento personalizado com todos os dados dos 
clientes disponíveis em bancos de dados. Destacam-se nessa agen-
da: Banco do Brasil, BNDES e Basa. As demais instituições também 
não mediram esforços para aprimorar seus processos e incorporam 
inovações, como a plataforma de crowdfunding do Badesul e o robô 
de crédito da Goiás Fomento.  
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Portanto, a transformação digital do SNF é um tema prioritário. A 
modernização gradual do Sistema com as novas tecnologias tende a 
trazer melhorias tanto para os clientes quanto para as instituições fi -
nanceiras. As soluções permitirão maior agilidade aos processos de 
concessão de crédito, diminuindo a burocracia e assimetria de infor-
mações, gerando maior segurança, confi abilidade e transparência 
nas tomadas de decisão.

Considerando as especifi cidades de atuação do Sistema, há necessi-
dade de melhor entender as alternativas para promover a sua trans-
formação digital, em especial para os bancos de desenvolvimento 
e agências de fomento, que contam com recursos orçamentários 
limitados para promover os investimentos necessários em tecno-
logia da informação. Por outro lado, essas instituições se veem na 
necessidade de adotar essas novas formas de atuação, incluindo a 
utilização maciça de tecnologia, análise de dados e digitalização de 
procedimentos107.

Como primeiro passo, recomenda-se a realização de um ben-
chmarking internacional com instituições de desenvolvimento de 
outros sistemas de fomento para (i) mapeamento das competên-
cias digitais requeridas no processo de transformação digital das 
IFDs; e (ii) diagnóstico sobre os processos a serem considerados 
na melhoria da estrutura de digitalização adotada por IFDs no Bra-
sil, enfatizando a necessidade de conhecimento sobre o potencial 
de ampliação da capacidade operacional das instituições, em es-
pecial para atendimento às demandas de investimento sustentável 
no Brasil.

Uma alternativa, já adotada e que pode ser aprofundada, é a con-
tratação de soluções tecnológicas e fi ntechs para possibilitar rápida 
disponibilização e utilização de tecnologias de ponta. Entretanto, as 
IFDs, em sua maioria públicas, em função das regras de contratação 
pública, enfrentam desafi os para realizar a contratação de soluções 
tecnológicas que lhe permitam aumentar a efi ciência. Nesse caso, 
uma alternativa poderia ser a construção de contratações conjuntas 
de soluções, que podem melhorar o fl uxo operacional com foco no 
cumprimento dos ODS.

107 O Open Banking reforça essa necessidade, pois pode abrir um leque de oportunidades para o siste-
ma, desde a redução da assimetria de informações, o que permite uma análise de crédito mais quali-
fi cada, até a possibilidade de acessar novos mercados e clientes. Entretanto, o arcabouço regulatório 
e a infraestrutura tecnológica empregada, muito voltada para a atuação dos bancos de varejo, ainda 
difi cultam o entendimento sobre as vantagens desse processo inovador para as IFDs subnacionais.

Como primeiro passo, recomenda-se a realização de um ben-
chmarking internacional com instituições de desenvolvimento de 
outros sistemas de fomento para (i) mapeamento das competên-
cias digitais requeridas no processo de transformação digital das 
IFDs; e (ii) diagnóstico sobre os processos a serem considerados 
na melhoria da estrutura de digitalização adotada por IFDs no Bra-
sil, enfatizando a necessidade de conhecimento sobre o potencial 
de ampliação da capacidade operacional das instituições, em es-
pecial para atendimento às demandas de investimento sustentável 
no Brasil.
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É preciso, portanto, aumentar o conhecimento sobre processos de 
digitalização nas IFDs que apoiem seus sistemas, mitiguem riscos 
e viabilizem novas oportunidades em operações, tendo em vista a 
falta de informações consolidadas sobre a maturidade das práticas 
de transformação digital adotadas pelas instituições do SNF. Nesse 
cenário, é essencial potencializar os instrumentos de acompanha-
mento e de apoio técnico às IFDs nessa agenda.

Uma outra perspectiva relevante é o desafi o posto para o SNF de 
promover a inclusão digital das MPMEs. O acesso a soluções tecno-
lógicas permite que empresas reduzam custos e controlem melhor 
os impactos ambientais e sociais de sua produção/atuação. Para 
ilustrar, elas podem fazer uso de plataformas para gestão do licen-
ciamento ambiental e de softwares de gestão de sustentabilidade 
para o controle de emissões de gases do efeito estufa, energia, água 
e resíduos. Por essa razão, acelerar o processo de digitalização das 
MPMEs é um tema de alta relevância para o SNF, tendo em vista a 
sua forte atuação no apoio às MPMEs. 

Combinações entre mecanismos tradicionais e novos instrumen-
tos fi nanceiros será fundamental para o avanço desejado na con-
tribuição do SNF para a digitalização das MPMEs. Estruturar um 
portfólio de instrumentos de fi nanciamento para cada etapa do 
processo de inclusão digital, considerando a utilização de forma 
híbrida de instrumentos como grant, dívida, subsídio fi scal e ou-
tros, aumentaria também a possibilidade de atrair o capital pri-
vado para se conectar a essas estruturas por meio de arranjos de
blended fi nance.

Combinações entre mecanismos tradicionais e novos instrumen-
tos fi nanceiros será fundamental para o avanço desejado na con-
tribuição do SNF para a digitalização das MPMEs. Estruturar um 
portfólio de instrumentos de fi nanciamento para cada etapa do 
processo de inclusão digital, considerando a utilização de forma 
híbrida de instrumentos como grant, dívida, subsídio fi scal e ou- grant, dívida, subsídio fi scal e ou- grant
tros, aumentaria também a possibilidade de atrair o capital pri-
vado para se conectar a essas estruturas por meio de arranjos de
blended fi nance.
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Para o avanço da agenda, outros desafios terão que ser enfrentados, 
a exemplo da capacitação dos empreendedores, na qual o Sebrae 
tem papel fundamental; comunicação clara e objetiva às MPEs so-
bre as fontes e mecanismos de acesso ao financiamento; comercia-
lização de serviços/produtos inovadores e a utilização de critérios 
diferenciados para análise do projeto por parte das instituições de 
fomento.

iii. Articulação com atores estratégicos

Há espaço para fortalecer a articulação dos investimentos das ins-
tituições do SNF com o planejamento plurianual da União, estados 
e municípios e daqueles com os ODS, como recomenda a Agenda 
de Ação de Adis Abeba. Esse alinhamento aumentaria a capacidade 
do SNF atuar de forma conjunta, interagindo com outras entidades 
públicas e privadas a partir de uma estratégia coordenada que apoie 
políticas públicas e a Agenda 2030 com base nas missões aqui elen-
cadas. No mais, a Agenda de Ação de Adis Abeba recomenda que 
todos os países mantenham “estratégias de desenvolvimento sus-
tentável coesas, nacionalmente apropriadas e apoiadas por Estru-
turas Nacionais de Financiamento Integradas (ENFI)”108. Para o caso 
do Brasil, o SNF pode apoiar o desenvolvimento de uma ENFI que irá 
direcionar financiamento a projetos de desenvolvimento sustentável 
e promover a Agenda 2030 no país. 

Algumas experiências internacionais ilustram esse papel de articu-
lação entre as instituições públicas de fomento com atores estraté-
gicos de diferentes esferas visando o financiamento à sustentabilida-
de. O banco de desenvolvimento alemão KfW, por exemplo, alinhou a 
sua missão à estratégia alemã de desenvolvimento sustentável, in-
cluindo mensagens centrais da Agenda 2030. O KfW prioriza, ainda, 
a construção de infraestruturas econômica e socialmente inclusivas, 
o desenvolvimento de setores financeiros eficientes e a implemen-
tação de medidas de proteção ambiental e climática e de adaptação 
às mudanças climáticas, além de programas de preservação dos re-
cursos naturais. O KfW é um pioneiro entre as instituições de desen-
volvimento com seu mapeamento de desembolso direcionado para 
cada ODS. 

108 A ENFI é uma ferramenta para ajudar os países a fortalecer os processos de planejamento e superar 
os impedimentos ao financiamento do desenvolvimento sustentável e dos ODS em nível nacional. Ela 
estabelece toda a gama de fontes de financiamento – fontes nacionais e internacionais de financiamen-
to público e privado – e permite que os países desenvolvam uma estratégia para aumentar investimen-
tos, gerenciar riscos e alcançar prioridades de desenvolvimento sustentável, conforme identificado na 
sua estratégia nacional de desenvolvimento. Para mais detalhes, ver: https://inff.org/about.
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Outro exemplo, no México, é a Unidad de Banca de Desarrollo de 
México (UBD), rede de instituições fi nanceiras públicas para o de-
senvolvimento sob a direção da Secretaria de Finanças e Crédito Pú-
blico, que é responsável por promover, dirigir e coordenar a política 
de fi nanciamento das entidades que compõem o sistema nacional de 
fomento mexicano. A UBD é responsável pelas questões orçamen-
tárias, administrativas e operacionais das instituições associadas e 
tem suas ações alinhadas com os objetivos do Plano Nacional de 
Desenvolvimento do México.

Já a Indonésia foi o primeiro país a desenvolver uma ENFI, de tal sor-
te que estratégias de fi nanciamento foram articuladas para apoiar o 
plano de desenvolvimento de médio prazo do país e o plano de ação 
dos ODS; estruturas de monitoramento estão ativas para acompa-
nhar o progresso em direção à visão nacional de desenvolvimento 
sustentável; e mecanismos institucionais foram implementados 
para coordenar a entrega do plano de desenvolvimento de médio 
prazo e o plano de ação dos ODS. O Centro de Financiamento dos 
ODS do Ministério do Planejamento da Indonésia (BAPPENAS), líder 
na implementação dos ODS, será o ponto focal da implementação 
da ENFI no país. O centro terá o papel de convocação, coordenação 
e harmonização de políticas e fará articulação com os ministérios e 
atores responsáveis pelas políticas de fi nanciamento para construir 
uma abordagem holística de fi nanciamento para o desenvolvimen-
to sustentável, desenvolver produtos de fi nanciamento inovadores e 
mobilizar investimentos privados.

Um passo relevante para a construção de um sistema de gover-
nança dos ODS no Brasil consiste na aprovação do PL 1308/2021, 
que institui a Política de Promoção da Agenda 2030 para o Desen-
volvimento Sustentável, e na articulação dessa política com uma 
ENFI que estabelecerá um papel claro para o SNF no fi nanciamen-
to e monitoramento da Agenda 2030. 

Um passo relevante para a construção de um sistema de gover-
nança dos ODS no Brasil consiste na aprovação do PL 1308/2021, 
que institui a Política de Promoção da Agenda 2030 para o Desen-
volvimento Sustentável, e na articulação dessa política com uma 
ENFI que estabelecerá um papel claro para o SNF no fi nanciamen-
to e monitoramento da Agenda 2030. 
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Em paralelo à construção de um sistema de governança, o Plano 
ABDE 2030 pode contribuir para que cada instituição do SNF desen-
volva um plano de transição para uma economia sustentável alinha-
do ao potencial do SNF nessa agenda e adequado às suas realidades 
de atuação local e maturidade, aliando recursos públicos, privados 
e internacionais para realizar as missões propostas no capítulo an-
terior. O Plano ABDE 2030 busca contribuir para a coordenação das 
iniciativas do SNF, apoiar as IFDs no desenvolvimento dos seus pla-
nos de transição, articular parcerias nacionais e internacionais para 
a execução desses planos e apoiar o alinhamento estratégico do SNF 
à nova administração – inclusive para a formulação de estratégias 
nacionais e políticas públicas, bem como a pactuação de indicadores 
específi cos para setores estratégicos. 

É possível organizar, de maneira consorciada, a cooperação entre 
as instituições do SNF e outros atores institucionais, fortalecendo 
o processo de governança e contribuindo para o avanço da agenda. 
O Sebrae, Senai, Senac, as associações comerciais e outros podem 
ser parceiros instrumentais na captação e estruturação de projetos 
e na associação de serviços não fi nanceiros aos serviços creditícios 
prestados pelas IFDs, aumentando sua atratividade e diminuindo seu 
risco. Essas instituições, e possivelmente outras, inclusive empre-
sas privadas especialmente selecionadas, podem contribuir sobre-
maneira para uma melhor qualidade dos projetos, por vezes ainda 
limitada – notadamente nos temas prioritários de atuação das IFDs 
na Agenda 2030.

Em resumo, são ações importantes para a articulação dos atores 
estratégicos: (i) a coordenação dos planos de transição; (ii) apoio à 
criação de uma Política de Promoção da Agenda 2030 para o De-
senvolvimento Sustentável (PL 1308/2021) com papel claro do SNF 
no fi nanciamento e monitoramento da Agenda 2030; (iii) criação de 
uma estrutura nacional de fi nanciamento integrada (ENFI); e (iv) o 
monitoramento do Plano ABDE 2030, que poderia ser liderado por 
uma comissão de desenvolvimento sustentável no âmbito de um 
sistema nacional de fomento à transição sustentável.

Em resumo, são ações importantes para a articulação dos atores 
estratégicos: (i) a coordenação dos planos de transição; (ii) apoio à 
criação de uma Política de Promoção da Agenda 2030 para o De-
senvolvimento Sustentável (PL 1308/2021) com papel claro do SNF 
no fi nanciamento e monitoramento da Agenda 2030; (iii) criação de 
uma estrutura nacional de fi nanciamento integrada (ENFI); e (iv) o 
monitoramento do Plano ABDE 2030, que poderia ser liderado por 
uma comissão de desenvolvimento sustentável no âmbito de um 
sistema nacional de fomento à transição sustentável.
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iv. Adequação do marco institucional e regulatório das IFDs

A adequação do marco regulatório das IFDs tem como objetivo a re-
visão da regulação a que estão submetidas as instituições do SNF, 
buscando endereçar suas especificidades no mercado de crédito e 
sua importância sistêmica para a resiliência do Sistema Financeiro 
Nacional. A atuação das IFDs como braço de política pública no de-
senvolvimento sustentável para viabilização da Agenda 2030 deman-
dará a identificação de caminhos que envolvem uma ampliação de 
suas possibilidades do ponto de vista regulatório para que exerçam 
papel diferenciado e adequado ao atual contexto.

Na agenda de sustentabilidade, a Agenda BC# do Banco Central do 
Brasil tem contribuído para o avanço dos compromissos de susten-
tabilidade do SNF por meio do aprimoramento da regulação sobre 
riscos socioambientais109 e da divulgação de informações por IFDs110. 
Também merecem destaque iniciativas como os testes de estresse 
para riscos climáticos, a captura de informações de riscos sociais, 
ambientais e climáticos, a criação de linha financeira de liquidez 
sustentável e inclusão de critérios de sustentabilidade para seleção 
de contrapartes na gestão das reservas internacionais e para a sele-
ção de investimento.

Há necessidade de reforçar a institucionalização de uma taxonomia 
nacional para a sustentabilidade, a fim de gerar segurança aos ato-
res envolvidos em projetos dessa natureza. Diversas taxonomias es-
tão em desenvolvimento no país e a consolidação e padronização em 
formato de legislação seria, sem dúvida, um avanço institucional. O 
SNF poderia mobilizar os atores para debater o assunto, articulando 
com os Poderes Executivo e Legislativo a construção de uma pro-
posta. O Laboratório de Inovação Financeira (LAB), projeto da ABDE 
desenvolvido nos últimos cinco anos em parceria com o BID, a Co-
missão de Valores Mobiliários (CVM) e a GIZ, vem discutindo o as-
sunto com os diversos atores membros da iniciativa, inclusive com o 
mapeamento taxonomias internacionais já adotadas.  

Uma alternativa seria a construção de incentivos de tratamento di-
ferenciado para gestão de risco socioambiental e climático. Isso po-
deria se dar, por exemplo, por meio de flexibilização por parte do 

109 Consulta Pública 85/2021; Resoluções CMN n° 4.943, 4.944 e 4.945
110 Consulta Pública n° 86/2021; Resolução BCB n° 139/2021; Instrução Normativa BCB n° 153/2021
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Banco Central de exigências de capital para ativos de longo prazo 
associados à Agenda 2030. Ainda, poderia ser criado um sistema de 
ratings positivos – redutores de risco – para projetos associados aos 
ODS para recursos de longo prazo. 

O SNF é um ator privilegiado para essa atuação uma vez que possui 
instrumentos de captação de prazo maior do que o mercado priva-
do, possui mandato que o legitima nesse papel e pode contar com 
instrumentos federais de mitigação e compartilhamento de riscos, 
além de poder atuar como agente catalisador e sinalizador de proje-
tos promissores para o mercado. Mais importante, ao fi nanciar uma 
agenda positiva climática de longo prazo, o SNF estará efetivamente 
contribuindo para diminuir o risco sistêmico, na medida em que atua 
para reduzir a probabilidade (ou amenizar as consequências econô-
micas e sociais) da aceleração de eventos climáticos extremos. 

Entretanto, a regulação hoje existente restringe as instituições sub-
nacionais, em especial as agências de fomento, no desenvolvimento 
e utilização de instrumentos fi nanceiros inovadores e compatíveis 
com o desafi o da sustentabilidade apontado pelas recentes normas 
do BCB. O compromisso com a Agenda 2030 requer, neste momen-
to, uma análise aprofundada das Resoluções do Conselho Monetário 
Nacional n. 2828 (Agência de Fomento) e n. 394 (Bancos de Desen-
volvimento), bem como propostas concretas de alterações para que 
essas instituições possam cumprir com seus mandatos e com todas 
as possibilidades apontadas neste Plano ABDE 2030 e nas missões 
elencadas anteriormente.

O PL 4691/2016 cria regime especial de tributação para bancos de 
desenvolvimento e agências de fomento controlados pelos estados 
e deve ser apoiado pelo SNF. O texto do PL poderia ser reformu-
lado, criando mecanismos de vinculações do incentivo tributário 
à promoção de projetos sustentáveis, que atendam às metas dos 
ODS. A retenção de percentual dos recursos a serem pagos de IR 
e CSLL, por exemplo, estaria vinculada à destinação ao fi nancia-
mento de projetos sustentáveis, atrelados aos ODS específi cos, de 
acordo com a necessidade de desenvolvimento da região de atu-
ação ou mesmo para ODS priorizados pela Política de Promoção 
da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável (PL 1308/21), 
se aprovado o projeto, ou por uma política específi ca a ser criada. 

O PL 4691/2016 cria regime especial de tributação para bancos de 
desenvolvimento e agências de fomento controlados pelos estados 
e deve ser apoiado pelo SNF. O texto do PL poderia ser reformu-
lado, criando mecanismos de vinculações do incentivo tributário 
à promoção de projetos sustentáveis, que atendam às metas dos 
ODS. A retenção de percentual dos recursos a serem pagos de IR 
e CSLL, por exemplo, estaria vinculada à destinação ao fi nancia-
mento de projetos sustentáveis, atrelados aos ODS específi cos, de 
acordo com a necessidade de desenvolvimento da região de atu-
ação ou mesmo para ODS priorizados pela Política de Promoção 
da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável (PL 1308/21), 
se aprovado o projeto, ou por uma política específi ca a ser criada. 
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v. Fontes de recursos

O funding das instituições do SNF é aspecto fundamental para o su-
cesso da atuação do Sistema na agenda de desenvolvimento susten-
tável. As instituições do SNF precisam ter balanços sólidos e fontes 
de captação de recursos desatreladas de elementos cíclicos para 
cumprirem o seu papel de maneira rápida, efi ciente e efi caz. Para 
isso, é importante que haja diversifi cação de fontes de funding, o que 
tem como ponto de partida uma maior integração com o BNDES e a 
Finep para que as instituições subnacionais possam contribuir com o 
fi nanciamento, por exemplo, às micro e pequenas empresas. 

Não obstante, a diversifi cação pode envolver o acesso a recursos não 
reembolsáveis para ações prioritárias, incentivo a novas formas de 
captação e de fi nanciamento, mobilização de recursos junto ao se-
tor privado nacional e internacional e viabilização de investimentos 
privados. No mais, seria possível ainda criar um sistema de autor-
regulação em ODS para o SNF, sinalizando critérios mínimos para 
adaptação de todas as instituições e que pode contribuir para melhor 
integração e sinergia entre as instituições do SNF. 

Uma ação complementar à expansão das possibilidades de funding
nacional seria a ampliação da captação de recursos de fundos e ban-
cos internacionais e multilaterais. Para tanto, é fundamental aumen-
tar e aprofundar o conhecimento e acesso do Sistema, sobretudo das 
agências de fomento, a esses fundos e bancos internacionais. Por 
outro lado, é importante que as instituições internacionais também 
proponham critérios diferenciados para o fornecimento de recursos, 
que sejam compatíveis com as especifi cidades das instituições e dos 
locais em que elas atuam.

Uma proposta seria alterar o artigo 2º da Resolução CMN n. 2828 
para permitir que agências de fomento possam captar recursos 
junto a instituições fi nanceiras internacionais e garantir essas 
operações via organismos multilaterais de desenvolvimento. A 
alteração da Resolução n. 2828, com vistas ao fortalecimento da 
captação internacional, também pode ocorrer por meio da permis-
são de emissão de letras fi nanceiras, green e social bonds e títulos 
sustentáveis. A medida teria efeito positivo no acesso dessas ins-
tituições a recursos, além de ajudar a reduzir o risco do investi-
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tituições a recursos, além de ajudar a reduzir o risco do investi-
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mento e atrair recursos do setor privado para projetos alinhados 
com os ODS. Somado a isso, poderia haver uma classifi cação pelo 
Banco Central das agências de fomento em diferentes níveis, de 
tal forma que algumas delas tivessem a possibilidade de emitir 
letras fi nanceiras e títulos sustentáveis.

A criação de parcerias inovadoras, com fi nanciamento sindicalizado 
ou consórcio de IFDs em torno de ODS específi cos, que permitam 
as instituições consorciadas fazer matchings a partir de portfólios 
de políticas com diferentes insumos dos órgãos públicos daria es-
cala para IFDs menores acessarem fontes de recurso dentro e fora 
do Brasil, além de capilaridade ao fi nanciamento das IFDs maiores. 
Assim, fortalecer a coordenação do SNF se torna muito importante, 
pois pode potencializar o alcance e impacto dos projetos fi nanciados. 
Essa nova forma de captação poderia se inspirar na parceria entre o 
Banco da Amazônia, o governo do estado de Roraima e a Desenvolve 
Roraima para canalização de recursos do Fundo Constitucional de 
Financiamento do Norte (FNO).

A criação de um fundo nacional de promoção dos ODS, que con-
tasse com aportes da União, dos estados, dos municípios, de or-
ganismos multilaterais e do setor privado, poderia ser uma opção 
de política pública para prover recursos destinados ao alcance de 
metas sustentáveis. Esse fundo poderia ser criado em legislação 
específi ca, ou mesmo inserido no PL 1308/2021111. Mecanismos de 
incentivos fi scais poderiam ser atrelados como fontes de receitas 
para o fundo. A sua gestão deveria ser exercida por uma instituição 
ofi cial (a exemplo do BNDES) e o repasse de seus recursos fi caria 
sob a gestão das instituições fi nanceiras de desenvolvimento, as-
segurando que os objetivos determinados para sua aplicação fos-
sem atingidos de forma regionalizada, criando condições para o 
desenvolvimento em todas as partes do país.

111 Dispõe sobre a criação de uma política de promoção da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sus-
tentável.
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Cabe destacar também a importância de preservar os Fundos Cons-
titucionais (FNO, FNE, FCO e FNDCT) como fontes de recursos está-
veis para o financiamento de longo prazo de investimentos públicos, 
do setor produtivo e das famílias, contribuindo para a redução das 
desigualdades regionais, em especial alavancando projetos susten-
táveis nas regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste. Ao longo dos úl-
timos anos, esses fundos trouxeram um retorno significativo à socie-
dade brasileira, sendo instrumentos cruciais para o desenvolvimento 
econômico do país. Diante da magnitude dos recursos aplicados, da 
abrangência espacial da ação e da natureza de sua política públi-
ca, os fundos são vitais para garantir iniciativas de financiamento da 
retomada econômica, aliviar a crise fiscal e promover o desenvolvi-
mento regional. 

A criação de uma coordenação para a atuação integrada entre os 
bancos gestores dos fundos e as instituições financeiras de desen-
volvimento subnacionais que atuam nas regiões amparadas por eles, 
com definição de programas específicos, objetivos e metas voltadas 
para os ODS, poderia potencializar as oportunidades, contribuindo, 
inclusive, para a atração e canalização de recursos externos para o 
atendimento da necessidade regional.  

A Lei nº 14.227/2021 ampliou a utilização do Fundo Garantidor de 
Infraestrutura (FGIE), permitindo que o fundo viabilize a estrutura-
ção e o desenvolvimento de projetos de concessão e de parcerias 
público-privadas da União, dos estados, do Distrito Federal e dos 
municípios, com foco nas regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste. O 
FGIE se configura como fonte de recursos importante, abrindo uma 
grande possibilidade de utilização pelas instituições subnacionais. O 
SNF poderia usar o FGIE para viabilizar a estruturação e o desenvol-
vimento de projetos de concessões e PPPs; conceder garantias des-
tinadas à cobertura dos riscos relacionados ao descumprimento de 
obrigações pecuniárias assumidas pelo parceiro público em PPPs; e 
permitir a participação em fundos de investimentos regulamentados 
pela CVM, na forma de capital semente.
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Outros modelos poderiam ser estruturados como, por exemplo, ter 
uma instituição financiadora e outra que complementasse a opera-
ção com recursos não reembolsáveis112. Agências de fomento ainda 
poderiam receber, analisar e filtrar os projetos, além de repassar 
a demanda para os bancos maiores (papel de agente mandatário). 
Seriam, assim, uma espécie de plataforma dos bancos maiores para 
fomento nos estados. 

vi. Fortalecimento do uso de blended finance, garantias e instru-
mentos inovadores

Com a necessidade de fortalecimento de fontes de funding para o 
SNF e tendo em vista o volume de recursos necessários para o fi-
nanciamento dos ODS, estratégias que permitam a ação conjunta 
de agentes públicos e privados ganham impulso para aumentar a 
disponibilidade de recursos para projetos de desenvolvimento sus-
tentável. Nesse sentido, ganha força o blended finance, estruturas 
híbridas de financiamento que podem combinar instrumentos diver-
sos, como capital subordinado (dívida, equity ou híbrido), garantias 
e seguros, grants (doações) para apoio a projetos, pagamento por 
resultados e assistência técnica. As IFDs são atores importantes no 
blended finance visando o uso estratégico dos recursos públicos e 
mobilização de recursos privados para a agenda sustentável. 

112 Por exemplo, o BNDES poderia atuar como financiador da parte bancarizada, enquanto a Finep 
concederia grant. Ao invés de o BNDES exigir garantia, o banco apenas exigiria uma pré-aprovação da 
Finep para conceder o financiamento.
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O uso do blended finance não se trata da obtenção de mais recursos 
para as instituições de fomento, mas sim da criação de capacidade 
de mobilização de recursos em favor de projetos de desenvolvimento 
sustentável. O uso de finanças combinadas também atua em um im-
portante aspecto relacionado a projetos de impacto sustentável, que 
são os riscos. Isso é evidente especialmente no caso de projetos de 
longo prazo, onde o compartilhamento dos riscos entre instituições 
públicas e privadas leva a um melhor balanceamento de riscos em 
suas carteiras e, com isso, pode permitir a realização de um maior 
número de projetos de investimento, assim como de projetos mais 
arrojados e inovadores.

A utilização do blended finance ainda é incipiente no país, como ob-
servado no relatório da OCDE sobre o papel das IFDs no desenvol-
vimento sustentável com destaque para o caso brasileiro113, porém 
vem sendo explorada de maneira crescente pelas IFDs e, portanto, 
deve compor as estratégias de fortalecimento de fontes de recursos 
para a Agenda 2030. No caso do Brasil, o relatório apontou que a 
maior parte dos recursos mobilizados por meio dessas estruturas 
ainda são canalizados principalmente para os setores de energia, 
bancário e serviços, sendo, portanto, crucial a sua expansão para 
todas as metas sustentáveis114.

Por sua vez, produtos de garantia são instrumentos de apoio ao de-
senvolvimento produtivo115. Eles têm o potencial de desenvolver os 
mercados financeiros no sentido de ampliar o seu alcance (inclu-
são e quantidade de empresas atendidas), adicionalidade financeira 
(volume e melhora das condições de crédito) e adicionalidade eco-
nômica (benefícios para a economia, como empregos, investimento, 
exportações). O Banco Mundial estabelece como um dos princípios 
para os sistemas de garantia de crédito que a abordagem de con-
cessão de garantia “deve refletir adequadamente um equilíbrio en-
tre alcance, adicionalidade e sustentabilidade financeira, levando em 
consideração o nível de desenvolvimento do setor financeiro do país” 
(TCU, 2021). 

113 OCDE (2020).
114 OCDE (2020).
115 No exterior, o PIB real de algumas regiões da Alemanha aumentou cerca de 1,2 euros por cada 
euro alocado para garantias, a cada ano entre 1991-2015 (HENNECKE et al., 2017). Estudos de eficácia 
realizados no âmbito da Associação Europeia de Instituições de Garantia (AECM) no biénio 2009-2010 
mostraram que as empresas apoiadas por fundos de garantia geraram mais postos de trabalho (entre 
0,28 e 1,42) e observaram um aumento de 14,4% no emprego e um crescimento de 79% nos investimen-
tos em relação às empresas não apoiadas (AECM 2020).
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Importante mecanismo no Brasil, os fundos garantidores permitem 
a participação pública e privada e podem ser direcionados para uma 
atuação mais forte em torno dos objetivos da Agenda 2030. Os fun-
dos de aval nacionais são administrados pelas instituições públicas, 
mas constituídos como entidade privada, isto é, com orçamento se-
parado dessas instituições. O Fundo Garantidor de Investimentos, 
administrado pelo BNDES, conta ainda com aportes de instituições 
financeiras como condição para utilização do fundo, atuando como 
cotistas. Há, ainda, um número relevante de fundos de aval estadu-
ais116, administrados por instituições subnacionais do SNF, nos quais 
os governos estaduais aportam recursos e as IFDs atuam como os 
administradores fiduciários. Assim, os estados assumem o risco, en-
quanto a instituição se responsabiliza pela gestão. 

As garantias ilustram a combinação da liderança do SNF com recur-
sos privados para o financiamento. Ademais, os dados de operações 
com os fundos de aval nacionais mostram grande aderência de insti-
tuições financeiras privadas ao mecanismo, sendo, portanto, indica-
dor positivo para o engajamento de atores no contexto da transição 
sustentável. Durante a pandemia da Covid-19, o mecanismo, que já 
era amplamente utilizado pelas instituições financeiras nacionais, 
ganhou destaque. 

Os programas emergenciais de apoio ao financiamento de MPMEs, 
como FGI Peac e o FGO Pronampe, funcionam como mecanismo de 
compartilhamento de riscos entre a União e as instituições financei-
ras públicas e privadas nas operações de crédito para MPMEs. Cabe 
destacar também o Fampe, fundo de aval do Sebrae que tem grande 
potencial, como, por exemplo, a proposta de fazer um fundo de aval 
em parceria com a Finep para inovação. Seria o primeiro fundo de 
aval com esse foco no país. Para o seu emprego em projetos ali-
nhados à Agenda 2030, é importante endereçar as oportunidades e 
principalmente os desafios observados na utilização do mecanismo 
nesse contexto, tendo em vista as especificidades de projetos sus-
tentáveis.

116 Banese(Fundo de Aval), Bansicred (FGCoop), Bancoob (FGCoop), Cresol (Fundo, Garantidor do Co-
operativismo de Crédito – FGCoop), Bandes (Fundo de Aval Bandes), BRDE (Fundo Garantidor ACATE 
(FGA)), Fomento PR (Fundo de Aval Garantidor das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte do 
Paraná – FAG/PR), Fomento Tocantins (Fundo Garantidor das PPIs - FAGE-Tocantins), Fomento MT 
(Fundo de Aval Garantidor de Mato Grosso – MT Garante), Desenvolve SP (Fundo de Aval – FDA), Badesc 
(Fundo de Aval do Estado de Santa Catarina – FAE/SC), BDMG (MG Investe Garantidor).
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Uma medida importante no contexto atual seria, em primeiro lu-
gar, a criação de fundo de aval para os ODS, com critérios bem de-
fi nidos de concessão de crédito alinhado à obtenção de resultados 
sustentáveis e priorização de setores, contribuindo para alavancar 
recursos para essa agenda. 

As garantias podem aumentar o apetite ao risco das instituições 
fi nanceiras privadas para projetos socioambientais, especialmen-
te para os inovadores, que tem a função de criação de alternativas 
mais sustentáveis e de aumento de produtividade no contexto des-
sa agenda, e, portanto, mais arriscados, sendo assim importante 
elemento no cumprimento das metas estabelecidas. Dessa ma-
neira, o governo poderia estruturar fundos de aval com foco no 
atendimento das missões apresentadas.

Para viabilizar o uso do instrumento no contexto dos ODS e para que 
o mecanismo tenha atuação perene é necessário endereçar alguns 
desafi os. O primeiro se deve aos recursos a serem aportados no fun-
do, que precisam de grande volume. Os aportes podem ser puxados 
pela iniciativa pública, que possui maior apetite ao risco em projetos 
de desenvolvimento, mas é fundamental que se estude possibilida-
des de complementação com aportes de instituições privadas e in-
ternacionais para dar vazão ao volume de investimentos estimados 
pela agenda. Além disso, as condicionalidades para o uso de fundos 
garantidores pelas instituições fi nanceiras precisam abarcar as par-
ticularidades das instituições subnacionais, justamente por elas te-
rem maior proximidade com a ponta da demanda e, portanto, maior 
capacidade de atendimento a investimentos sustentáveis em âmbito 
local.

Entre as alternativas para o uso do instrumento, pode-se pensar 
na adequação da utilização dos fundos garantidores nacionais e 
subnacionais já estabelecidos aos critérios ODS, que necessita-
ria de capacitação e internalização da agenda nas instituições e 
esferas de governo e sociedade. Ainda, em termos de estrutura, 
pode-se usar o exemplo dos programas garantidores públicos com 
aportes da União para a construção de mecanismo garantidor que 
faça parte de uma estratégia ampla de política pública nacional 
para a agenda sustentável.
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Outros exemplos que devem ser considerados são Fundos Garantido-
res Solidários e Sociedades de Garantias de Crédito e fundos garan-
tidores híbridos, com aporte de unidades federativas que permitam 
a atração de recursos de cotistas para composição do patrimônio 
líquido e que tenham critérios de concessão ODS bem definidos.

É possível, ainda, pensar a criação de fundos garantidores verticais 
para estimular industrialização de MPMEs e a transição energética, 
além da criação de um mercado ressegurador de fundos de garantia 
– como já possibilitado pelo Sistema Nacional de Garantia de Crédi-
to117 , à luz da experiência do BNDES – que permitisse remodelar o 
risco de forma a dar mais espaço para tomadores de crédito não tra-
dicionais como fintechs, pequenos produtores rurais, e MPMEs lide-
radas por mulheres e pessoas negras. O mapeamento de iniciativas 
no Brasil e no exterior é fator crucial para articular propostas para 
uma estruturação e utilização adequada do mecanismo por todo o 
sistema financeiro em prol do fortalecimento da Agenda 2030. 

No caso de parcerias público-privadas com inclusão de critérios 
ODS, o papel do SNF pode ser fundamental como: (i) investidor, por 
meio da participação acionária direta ou indireta via fundos de inves-
timento; (ii) emprestador, por meio da concessão de empréstimos-
-ponte às empresas concessionárias ou estruturas mini-perm; (iii) 
garantidor, por meio da proteção do contrato da concessionária con-
tra variação cambial e hedge de taxas de juros aplicáveis ao financia-
mento tomado pelas concessionárias; (iv) desenvolvedor do mercado 
de capitais via emissão de títulos por meio das agências estaduais de 
fomento e dos bancos de desenvolvimento; (v) provedor de emprés-
timos suplementares e subordinados aos financiamentos de longo 
prazo, por exemplo, se a PPP não gerar caixa suficiente para pagar 
o serviço da dívida e/ou prestar o nível mínimo de serviços, ou se 
houver necessidade de recursos adicionais durante a implantação.

117 Instituído pelo Decreto nº 10.780/2021, nos termos do disposto no art. 60-A da Lei Complementar 
nº 123/2006)
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No caso da Lei n° 14227/2021, o SNF poderia usar o fundo para 
viabilizar a estruturação e o desenvolvimento de projetos de con-
cessões e PPPs; conceder garantias destinadas à cobertura dos 
riscos relacionados ao descumprimento de obrigações pecuniá-
rias assumidas pelo parceiro público em PPPs; e permitir a parti-
cipação em fundos de investimentos regulamentados pela CVM na 
forma de capital semente.

As IFDs poderiam, ainda, atuar como estruturadoras, com fi nancia-
mento pequeno sufi ciente para gerar confi ança e atrair o capital pri-
vado, ou como melhoradoras, ao conceder garantia para emissão 
das empresas ou dando garantia para bancos pequenos que querem 
se fi nanciar. No mais, o SNF pode atuar no apoio à estruturação de 
um pipeline de projetos, em especial para municípios menores.

Acompanhamento legislativo: projetos de lei de interesse do SNF 
na temática PPPs

PL nº 7063/2017 – altera a Lei nº 11.079/2004 para reduzir o valor 
mínimo dos contratos de parcerias público-privadas celebrados 
por estados, pelo Distrito Federal e por municípios. 

PEC nº 119/2019 – prevê, durante um período de 15 anos, que 1% 
(dos 3% previstos) dos fundos constitucionais do Nordeste, Norte e 
Centro-Oeste (FNE, FNO e FCO) sejam destinados a investimentos 
públicos em infraestrutura logística de transporte ferroviário, ro-
doviário e hidroviário, e geração e transmissão de energia. A PEC 
nº 119/2019 também autoriza outras instituições fi nanceiras, coo-
perativas de crédito e agências de fomento a conceder emprésti-
mos com recursos dos fundos constitucionais. 

O desenvolvimento do mercado de títulos verdes e sustentáveis con-
tribui para a mobilização de agentes privados nacionais e internacio-
nais para investimentos sustentáveis. Isso porque os títulos verdes 
dão maior transparência no uso de recursos e o rigor na elegibili-
dade de projetos são pontos positivos apontados pelos investidores, 
sendo, assim, extremamente importante para atração de capital na-
cional e internacional para projetos sustentáveis. Aqui se destacam 
as debêntures de infraestrutura como oportunidade de captação 
para empresas e projetos que atendam critérios ODS. 

No caso da Lei n° 14227/2021, o SNF poderia usar o fundo para 
viabilizar a estruturação e o desenvolvimento de projetos de con-
cessões e PPPs; conceder garantias destinadas à cobertura dos 
riscos relacionados ao descumprimento de obrigações pecuniá-
rias assumidas pelo parceiro público em PPPs; e permitir a parti-
cipação em fundos de investimentos regulamentados pela CVM na 
forma de capital semente.
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